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PREFACIO 


Ha cerca de trinta annos, graças ao impulso 
d’um grande agitador de ideias, Lorabroso, surgiu 
uma sciencia nova que se tem desinvolvido consi¬ 
deravelmente. A pouco e pouco a anthropologia cri¬ 
minal viu augmentar o numero dos seus adheren- 
tes. Realizou-se progressivamente uma vasta lit- 
teratura. Mais que nenhuns outros, foram os sábios 
italianos os fautores d’ella, pois que foi na Italia 
que nasceu aquella sciencia. Sob a instigação do 
mestre, uma pleiade de médicos e alguns juristas 
se entregaram a esses estudos. 

Emprehenderam-se muitas investigações nos di¬ 
versos ramos do estudo dos criminosos. 0 nome 
de anthropologia criminal subsistiu, embora a ques¬ 
tão se extendesse para lá da anthropologia, visto 
como desde logo fizeram parte de taes estudos a 
psycbologia e a sociologia criminaes. 

Em summa a criminalogia, isto é, o estudo do 
crime e do criminoso, estava emprehendida com o 
methodo positivo. E por esse facto entrava na or¬ 
bita dos estudos scientificos. Na Italia primeiro, de¬ 
pois na França, na Alemanha, na Rússia, na Bél¬ 
gica, nos Estados-Unidos, e emfim na Gran-Breta- 
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Filia, uppareceram sábios que se entregaram a essa 

sciencia. 

Uma das causas, e não das menores, do des* 
involvimento rápido da criminalogia scientifica foi 
a andaria das conclusões aventurosas de Lombroso 
e dos seus discipulos directos. Chocavam todas as 
ideias preconcebidas. Portanto attrahiam a attençào. 
Hem que falsas mui frequentemente, ou por vezes 
prematuras, essas conclusões ruidosas tiveram o 
grande mérito de promover os estudos scientificos 
sobre os criminosos. Será esta a perpetua gloria de 
Lombroso: ter por esse modo dado um poderoso 
impulso a estudos caídos no olvido. Neste século, 
com effeito, sábios houve que sustentaram algumas 
das ideias que mais tarde defendeu o professor de 
Turim. Este tirou do esquecimento esses estudos. 
Suscitou tão numerosas investigações nesta parte 
da sciencia com tão pouca vida antes d’elle, que se 
pode dizer que a creou. Apraz-me tanto mais reco¬ 
nhecer esta grande importância do ensino de Lom- 
broso quanto eu considero, com muitos outros cri- 
minalogistas, falsas ou exaggèradas muitas das suas 
deducções. Penso que lhe falta muitas vezes espi¬ 
rito critico. No decurso do tratado completo de cri¬ 
minalogia que preparo, e de que este volume é uma 
especie de introducção, terei occasião de mostrá-lo 
com frequência. Quem leu as suas obras bem viu 
quão insufficientemente elaborada, digerida, é a 
massa de factos adduzidos. As mais dás vezes os 
factos assignalados não são verificados. E não raro 
acontece ter-se provado a sua não existência ou a 
sua inexactidão. Os discipulos de Lombroso, os or- 
thodoxos principalmente, téem apresentado estes 
defeitos, mas em grau muito diminuto. 

Quem estuda sciencias criminalogicas depressa 
nota que á criminalogia falta base, uma base que 
permitta o seu estudo comparativo no tempo e no 
espaço. Vê que não ha definição de crime, ou antes 
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que ha grande numero de definirá arv ,- 

diversas entre si. Os criminaWUtnQ ’ - lllne f lte mente 

sobre a definição de cri no isl 0 T Z° S ° lntendei “ 

(|U c estudam e do qno íâ 

vavamos que desta divergência de terminologiS dT 

nvavam mudas vezes divergências de c<Sí„ 

sohre os criminosos. E escrevíamos entàoT) o oue 
ainda hoje mantemos. ’ 0 que 

«A difterença ,iue existe entre o crime eonside 

«“ r es ’ t 1 

salnos superficiaes. Com effeito, quasi todos os cri 
imnalistas, para estabelecer as suas theorias se 
basqiam em estatísticas organizadas pelas d versas 
administrações penitenciarias ou judiciarias Ora 
necessariamente, essas estatísticas comprèhendem 
apenas os criminosos, e de nenhuma fó ma o" a 
tores do acto antisocial (’) que a iei não reconhece 
Mesmo o sociologo que, com cuidado, analvse os 

menlfdò^ 08 SOC ' aos ’ p0lle sem receio de ser des- 
mentido porque as provas abundam — affirmar 

I e grande numero de juridicamente criminosos 

n«io entram em taes estatísticas pela simples razào 

ae que nao sao inquietados e muitas vezes lhes sào 

concedidas honras. O crime occulto excede em muito 

o crime perseguido, e que eu saiba, á parte Corre, 

nenhum criminalista assignalou esta verdade irre¬ 
cusável ( 3 ). 

«D alii resulta que as estatísticas téem apenas 
um valor muito relativo, e que as sabias deduc- 


.(*) Crime e criminalidade, artigo no Almanach de la üuestion 
sociale imar M)3 — Paris, 1H92. 

w t om o dr. Corre, ou considerava então o crime como um 
a(, to antisocial. Synonymizava as duas expressões. 

('*) DepoÍ3 d esta epoca, Manouvrier e Debiorre assignalarain 
<*s»e facto. 
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ções (1UC d’ellas se tiram só offerecem muito gran- 
(k* relatividade. Os actuaes criminalistas em ge- 
geral consideram o acto antisocial como excepção, 
quando na realidade é a regra; e não pode ser de 
outra sorte, porque toda a nossa organização social 
incita a commettê-lo. O homem honesto, disse o 
professor Paulo Albrecht, apoiando-se em conside¬ 
rações anthropologicas, é uma anomalia . 0 crimi¬ 
noso é que é um normal... 0 menor observador dos 
phenomenos sociaes facilmente verificará que o acto 
antisocial ó muito mais frequente do que o acto 
social, que, por conseguinte, o homem antisocial é 
a regra e o homem social a excepção. Baseando- 
nos em considerações sociologicas, podemos dizer: 
o criminoso é o normal e o homem honesto,uma 
anomalia. Desafio quem quer que seja a que refute 
esta asserção, se por criminoso intendermos autor 
d’algum damno á collectividade ou ao indivíduo. 

«Evidentemente nem todos os actos antisociaes 
téem o mesmo valor, e nem todos são idênticos. 
Variam tanto corno os seus autores, e esta variabi¬ 
lidade é que faz errar os criminalistas. Estes, com 
effeito, apenas estudam certas manifestações do acto 
antisocial, aquellas que, no nosso estado de civili¬ 
zação, mais revoltam os sentimentos da média hu¬ 
mana. Esquecem-se de estudar as outras manifes¬ 
tações mais graves que as precedentes, mas sem 
parecerem taes, porque tão habituados estamos a 
vê-las perpetrar que não concebemos quão nocivas 
sao. Qualquer se pode convencer d’isto percorrendo 
os jornaes, as revistas de toda a especie, lendo as 
obras dos sociologos de todas as opiniões. D onde 
resulta que a generalidade dos criminalistas estu¬ 
dam o que posso qualificar de crime excepciona 
lnteressam-n’os os crimes monstruosos, e exann 
nam os seus autores, deduzindo d’esse estudo con 
siderações anthopologicas ou sociologicas que prc 
tendem applicar á generalidade dos criminosos 
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Assim e que Lombroso estabeleceu o seu tvDo Ha 
homem criminoso, baseando-se sobre as diversa, 
centenas ou mesmo milhares de individuos jurídica 
mente criminosos que elle observou, mediu nas ct 
deias. Como termo de comparação, observava, me¬ 
dia indivíduos ditos honestos ('). E que prova que 
estes indivíduos juridicamente honestos não eram 
antisociaes. no primeiro grau ? Evidentemente nada 

ti J, ÜTâ tí""*T *» »'>»o“en e rt 

naes mostra a frequência dos actos antisociaes e 
por consequência, o grande numero dos seus auto 
res, pode-se estabelecer, sem erro provável que 
uma boa parte das pessoas honestas examinadas 
por Lombroso e pelos seus discípulos, como termos 
de comparaçao, nao podem servir porque são anti- 
sociaes. A população das cadeias e dos presidTos 
para um analysta profundo da sociedade não na- 
Cfw ,"T antisocial que uma boa parte dà popula- 
c ' Lm almnista crimmalista, Marandon de 

bro um’ ?.! CreVeU: * Cada ™ de nós trás no cere 
,° u ' n criminoso que dormita e cujo despertar 

graudefeve^t P t art< j da SUa lethar 8 ia > em Parte de 
nliã í e f xcilante ’ de sorte doe o delinquente de ama- 
nua, conforme as circumstancias, será talvez o lei- 

mO,rf erCI ta vez . eu Marandon dá ao termo cri- 
ínoso a significação que, rnais exactamente, se 
pplica ao monstro do crime. Quanto mais verda- 
ueiro e então o seu pensamento, dando-se á pala- 
' ra . cnuinoso a significação de autor de acto anti¬ 
social 1 Pode-se mesmo dizer nesse caso que o cri¬ 
minoso não dormita no cerebro, mas está muito 
Dem acordado. 


o ser * e d estes é constituida por soldados mortos em> 

-oiienno! Lombroso considerou estes exemplares como normaes,. 

ração! A me(íi(1 a dos craneos serviu-lhe de ponto de compa- 
í? ) Ar chi ves d'anthropologie critninelle, 1892. 
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«D’esta exposição summaria resulta que as con- 
clusões anthropologicas ou sociaes que os crimina- 
listas tiram dos seus estudos das estatísticas judi¬ 
ciarias e penitenciarias, das medições da população 
das prisões, véem feridas de impotência. Assentam 
sobre excepções e não sobre a generalidade dos 
autores de actos antisociaes. Não quero dizer que 
todas essas conclusões sejam falsas: podem conter 
unia parte de verdade, sobretudo no que é concer¬ 
nente ao estudo dos factores: meio social e meio 
cosmico. Com oíTeito o criminoso legal pode nesse 
caso sor justamente considerado como um specimen 
de antisocial, sobre que actuam os meios social e 
cosmico nas mesmas condições que sobre a gene¬ 
ralidade dos antisociaes occultos. Ao contrario, no 
.que é concernente ao factor individual, as conclu¬ 
sões deduzidas pelos criminalistas são viciadas por 
falta de termo de comparação segura: d’onde re¬ 
sulta que não se pode generalizar e estabelecer um 
typo criminoso; quando muito podem estabelecer-se 
alguns typos criminosos. 

«Na opinião de todos os criminalistas contem¬ 
porâneos, o crime tem como causas geradoras tres 
factores: meio individual, meio social e meio cos¬ 
mico. Por meio individual intendem a conformação 
craniana, cerebral, o temperamento, a conformação 
do corpo, numa palavra a maneira de ser de todo 
o organismo physico. Por meio social intendem a 
educação, a instrucção, os usos e costumes da col- 
lectividade ambiente, as condições da vida econô¬ 
mica, intellectual e moral. Por meio cosmico inten¬ 
dem a temperatura, o dstado hygrometrico, electrico, 
da atmosphera physica do solo onde vive o autor 
do acto antisocial.» 

0 crime gera-se sob a influencia d’aquelles tres 
factores. 0 livre arbítrio dos metaphysicos é, por 
isso, negado pelos criminalogistas. D’ahi logicamente 
se deduz a irresponsabilidade dos criminosos. En- 
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tretanto muitos criminalistas concluem ainda pela 
responsabilidade penal mitigada, quando nào in- 
teira, dos delinquentes. Nào falo da responsabili¬ 
dade civil, pois é certo que o nosso sentimento 
de justiça seria profundamente offcndido se um in¬ 
divíduo, autor de um prejuízo a outro indivíduo 
ou cá collectividade, e capaz de o reparar , nào o re¬ 
parasse. 

Este illogismo dos criminalistas provém do re¬ 
ceio que elles sentem pela sociedade, se se preco¬ 
nizasse a irresponsabilidade de todos os crimino¬ 
sos. A teleologia social altera-lhes o caracter de ' 
scientistas. A seu ver, a suppressào da penalidade 
traria comsigo uma sobreproducçào de crimes. Isso 
atemori/.a os, e entào o homem de sciencia desap- 
pare< e ante <> cidadao, o burguês, o privilegiado 
social. Nào é culpa do criminoso, disse substancio- 
samenle Dubuisson, se tem propensão para o mal 
e se foi educado para o crime, mas deve-se puni-lo, 
castigá-lo, porque é preciso dar satisfação á socie¬ 
dade, porque a repressão é legitimai 

Por este rápido olhar sobre a criminalogia, 

\ è-se quantas falhas apresenta o seu ensino scien- 
tifico. Nào falamos dos cursos procedentes dos cri¬ 
minalistas clássicos, que, por assim dizer, nada 
téem de commum com a sciencia. Queremos falar 
da criminalogia ensinada pela escola positiva ita¬ 
liana e pelos seus emulos mais ou menos differen- 
ciados. Dos numerosos tratados escriptos pelos 
Eombroso, os Ferri, os Colajanni, os Corre, os Ha- 
velock Ellis, os Debierre, çs Garofalo, os Tarde, 
das centenas de estudos especiaes feitos por uma 
pleiade de scientistas na Italia, na França, na Ale¬ 
manha, na Rússia, na Espanha, na Gran-Bretanha, 
resalta a existência de muitas lacunas. Uma unica 
especie de criminosos, os criminosos segundo a lei, 
tem sido examinada. Os criminalogistas téem enfilei¬ 
rado com a policia, no dizer de Manouvrier, e de- 
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vemos confessar que isso é um processo um p OUco 
primitivo de fazer psychologia e criminalogia! o 
crime occulto, isto é, o que escapa á repressão 
gal, quer porque é licito, quer porque o seu autor 
está superior á lei, o crime occulto, digo, é por 
demais numeroso. 0 seu estudo vem modificar 
quasi completamente a criminalogia scientifica, so¬ 
bretudo no que respeita ao factor individual. 

Relativamente á responsabilidade, á penalogia 
dos adeptos ou dos emulos da escola lombrosiana 
nenhum tem ido logicamente até o extremo da dou. 
trina. Entretanto que alguns mantinham ainda a 
responsabilidade, rejeitando o livre arbítrio, outros 
•empregavam a terminologia sem lhe conservar o 
sentido, e não ousavam afiirmá-lo. E isso induzia-os 
em múltiplos erros. Em vez de falarem de reactivi- 
dade social, de tratamento e de therapeutica do 
-crime, limitavam-se sempre ás penas, aos castigos 

á repressão empírica. E isso perpetuava as ideias 
falsas. 

0 conhecimento destas diversas lacunas da cri- 
minalogia scientifica fez nascer em nós a ideia de 
as preencher. Pareceu-nos que um tratado logico 
de criminalogia seria bem acceito pelo publico a 
<iue estas questões interessam. Para o redigir, im¬ 
portava ser assás objectivo, bem desprovido de 
preconceitos para estudar a criminalogia e concluir 
•com tanta indifferença e frieza, como se se estu¬ 
dasse a histologia, a bacteriologia. Além d’isso era 
preciso ou que se estivesse numa situação inde¬ 
pendente ou que se tivesse um caracter muito 
independente para, a despeito dos inconvenientes, 
se exprimir livremente a verdade scientifica sem 
preoccupação de chocar a opinião, sem finalidade 
social preconcebida. 

Julgamos que um funccionario de qualquer or¬ 
em, por exemplo um professor d’uma faculdade 
e medicina ou d’uma faculdade de direito, não 
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reune as condições necessárias para escrever esse 
tratado completo de criminalogia. Estaria na obri- 
gaçào de deixar na sombra uma serie inteira de 
criminosos, e não dos menos interessantes, por 
exemplo nas criminalidades poütica e profissional. 

Bem que muito pobre, pareceu nos que possuía¬ 
mos a independencia requerida. Ao mesmo tempo 
afigurou-se-nos que éramos suiadentenieute des¬ 
provido de preconceitos, que temos o espirito assás 
objcctivo — as criticas dos nossos precedentes tra¬ 
balhos o testemunham — para omprehender o es¬ 
tudo do crime e dos criminosos, fazendo taboa rasa 
das ideias preconcebidas, das opiniões reinantes. 
Embora pensássemos assim, hesitámos durante 
muito tempo. A ohra apparecia nos muito grande, 
muito pesada pata nós. Julgavamo-nos muito fra¬ 
co para a emprehender. Faltava-nos a confiança, 
bem que um sabio, um caracter superior, uma 
crande intelligencia, o dr. Corre, nos tivesse muitas 
vezes animado a escrevê-la. Considerava-nos apto 
para levar a bom fim a ardua tarefa. Pouco a pou¬ 
co entretanto, veio-nos a confiança, graças ao aco- 
lhimento favoravel que os criminalogistas fizeram 
aos nossos modestos opusculos de criminalogia 
(1895) aos nossos ensaios de psychologia profissio¬ 
nal e' sedaria (1894 e 1895). Vieram-nos incita¬ 
mentos dos professores E. Fern Lacassagne e d ou¬ 
tros. De sorte que quando o professor Elisee Reclus 
e Fernand Brouez, o eminente director da Societe 
Nouvelle (*), que uma dolorosa enfermidade conserva 
afastado de todo o latior me aconsdharam a regcr 

um curso na Universidade Nova de Bruxellas eu 
acceitei, com apprehensão, ainda assim, tratar d 
criminalogia. Espero levar a bom fim esse estu 


(>) Depois d’uma bella existência de doze annos, deixou^de 
publicar-se esta revista. Substitue-a, exactam 
espirito, a Humanitê Nouvelle. 
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dentro d’alguns annos, e ardenteinente desejo nà 0 
ficar abaixo da obra cniprehendida. 

A Universidade Nova, examinado o syllabus do 
meu curso, dignou-se conceder-me uma cadeira. Em 
maio de 1899, expusemos aos nossos ouvintes, em 
sete lições, uma especie de introducção geral á 
criminalogia. Antes de abordar o estudo do crime 
e* dos criminosos, era necessário elucidar, fixar 
certos pontos preliminares. O homem é livre ou 
determinado? Que é crime? Qual a sua natureza? 
Que é responsabilidade? Qual o seu processus evo¬ 
lutivo? Quaes as suas bases? Existe ou não? O 
exame d’estas questões foi o objecto das nossas 
lições d’este anno, das que constituem este pequeno 
volume. Nos annos seguintes trataremos do crime 
e dos criminosos politicos, do crime profissional. 
Por esta ultima expressão qqeremos designar os 
crimes provocados pela profissão, os actos nocivos 
que são os effeitos directos "immediatos da profis¬ 
são: brutalidade e prepotência dos militares; pre¬ 
potência dos magistrados; corrupção dos funccio- 
narios e dos parlamentares; falsificação dos indus-“ 
triaes e dos commerciantes, etc., etc. Em seguida 
o curso será consagrado ao crime e aos criminosos 
banaes, quero dizer a essa massa que povoa as ca¬ 
deias e os presídios e que realmente constitue a 
teratologia criminal. Sem duvida, num quinto anno, 
cuidaríamos da etiologia das diversas modalidades 
do crime, classificando os seus differentes factores; 
passaríamos em revista a evolução das penas, ana- 
lysando o seu valor sob o ponto de vista da sup- 
pressão da criminalidade, mostrando talvez a utili¬ 
dade social de substituir a repressão empírica actual 
por uma hygiene e uma therapeutica sociaes, por 
um tratamento scientifico numa palavra. Isto será 
como que a conclusão geral d’esse curso completo 
de criminalogia. 

Repetimo-lo, não dissimulamos que a "obra é 
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importante e posada. Antes de a cmprehendermos 
mms d uma vez recuámos. Mas a nossa timidez foi 
v< ncida pelos incitamentos que alguns sábios emi- 
nentes nos dirigiram. 0 acolhimento feito ao nosso 
«urso pelos ouvintes da Universidade Nova e, em 
particular, por alguns dos mestres que se dignaram 
seguir essas lições com assiduidade, augmentou a 
nossa confiança, e dá-nos a esperança de levar a 
lioni hm o tratado de criminalogia que roalmente 
jalt.i na litteratura scientifica. Se chegarmos a rea- 
lizar as nossas intenções, teremos sem duvida, pelo 
menos numa pequena parte, ajudado a promover 
a sciencia. Só este resultado nos consolará do 
nosso revés tanto mais facilmente quanto outros 
entào levariam a bom termo a obra que tivéssemos 
deixado ou inacabada ou mal feita. 

O que importa é a incessante progressão dos 
conhecimentos humanos. 


Brincellas Paris, maio-junho 1897. 

I 


A Hamon. 
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PRIMEIRA LIÇÃO 

bivre arbítrio e determinismo 


I. Antiguidade «• importância (Testa questão philosophica.—II. 
Que é livre arbítrio? — III. Exposição do processus psycho- 
physiologico da actividade mental; processus do acto volun¬ 
tário; o que é a vontade; a impulsão. 


I. — A^questão do Livre Arbítrio e do Determi¬ 
nismo é, segundo Fouillée, o problema philosophieo 
por excellencia. Todas as outras questões prendem 
com esta. Similhante modo de ver é muito justo, e 
tem ainda mais força quando se trata de sciencias 
sociologicas. 

Livre arbítrio ou determinismo, uma das pedras 
angulares sobre que repoisa o edifício social! Todas 
as sciencias que tratám do ser humano, individual¬ 
mente ou em collectividade, encontram na sua base 
esta questão: o ser humano é livre ou determinado? 
Do conceito que se forma'da liberdade ou da não- 
liberdade volitiva, segue-se uma concepção diffe- 
rente dos phenomenos, dos systemas sociaes. A 
adopção ou da theoria determinista ou da theoria 
do livre arbítrio vae reflectir-se sobre tudo. Uma 
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D ,rte .las mais importantes da criminalogia a ,| a 
responsabilidade, da penalidade, das repressões do 
crime-delicto, é completamente mod.f.cada, consoante 
se idinitte ou não o livre arbítrio. No limiar d um 
p, ir « 0 ,io criininalogia importa, pois, examinar esse 
problema philosophico, lixar bem os nossos con¬ 
ceitos a esse respeito. 

ll i séculos e séculos que se discute sobre a 
liberdade e a necessidade. 1’liilosoplios e theologos 
tcem amontoado volumes sobre volumes, uns pro- 
nunciando.se pelo franco arbítrio outros protago- 
nistas do ser determinado. Os Stoicos, os Mam- 
cheus os Marcionistas, os Prisnlliamstas, Calvino, 
os Jansenistas, os Thomistas tomam logar entre os 
últimos, ao passo que Epicuro, os Molimstas, Me- 
lanchton e muitos outros se erigem em defensores 
da liberdade volitiva. Os historiadores e poetas, 
tanto latinos, como gregos, a todo o instante invo¬ 
cam a fatalidade inexorável, a vontade dos deuses 
como causa dos actos humanos. E isso é, no fim 
de contas, negar o livre arbítrio. Santo Agostinho, 
o grande doutor catholico, quebrou lanças acerca 
da graça e affirmou: 0 homem é determinado inven¬ 
civelmente ou para o mal pela sua corrupção natu¬ 
ral ou para o bem pelo Espirito-Santo. E Bay e 
poude deduzir da doutrina de Chrysippo: «INo fundo, 
todos os actos da vontade humana são consequên¬ 
cias inevitáveis do destino (*),» E Voltaire affirmava 
nitidamente o determinismo quando escrevia na 
sua linguagem clara tão característica: «A liber¬ 
dade não é outra coisa senão o poder fazer o que 
eu quero.. • A vossa vontade não é livre, mas as 
vossas acções o são. Sois livre de fazer quan o 
tendes o poder de fazer (*).» 

(«) Dictionnaire de Bayle, t. in, 466, A. Ed. d’Amsterdam, 

1734. . • T U 

(*) Dictionnaire philosophique, artigo «Liberte». 
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Todas estas discussões pro c contra o livre ar¬ 
bítrio apoiavam-se em argumentos a priori. Para 
combater ou defender o determinismo, o methodo 
racional era o único em uso. A introducção nas 
sciencias do methodo experimental e observacional 
veio modificar consideravelmente a situação dos 
philosophos. Esta modificação tornou-se mesmo uma 
verdadeira perturbação, quando no ultimo quartel 
d’este século a psycho-physiologia tomou logar entre 
as sciencias. 

Os philosophos gregos e latinos, os padres da 
Egreja, os doutores da Reforma, os philosophos 
dos tempos modernos baseavam-se apenas na pró¬ 
pria razão para sustentar ou refutar o franco aibi- 
trio. Agora factos observados, experimentados, de- 
dueções necessárias vieram esclarecer o problema, 
enfraquecer, reduzir mesmo a nada a argumentação 
do livre arbítrio; sustentar, robustecer, impôr a 
doutrina do determinismo. De sorte que Fouillée, 
apesar de todo embebido no classicismo philoso- 
pliico, confessou que «no fundo das coisãs. o deter¬ 
minismo é que é verdadeiro (*)»• 

Embora a sciencia positiva tenha demonstrado, 
e, a nosso ver, sem que seja possível destruir essa 
demonstração, que o determinismo é a verdade, a 
philosophia classica continua a ser pelo livre arbí¬ 
trio. E’ este que se ensina officialmente. Não se 
fala do determinismo senão para affirmar que é o 
erro e para lhe dar uma apparencia do.refutação. 
E assim todos ou quasi todos nós temos recebido 
a ideia de que o homem possue o livre arbítrio. 
E’ o que explica quão difficil é arrancar das nossas 
mentalidades essá concepção falsa, porque está em 
contradição com todos os phcnomenos humanos. 
Esta apprehensão dos nossos cerebros é tal que 


(*) Fouillée, Ixi liberte et le determinisme, 4.» ed., prefacio, 
vii, 1805. 
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reccnteinente um advogado novo me confessava» 
«Sim, theoricamente o determinismo é a verdade- 
mas praticamente não. Basta ver os delinquentes 
da correccional para nos persuadirmos d’isso». Q 
ambiente profissional tinha despertado nelle, com 
intensidade, as noções recebidas durante a sua ins- 
trucção classica. Isso impedia-o de analysar a fundo 
os delinquentes, e, portanto, de perceber a sua nào- 
liberdade volitiva. 

« 

II. —Que é então o franco arbítrio, ou livre arbí¬ 
trio, ou liberdade moral, ou liberdade volitiva? Alter¬ 
nativamente, estas diversas denominações téem sido 
empregadas no mesmo sentido. 

Em muitos pontos do seu Diccionario , Bayle 
dá-nos a explicação do franco arbítrio. Escreve por 
exemplo: «Os que professam o franco arbítrio pro¬ 
priamente dito admittem no homem um poder de 
se determinar ou para o lado direito ou para o lado 
esquerdo, quando mesmo os motivos são perfeita¬ 
mente iguaes da parte dos dois objectos oppostos; 
porquanto pretendem que a nossa alma pode dize/, 
sem outro motivo que usar da sua liberdade: Pre¬ 
firo isto áquillo, muito embora não veja nisto coisa 
mais digna da minha escolha do que naquillo (*)». 
E Bossuet, no seu Tratado do Livre Arbítrio , disse 
que a liberdade moral pertencia ao homem, por isso 
que elle pode escolher ou não escolher, sem outro 
motivo além da sua própria vontade. Nos compên¬ 
dios de philosophia para uso do bacharelato, tam¬ 
bém se pode ler: «A liberdade moral ou o livre 
arbítrio é a liberdade da nossa própria vontade (*)». 

Esta definição é um tanto obscura e verdadeira¬ 
mente tautológica. Explica a necessidade d’uma 
definição clara da vontade. Ora d’esta esses mes- 


( l ) Op. cit, n, A, 207. . 

(') Brisbarre, PrécÍ 8 de Phüosophie p. 113.—Paris, lo 
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mos compêndios nos dizem: «A vontade é o poder 
de se determinar, inherente á alma humana (V- 

D’onde resulta que o livre arbitrio é a liberdade 
de podermos determinar-nos. Por outras palavras, 
o livre arbitrio é o livre arbitrio. Tal é a maneira 
clara por que os compêndios clássicos de phiíoso- 
phia explicam o livre arbitrio. Haja ou não tauto¬ 
logia e obscuridade nestas explicações, não deixa 
de ser certo que liberdade moral é, segundo os seus 
partidários, a faculdade inherente ao homem de 
escolher, sem ter uma razão qualquer para a esco¬ 
lha num sentido ou noutro. 

Em summa, conforme escreveu Enrico Ferri ( 3 ), 
livre arbitrio quer dizer que «apesar da pressão 
contínua e multiforme do meio exterior e apesar da 
luta interna dos motivos differentes, a decisão em 
ultima instancia entre duas possibilidades oppostas 
pertence exclusivamente á vontade do indivíduo». 

Como se vê a base sobre que assenta o conceito 
do livre arbitrio é a vontade, a qual para os philo* 
sophos clássicos é uma faculdade da alma. E’ «o 
poder de tomar uma determinação, abstracção feita 
(em theoria) de todas as circumstancias que tenham 
podido provocá-la e da possibilidade ou impossibi¬ 
lidade de executar o que se resolveu ( 3 )». Esse poder 
prova-se sómente pela consciência que d’elle temos. 
Nós sentimos, logo sabemos de sciencia certa , dizem 
os compêndios clássicos, que somos senhores de 
nós mesmos, que poderiamos dizer tão bem eu quero , 
como eu não quero , como eu quero o contrario. 

A consciência que a humanidade tem do seu li¬ 
vre arbitrio é o unico argumento de que usam os 
partidários da liberdade moral. Isso é um verdadeiro 
sophisma. Ainda hoje os raros scientistas que d’elle 


(•J Brisbarre, op. cit., p. 100. 

( 2 ) La sociologie criminelle, p. 262. — Paris, 1893. 
( J ) Brisbarre, op. cit., p. 110. 
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são partidários a elle recorrem. Dizem: «Por uma 
auto-observaçào desprovida de todo o apriorismo é 
facil perceber que o homem normal, em estado de 
plena actividade mental, tem ém si mesmo a im¬ 
pressão, a consciência de que pode resistir ou ac- 
quiescer ás solicitações que o conduzam ao bem ou 
ao mal... Este sentimento da liberdade nioral. 
é um attributo natural da organização do homem 
Assim, pois, o livre arbítrio faz normalmente parte 
constituinte dos attributos naturaes da mentalidade 
do homem, cujos progressos, oscillaçõeâ e abati 
mentos segue. Sentimo-lo actuar em sua inteira in 
dependencia, no meio ‘das solicitações divergentes 
que o provocam, das experiencias que a nossa razào 
lhe oppoe, fazer a seu grado prevalecer tal deter-' 
minaçao consentida dantemào ou qualquer outra 
iiidiflerenle ou contraria, momentaneamente offeré 
cida pelo espirito. Ora pode succeder que esta li. 
herdade moral de que o homem -tão plenamente 

da ITzZ" w’ ‘T UniVersalme »te tem consdem 
cia seja um logro da sua ínteliigencia? Nós não o 

a?bi e trio S eds n te a (> e afflrmamos bem ^ o livre 

o aue â °h a ha H o neCt i SSÍd , ade nen - huma de insistir sobre 
e raen l,L? ’° n f te livre arbitrio, fracção 
telrZen^i d d i POr . Um lado ’ e P° r outro lado in- 
dedinando ' ndependente > oscillando, progredindo e 

dar este d hvre m e K s f ■ . mentalidadel E* inútil profun- 
com eviJln bltno 1 u e «mas vezes é entidade 
lecer mia In Cla Própria, fazendo a seu gosto preva- 
da menfirã u decisao - outras vezes é um attributo 
v a t ™f' r a idad , e ' Portanto determinada como ella, 

Sem lLi tna das P r °Priedades d’essa mentalidade! 
miantn t. ,í ar quanto estes dizeres se contradizem, 
_ udo isso é obscuro, limitar-nos-emos a con- 

131,' março ^1*897* S ’ ^ rc ^ lvta d'AHthrop«logie crirninelle, pp. 130- 
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signar: A consciência universal que o homem tem 
da sua liberdade moral ó a prova unica d'essa 
existência. Ora isto, repetimos, é um verdadeiro so- 
phisma; é admittir como demonstrado o que se quer 
demonstrar. 

Nos tomos consciência de podermos determinar- 
nos, ahstracçào feita de todas as causas; logo sa¬ 
bemos de sciencia certa que esse poder existe em 
nós. Tal e o raciocínio dos defensores do livre 
arbítrio. Ora a consciência que se pode ter d’um 
phenomono não prova a sua existência. Todos nós 
temos consciência de que o sol vae de léste para 
oeste. Entretanto seria grande erro deduzir d’ahi: 
logo o sol vae realmente de léste para oeste, girando 
em volta da terra. Durante muito tempo julgou-se 
que a consciência d’esse plienomeno cosmico de¬ 
monstrava a sua existência. Hoje sabe-se de scien¬ 
cia certa que nào é nada d’isso. Para muitos outros 
phenomenos a consciência que se tem] (Telles é 
illusoria e não é demonstrativa da sua realidade. 

No estado de hypnose ha perturbação das perce¬ 
pções. Pode ter-se, tem-se consciência, nitida, pre¬ 
cisa, sincera, de phenomenos irreaes. A. está no 
estado de somnambulismo. Affirma-se-lhe que o sr. 
X. é a sr. a Z. Então A. vê o sr. X. e percebe a sr. a 
Z. Trata com o sr. X. como trataria com a sr. a Z. 


Julga estar com esta e não com aquelle. Tem a con¬ 
sciência de ver, de ouvir, de estar em contacto com 
a sr. a Z., e no entanto é o sr. X. que elle vê, ouve 
e com quem está em contacto realmente. A sua 
consciência illude-o. Tem a consciência d’um pheno- 
meno inexistente. Que é a allucinação, senão a 
consciência de phenomenos irreaes? Notemos que 
as allucinações podem ser collectivas e ser perce¬ 
bidas por multidões. 

Poderiamos accumular volumes de provas mos¬ 
trando que, em certos estados psychicos, os seres 
humanos podem ter consciência de phenomenos que 
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não existem. O leitor dos trabalhos de Beaunis, 
Binet Bemheim, Liégeois, etc., so terá o embaraço 
da escolha. Com toda a razão Tarde notou que o 
hvpnotismo cura da illusão do livre arbítrio. «0 
hypnotico desperto, que sob o império persistente 
d’uma ordem recebida durante o somno, furta um 
relogio ou esbofeteia um dos seus amigos, julga-se 
livre de assim proceder, e funda a sua persuasão 
em falsos pretextos que a sua imaginação lhe for¬ 
nece para justificar, a seus propnos olhos, o seu 
acto absurdo, para se apropriar illusoriamente d’uma 
iniciativa de origem estranha (*)»• 0 hypnotismo 
prova experimentalmente a inanidade do umco argu¬ 
mento dos partidários da liherdade volitiva. 

Frequentemente, a todo o instante mesmo, 
acontece que se produzem phenomenos sem d elles 
termos consciência. A celebre expenencia do pen¬ 
dulo compensador de Chevreul é uma prova flagrante. 
Isto «prova quão facil é tomar illusões pelas reali¬ 
dades todas as vezes que nos occupamos d’um phe- 
nomeno em que os nossos orgãos téem alguma parte 
e em circumstancias que não foram sufficientemente 
analysadas». (Chevreul). Conhecem-se as experien- 
cias de Cumberland, de Slade, baseadas sobre a per¬ 
cepção consciente ou inconsciente de movimentos 
inconscientes (-). A maioria dos seres humanos nao- 
possue a audição colorida. Pouco numerosos sao 
aquelles em que a impressão da cor se liga inva 
riavelmente ao sabor, ao cheiro. D’estes phenome 
nos, a maior parte dos seres humanos não teem 
consciência alguma. Por isso muitos téem tendencia 
para os negar. Da inconsciência de certos pheno¬ 
menos deduzem a sua inexistência, bem que e H e& 
existam. A introspecção é um processo d’estudo. 


(') G. Tarde, Phüosophie pénale, p. 192. , 

( 2 ) A. Binet, Les altérations de la personnalité , p. 21U 
Henri Nizet, VHypnotüme , p. 125. 
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d’analyse, que corto nào convem desprezar. Mas 
convem também evitar o basearem-se sobre ella só. 
para deduzirem a existência de entidades diversas. 

0 facto de o homem ter universalmente, plena- 
mente. sinceramente consciência do seu livre arbí¬ 
trio, nào prova, nào pode provar, a existência d’esse 
livre arbítrio. Para que a provasse, seria preciso an¬ 
tes demonstrar que ter consciência d’um phenorneno 
é prova sufficiente da realidade d’esse phenorneno. 
Nào julgamos possível similhante demonstração, 
tantas observações a contradizem. ft* portanto illo- 
gico, irracional synonymizar «sentir que se é senhor 
de si mesmo» e «saber que se é senhor de si mes¬ 
mo». 

Pode muito bem succcder — e na realidade assim 
o — que a liberdade moral seja um produeto da 
actividade cerebral. O homem, nào tendo consciên¬ 
cia dc todas as causas que o determinam, julgou 
que era livre. Krigiu esta liberdade em dogma, da 
mesma sorte que erigiu em dogma o movimento do 
sol em volta da terra, da mesma sorte que affirmava 
a existência de possessos quando via desdobra¬ 
mentos de personalidade. Como a ideia de Deus, a 
ideia dc livre arbítrio ó um produeto do espirito 
humano que, a pouco e pouco, se elaborou nos 
cerebros- Tanto como Deus, a liberdade moral nào 
existe realmente. P’ uma illusào pura e simples. 
Locke tinha absolutamente razão quando dizia que 
o assentimento geral de que se prevalece a doutrina¬ 
do livre arbítrio provinha d’uma pura illusào resul¬ 
tante da ignorância das causas que nos fazem 
actuar. 

Mas admittamos, com os partidários do livre 
arbítrio, que a consciência da liberdade moral im¬ 
porta necessariamente a sua existência, e vejamos 
se os homens possuem todos essa consciência. Já 
ha dois séculos, üayle escrevia com justeza: «Os 
que nào examinam a fundo o que se passa em si 
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mesmos persuadem-se facilmente que sào r 
que, se a sua vontade se conduz para o inal^ 8 e 
a culpa é por uma escolha de que sào senhoííJf 
Os que faiem outro juízo são pessoas que esto I 
ram com cuidado o mobil e as circumslancias l 
suas acções e que reflecliram bem sobre os nr 
gressos do movimento da sua alma. Essas pessoa» 
do ordinário duvidam do seu franco arbítrio ,.i, 
ga.n até a convencer-se de que a sua razão e o sen' 
espirito sao escravos que não podem resistir 1 
força que os arrasta aonde não quereriam ir (>U 
r.sta mesma constataçao fê-la Molescboti ( í ) anan i' 
a um adversário respondeu que tinha consciè, ri» 
de nao ler a sua liberdade volitiva, e tinha ™ 
contrario consciência de ser determfnado *Alem 
d isso todos os dias augmenta o numero da* n 
soas que téem consciência de que não sío i ’ 
de querer ou nao querer. 0 unico argumento snh? 
o qual se apoia a doutrina do livre* alit 10 e8 tà 
pois, destruído pela própria observação dos la- 

Acabamos de dizer* o unico Trnnmont/> 

..do „„ «n 

nao encontrámos outros. Evidentemente é ,if . í 

a impossibilidade que considerássemos argumentos 
senos_ as asserções seguintes: argumentos 

Nao se deve suppôr que o mobil (desejos nre 

sisUve! Ç °na'oA lnCt0S) exerCe uma ‘Vencia irre- 
sistivel, nao só porque isso seria perigoso m.» 

porque os factos estão d’accordo com a moral nara 

provar o contrario. Seria uma desculpademask 

?*“»"? “r* podermos 

constituição A rflJa° SSaS paixões e com a nossa 
constituição. A razao e a vontade foram-nos dadas 

*•'*..* 

(*) Op. cit III, 262, A.b. 

1886 ^ ^ aS l )r * me * ro Congresso d*Anthropologia criminal, 
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justamcnto para as subjugarmos (piando ameacem 
conduzir-nos ao mal. Não é porque um motivo é 
mais forte do que outro que elle produz uma certa 
determinação da nossa vontade; é porque a nossa 
vontade se decide por elle que elle se encontra 
effeetivamente o mais forte (*). 

Confessemos que tudo isto é pura verbosidade. 
Que vem fazer a moral a esta demonstração? Quaes 
sào os factos que provam a liberdade? A vontade 
torna-se uma entidade, com uma existência própria 
e não soffrendo nenhuma influencia!! 

Na verdade íica-se confundido ao ver ensinar o 
livre arbítrio, baseando-o cm argumentos tão fra¬ 
cos. Toda esta pseudo-argumentação se reduz a 
asserções gratuitas, a petições de princípios. 

Mas o que, melhor que tudo, destroe o systema 
do livre arbítrio, é a analyse do processus do acto 
voluntário. 

III. — Para conhecer esse processus, devemos ver 
no seu conjunto como se formam e nascem as ideias, 
quaesquer que sejam, como se determinam os nos¬ 
sos actos. Não pretendemos fazer aqui um curso 
de psycho-physiologia. Não podemos, não devemos 
demonstrar a formação das ideias, o como da acti- 
vidade cerebral. Para essa demonstração, enviamos 
o leitor aos trabalhos dos E. H. Weber, Fechner, 
Helmholtz, Dubois-Reymond, Wundt, Herbert Spen- 
cer, Bain, Tainé, Maudlsley, Marey, Beaunis, Her- 
zen, Charcot, Manouvrier, Laborde, Ribot e tan¬ 
tos outros. Devemos sómente expôr o estado da 
questão tal qual resulta das investigações dos psy- 
chologos e physiologistas contemporâneos. 

Estas investigações deram uma base experimen¬ 
tal á mecanica cerebral. 0 cerebro é a substancia 
pensante. Fóra d’elle, d’esse substractum; o espirito- 


(*) Brisbarre, op. cit. 
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nfio existe. Como escreve Debierre «um está lj ga( j 
ao outro por um casamento indissolúvel». \ Pe ° 
turbações das funeções psychicas correspondei 
lesões materiaes do cerebro. Hemispherios cere* 
braes e faculdades intgllectuaes desinvolvern-se 
parallelamente. «A sciencia demonstra d’uma ma 
fieira absolutamente certa o facto da simultanei- 
dade e da correlação constantes e necessárias da 
vibração nervosa e 'da actividade mental; faz dei* 
las dois phenomenos inseparáveis, que não podem 
occorrer um sem o outro (')». 

E’ nos orgãos dos sentidos que começa a vida 
psychica do homem e dos animaes. «A sua corrente 
perpetua, diz Griesinger, manifesta-se exteriormente 
por intermédio dos orgãos do movimento; o typo 
-da metamorphose da irritação sensitiva em impul- 
são motriz é a acção reflexa com ou sem percepção 
sensitiva.» 

Que é a acção reflexa que, realmente, constitue 
•o grande mecanismo dos centros nervosos? Não 
podemos fazer melhor que reproduzir o que sobre 
o assumpto escreve o professor Debierre: «A acção 
reflexa é essencialmente constituida por uma rea- 
cção motora, automatica e inconsciente ou volun¬ 
tária e consciente. Reduz-se aos phenomenos se¬ 
guintes: 

«l.° Impressão externa ou recepção dos movi¬ 
mentos exteriores pelos orgãos sensitivos; 

«2.° Transmissão centrípeta da agitação por in¬ 
termédio dos nervos centrípetos ou sensitivos que * 
ligam a peripheria aos orgãos nervosos centraes; 

«3.° Reacção interna ou reflexões da agitação 
recebida pelos elementos nervosos dos centros, 
acompanhada ou não de consciência; 

«4.° Transmissão centrifuga da excitação por 


(*) Debierre, Le crãne des crimineis , p. 376, 
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meio dos nervos centrífugos ou motores que ligam 
os centros aos musculos; 

«õ.° Reacção externa ou restituição da energia 
recebida (movimentos musculares, gestos, pala¬ 
vras, etc.)». 

Os centros nervosos téern por funeção restituir , 
reflcctir, sob a forma de impulsão motriz, a impres¬ 
são sensitiva recebida do exterior. O mecanismo é 
muito complexo: por isso mesmo a energia rece¬ 
bida é restituída, por completo, immediatamente ou 
depois de armazenagem, mas é restituída modificada. 
Do exterior o organismo só recebe movimento. E 
isso sob formas muito variadas: ondulações sono¬ 
ras; vibrações luminosas, caloricas; movimentos 
cliimicos (sabores e cheiros); movimentos diversos 
registados pelo tacto. A reacção do organismo a 
estes ingressos é differente segundo a quantidade, 
a natureza, a tensão, a associação d’esses movi¬ 
mentos. Differe ainda segundo o estado em que se 
encontra o proprio organismo. Resultam d’isso rea- 
cções internas ou externas infinitamente variadas. 
As sensações, variadas como as impressões que as 
produzem, constituem as reacções internas. Quando 
estas reacções são conscientes, veem acompanhadas 
de sensações reflexas (associações de movimentos 
reflexos), que se chamam imagens, representações, 
recordações, ideias. As reacções externas são cons¬ 
tituídas por series de movimentos musculares, se¬ 
ries tão variadas como as' acções automaticas, ins- 
tinctivas e voluntárias dos seres vivos (Herzen). 

Logo, toda a impjessão agita cada um dos ele¬ 
mentos dos centros nervosos. Esta agitação é com- 
municada a*todos os outros elementos ou sómente 
a uma serie. D’ahi resulta quer uma sensação re¬ 
flexa que pode dar logar a uma reacção psychica, 
quer um acto reflexo inconsciente. A sensação re 

flexa é consciente. . , . , 

Alem d’isso o schema seguinte, copiado da obra 
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do dr. Debierre, faz comprehcnder o mecanismo da 
actividade cerebral. 

1 é a superfície sensitiva ou 
sensorial que recebe a impressão 
Esta é conduzida pelo nervo sen¬ 
sitivo a para o centro reflexo 6 
medullar (medulla espinal, m*. 
dulla alongada), corrente centri- 
peta. Do centro nervoso b parte 
uma corrente centrifuga, seguindo 
o nervo motor c. A reacção mo¬ 
tora é executada por 2, orgào de 
movimento. O movimento assim 
realizado é inconsciente. Em vez 
de parar no centro b, a corrente 
centripeta pode continuar seguin¬ 
do o nervo sensitivo d e attingir 
um centro cerebral E , consciente 
(cerebro). D’este centro E t através 
de /, nervo eonductor de motri¬ 
cidade, parte uma corrente centri- 
fuga que agita o centro medullar 
b. Este por seu turno actua sobre 
o musculo 2 pelo nervo motor c . 
E’ ahi que está o movimento vo¬ 
luntário, consciente. 

O cerebro recebe continuamente uma onda de 
vibrações nervosas centrípetas, e continuamente res- 
titue uma onda de vibrações centrifugas (Herzen). 
Mas entre a recepção e a acção ha todo um traba- 
lno interno: s$o sensações reflexas, associações 
d ideias constituindo o fundo mesmo da actividade 
mental. Com a sensação reflexa os movimentos são 
conscientes, voluntários, determinados mais ou me¬ 
nos pèlo ]uizo, como o são a maior parte dos refle- 

~ aeS ’ ^ em ? s * a sensa Cão reflexa os movi- 
a ° S Sa ° au * orn aticos, machinaes, como os dos 
reflexos meduliares (Debjerre). Numa palavra, 
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'sensação reflexa é a condição indispensável, neces¬ 
sária da psychicidade. 

A actividade mental realiza-se sempre no seio 
dos elementos nervosos. Esta actividade não é outra 
coisa senão um movimento molecular. E’ uma ques¬ 
tão de mecanica. Uma transmissão é uma modifi¬ 
carão d’uma impulsão exterior, isto é, uma fórma 
particular de movimento molecular; e eis no que 
consiste a actividade mental. 0 trabalho cerebral é 
uma fórma de energia. 0 pensamento tern equivalen¬ 
tes chimicos, thermicos, mecânicos, como téem de¬ 
monstrado tantos physiologistas, e nomeadamente 
Broca, Schiff, Paul Bert, Lomhard, Tanzi, e Mosso. 
Ignora-se acaso que este ultimo demonstrou que a 
fadiga cerebral é da mesma natureza que a fadiga 
muscular? E justamente, Debierre poude escrever: 
«Em psychologia, como em physica e em physiolo- 
gia, o trabalho produzido não pode ser senão igual 
á somma das forças postas em jogo; o que quer 
dizer que as forças não se criam, mas que não fa¬ 
zem senão transformar-se». 

0 trabalho positivo do cerebro, como o do mus- 
culo, repoisa sobre processus de desagregação e de 
reintegração molecular. E pode dizer-se com J. 
Soury, a ideação, a volição, etc., téem a sua causa 
e as suas razões na mecanica molecular. 

0 orgão do pensamento é o cerebro. Sem cere¬ 
bro não ha funcção, isto é, não ha sensações, não 
ha memória, não ha volições, não ha ideias. A acti¬ 
vidade cerebral é ou consciente ou inconsciente. 0 
campo do inconsciente é muito mais importante, 
muito maior que o do consciente. No campo do 
consciente só passam algumas das manifestações 
— sensações, recordações, ideias — da actividade ce- , 
rebral que compreliende um largo conjunto d’essas 
manifestações. Em todo o processus psychico uma 
parte dos elos escapa-nos. E’ sem o sabermos, que 
em nós se passam a maior parte dos phenomenos. 

3 
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Mas aquelles mesmos de que não temos consciência 
podem actuar como excitantes sobre outros centros 
de actividade cerebral. Podem assim «tornar-se o 
ponto de partida ignorado de movimentos, de ideias 
de determinações, de que nós temos consciência» 
(Beaunis). 

A actividade psychica, sob as suas differentes 
fôrmas, toca sempre afinal numa reacção motora 
voluntária ou automatica, consciente ou incon¬ 
sciente. Torna assim, sob fôrmas mais elementares 
como trabalho mecânico, ao seio do mundo exte¬ 
rior. 

-V A volição, o acto voluntário são manifestações 
da actividade mental. Pois que nós conhecemos o 
mecanismo d'esta, saberemos facilmente não só o 
que é a vontade, mas também qual é o como do 
acto voluntário. Neste ponto também devemos li- 
mitar-nos a expòr, eliminando as provas, enviando 
o curioso para os trabalhos dos Spencer Rlhnt 
Herzen, Manouvrier e Laborde. ’ ’ 

O acto, seja voluntário ou automático, não A 
mais que o fim d’uma serie ininterrupta de pheno- 
menos mecânicos. O indivíduo é impressionado por 
phenomenos mediante os seus sentidos. Resulta 
d’isso, como já vimos (fig. p. 14), uma corrente ner¬ 
vosa centrípeta. No caso do acto reflexo essa cor¬ 
rente provocou uma reacção dos centros nervosos 
antes de chegar ou mesmo sem chegar ao ence- 
phalo. A percepção, se existe, segue então a reacção. 
Uma corrente centrifuga partida d’um ou muitos 
.d esses centros fez actuar o indivíduo antes de ter 
a sensação. E, digo eu, o movimento reflexo que é 
evidentemente automático. 

Acontece que a corrente nervosa centrípeta chega 
aos centros cerebraes sem ter provocado, no cami- 
.imo, qualquer movimento reflexo. Então essas im* 
. pressões percebidas ou. sensações representam-se 
6m imagens diversas, excitadoras de elementos ce- 
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rebraes que fazem nascer novas representações. E’ 
a reminiscência de antigas sensações associadas ás 
novas. Isso constitue os motivos ou series de moti- 
xos, e entre elles ha conílicto. Nesse conflicto de 
motivos, um d elles ou uma serie d’entre elles pre¬ 
domina; é o que se chama a escolha. Todos estes 
phenomenos cerehraes sâo naturalmente acompa¬ 
nhados de desintegração e de reintegração molecu¬ 
lares que provocam uma corrente nervosa centri¬ 
fuga cujo termo é a execução d’um acto pelos or- 
gãos do indivíduo. 

Se todo este processus se verifica sem que o 
indivíduo tenha d’elle consciência, sem que tenly?, 
conhecimento da luta dos motivos, da predominân¬ 
cia d’um d’elles ; do proprio acto resultante, ha pura 
e simplesmente acto automático- A qualidade espe¬ 
cifica do acto voluntário é ser um acto consciente. 
O indivíduo tem conhecimento das sensações per¬ 
cebidas, da reminiscência das antigas, dos motivos 
que estão em conflicto, da preponderância d’um 
d’elles. Ha uma longa serie de estados de consciên¬ 
cia mais ou menos fortes; alguns mesmo podem ser 
muito fracos, quasi nullos. «A vontade é o estado 
de consciência preponderante que é, ao mesmo 
tempo, diz Manouvrier, a representação viva d’um 
acto e o inicio da corrente centrifuga que produzirá 
esse acto». Physiologicamente, accrescenta o mesmo 
sabio, a vontade é uma tendencia motriz resultante 
ou predominante, uma tensão nervosa intra-ceiebral 
em direcção centrifuga determinada. A vontade não 
é uma entidade,-uma faculdade. E’ um momento do 
processus do acto. Se se representar esse processus 
por um arco que vá da impressão á acção, a von¬ 
tade é um ponto especial d’essa cadeia psychomo- 
tora, no fim da porção dita sensitiva, no começo 
da porção dita motora. Esse ponto está no momento 
em que a impressão se transforma em acção mental. 

A vontade é uma resultante. Na serie dos esta- 
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dos de consciência que precedem a acção, produz-se 
em ultimo logar. E’ effeito de todos os estados de 
consciência precedentes, mas é causa dos actos vo¬ 
luntários, «pois que estes aotos resultam de con- 
tracções musculares causadas pelas correntes ner¬ 
vosas centrifugas, em cuja origem se encontra uma 
desintegração molecular central que representa phy- 
siojogicamente a vontade». (Manou vrier). Como todo 
o phenomeno d’um processus qualquer, a vontade 
é causa dos phenomenos que se seguem, da mesma 
maneira que era effeito dos phenomenos que o pre¬ 
cediam. Como disse Ribot o «eu quero» não cons- 
titue, não cria uma situação, constata-a. A vontade 
não é uma faculdade, uma entidade, é a represen¬ 
tação mental consciente d um acto antes da sua 
execução. E' um estado de consciência mais ou 
menos forte, consistindo numa representação de 
movimentos com tendencia a executá-los. E’, em- 
fim, uma imagem mais ou menos viva d’um acto. 
Manouvrier demonstrou que esta imagem possue um 
valor physiologico, porque constitue uma tendencia 
para a execução do acto representado. 

A vontade é precedida da cohesão dos motivos, 
da deliberação, esse complexus constituído por to¬ 
dos os estados de consciência nascentes. A vontade 
não tem influencia alguma nem sobre a cohesão dos 
motivos, nem sobre a deliberação. Pelo contrario, 
depende d ellas. Os sentimentos e imagens ‘tendem 
sempre a traduzir-se em movimentos. Não temos, 
conforme observou Ribot, no acto voluntário, senão 
um caso extremamente complicado da lei dos refle 
xos. o ca.so do acto voluntário, entre o periodo dito 
«o ™? 1 aÇa ° •? ? P eri °do motor, apparece um facto 
prJLn* 1C ° . ca P^ a ^ a volição, isto é, um estado de 

p a Clencia mostrand ° fl ue 0 primeiro periodo acaba 
e o segundo começa. 

♦pq °A Ct ? red< r xo > 0 a °fo automático são inconscien- 
ac o \oluntario é consciente. Ha um serie in- 
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mira actos, conhecidos polo nome de actos im¬ 
pulsivos, que participam a um tempo dos dois es¬ 
tados. Sào por uma parte conscientes e por outra 
parte inconscientes. I m indivíduo, á vista d’um bébé, 
é invencivelmente impellido a matá-lo. Tem cons¬ 
ciência d essa impulsão, e, para não succumbir, re¬ 
corre a outrem, porque não encontra em si a força 
inbibitoria necessária. Quer encontre, quer não, o au¬ 
xilio dVmtrem, o acto realizou-se cerebralmente. Na 
genese d esse acto verificamos uma impressão des¬ 
pertando toda uma serie de ideias-motivos. Ha luta 
d’esses motivos e determinação ao acto; todo este 
processus é inconsciente. Mas a imagem d’esse acts 
desperta outros centros cerebraes e produz desinte¬ 


grações moleculares. Outros motivos nascem e lu¬ 
tam contra o resultado primário. Este segundo pro¬ 
cessus é consciente. Quando o acto é realizado em 
contradição com os motivos do segundo processus 
consciente, .é porque a serie primaria dos motivos 
o arrastou. O acto é impulsivo, bem que consciente 
em parte. Pode acontecer que este estado de cons-. 
ciência seja muito fraco, não existindo mesmo no 
momento da perpetração do acto, e que não se pro¬ 
duza senão depois. Pode se dizer que o acto impul-* 
sivo é o termo d’uma serie de phenomenos, não hie- 
rarchicamente coordenados, conscientes e incons¬ 
cientes, mas predominando estes últimos. 0 acto vo¬ 
luntário, esse, é o termo d’uma mesma serie de phe¬ 
nomenos, mas predominando os conscientes. Mas se¬ 
jam conscientes ou inconscientes, os impulsivos são 
indivíduos com uma especie de paralysia da von¬ 
tade. E’ o resultado da ausência d’uma coordenação 
hierarchica das sensações, das imagbns e ideias-mo¬ 
tivos no processus psychomotor. 0 acto 6 sem su¬ 
bordinação. 

Ern surnma, todo o processus psycho-physiolo* 
gico, terminando num acto, qualquer que seja, pode 
mltizir-se ao schema seguinte: 


s 
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Phase psychica: Impressão por causa externa 
interna ao indivíduo impressionado; ° u 

Phase physiologica: A impressão recebida n 
voca vibrações numa ou muitas redes nervo 
(nervo sensitivo); é uma corrente centrípeta ter^ 
nando: ou l.° em centros nervosos (medulla)- 0 n V' 
em centros cerebraes. As vibrações d’estes ceht ** 
provocam vibrações centrifugas, caminhando J?* 
a penpheria, numa ou muitas redes nervosas m 
primeiro caso (centros nervosos) é o movimentA . 
flexo; no segundo caso (centros cerebraes) é n e ‘ 
vimento automático, impulsivo ou voluntário- m ° 
Phase physica: Movimento muscular 
para a execução do acto determinado pela corro ? 
centrifuga (acto reflexo, acto automatizo imn e 
ou voluntário). at,co ’ impulsivo 

Os, estados de consciência fortes só se cnro 
tram no acto voluntário. No acto imnnlJ! COn * 
tado de consciência é fraco SSS** 
senão depois da realização do acto Scan GX1Ste 
• em vez de o preceder. Segue 0 act » 
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üivre arbítrio e determinismo 

(CONTINUA»; Ao) 


IV. O livre arbítrio em contradição com as leis de causalidade 
natural, de conservação da matéria. Os meios cosmicos, in¬ 
dividual, social, etc., determinam o indivíduo.— V. A liber 
dade de proceder é a unica liberdade que a humanidade 
possue. — VI. Tentativas para manter a liberdade volitiva. 
Refutação das objecções feitas ao determinismo. As liber¬ 
dades civicas e a personalidade existem com o determinis¬ 
mo. Consequências do determinismo. 


\\ — Só quando o acto é executado consciente¬ 
mente é que a ideia de livre arbitrio existe entre os 
seus partidários. Quando o agente tem a consciência 
io acto que pratica — e tem tanta mais cansciencia 
manto mais prolongada é a sua deliberação — pa- 
*ece-lhe ser livre de querer ou mão querer esse acto. 
Está nisso a illusão do livre arbítrio. E’ nessa unica 
iórma de acto consciente que os defensores da ideia 
íe liberdade volitiva téem visto, teem supposto essa 

'“supposição é inadmissível Com e«eito,co* 
siderae o processus psycho-physiologico, tal com 
acabamos dexpôr segundo o estado actualdos no 
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sos conhecimentos, c verilicareis ,.« e .... 

terimnaç&o do acto elemento algum dê lii** n f 
T, ido e consequência inevitável V J , r ‘ ,ad « 
nomeno9 que precediam. A intensidade •» / pll<s 
corrente centrípeta e em seguida da'VorV l ( ° n8 *° <la 
fuga dependem mediata ou irnmediai », U .° <enlri - 
posição especial no pcrcipi 
natnreza do phenomeno impressiíôa^ el c ' * ' la 
Kx nthtlo, nihil. Do nada, nada vem n . 
berdade moral existente no homem u " , 0 ? a K- 
influencia,- suppõe necessariamente’ Zc-*® a°. da a 
causa primaria, d*uma csnonKnoiHa \ CÇ ‘ U) d Uma 
como diz Tarde. E esta n Z^ 

sada por nada! Nasceu ex nihiln V nj ° ê cau- 
nada alguma eoisa provida ó,, 7* UCS0 ^ <1* 

Admitlindo a hypothesê da" iVertde tt r 

deve-se admittir na genese do actn n olitiva, 

Knina coisa, d - um ^ quê que inS" d ' al - 
momento dado para modificar o quê r esu , " "7 
todas as condições precedentes, «áo «enl ii “ d - e 
«et que o resultado do que quer qUe se/alí,?* " a ° 
lavra tem de se admittir um efleito sem causa F 7 
é uma concepção absurda. Por isso a ífherã^ ' S 0 
querer é pura e simplesmente uma fi£ Ã* 

representa absolutamente [deiâ alguma 

plica um absurdo, a saber- m.e j °, - tes lm ’ 

que é um efleito, possa produzir™ sem^Zb^ 0 ' 
especie de causa.» (Priestley) neahuma 

cZaMade^nlt SSa |° £ eSsa relaçâo sob a fór " la de 

arbUr ò d ê art -n ra ' tormar a hYPothese do livre 

menos etanav l q “f t0da uma 8e ™ d® Pheno- 
encontrarfn p r â relaçao c °nstante que se tem 

diam nn m» 61 * re Um i i l0r >oineno e os que o prece¬ 
diam no mesmo processas; é admittir que um phe- 
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nomeno não é o effeito necessário doutros pheno* 
menos precedentes; é admittir que um effeito se 
produz sem causa, que causas téem o seu effeito 
alterado, modificado por uma «faculdade» que não 
se pode conceber. Logo, formar a hypothese do livre 
arbitrio é suppôr a existência d’uma entidade incon¬ 
cebível, em contradição mesmo com a relação que 
une entre si todos os phenomenos: a relação neces¬ 
sária de causa para effeito. Esta hypothese, que não 
explica nada, que cria alguma coisa de inconce¬ 
bível, é inútil e absurda. 

A observação dos phenomenos naturaes tem con¬ 
duzido á verificação de que a matéria, a força, a 
vida se conservam sem se crear, sem se destruir. 
E a lei da conservação da matéria (Lavoisier), da 
força (Mayer), da vida (Preyer). A vida é um modo 
de ser da força. A força não é uma entidade, é um 
attributo da matéria. Fóra da matéria, a força não 
,pode conceber-se. Matéria e força não existem como 
entidades differentes. 0 que ha é matéria affectada 
de movimento, cujas associações infinitamente va¬ 
riadas produzem os phenomenos infinitamente di¬ 
versos que nós registamos. E* por uma abstraeção 
do nosso espirito que nós denominamos força a 
qualidade da matéria que faz que as suas combina¬ 
ções sejam variaveis ao infinito. Matéria e força são, 
pois, a mesma coisa, porque são inseparáveis, in¬ 
concebíveis como entidades differentes. Pode, por¬ 
tanto, dizer-se : a conservação da matéria é um prin¬ 
cipio que resulta da observação de todos os pheno¬ 
menos. Nada se perde, nada se cria. Ora a hypo¬ 
these do livre arbitrio está em absoluta contradição 
com a lei da conservação da matéria. Com effeito a 
hypothese da liberdade volitiva obriga a admittir 
alguma coisa vinda não se sabe d’onde, emanando 
nào se sabe de quê, alguma coisa que impediria ou 
modificaria as manifestações da actividade indivi¬ 
dual. Seria, como disse Ferri, uma creação ou uma 
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destruição de força, o que não pode admittir-se nem 
mesmo conceber-se. No universo nada se cria, nada 
se destroe; as diversas manifestações da matéria 
não passam de transformações. 

Logo, a hypothese do livre arbitrio está em con¬ 
tradição com os dois grandes principios da causali- 
dade e da conservação da matéria, principios que 
encontramos em todos os phenomenos do Universo 
Não ha razão alguma para qüè não encontrássemos 
esses mesmos principios nos phenomenos humanos. 
Logo, a hypothese do franco arbitrio é inútil e 
absurda. 

Além d’isso a impossibilidade da existência da 
liberdade volitiva é ainda confirmada pela observa¬ 
ção quotidiana dos factos. Convem não esquecer 
que o homem c a resultante das épocas e dos loga- 
res em que vive, que é estreitametite solidário com 
tudo o que o cerca, o precede e o segue (*). 0 seu 
eu é influenciado, modificado por todos os meios, 
em que vive. 

A hereditariedade ou meio interno determinou 
o seu caracter, o seu temperamento; os meios cos- 
mico, individual e social actuam sobre o caracter, 
o temperamento, modificam-n’os. Producto d’esses 
meios, o ser humano não pode ser livre e todos os 
seus actos são determinados. A vontade humana, 
esse estado de consciência, está submettida ás in¬ 
fluencias dos agentes physicos e sociaes. Provam-no 
a physiologia, a psycho-pathologia, e a estatística. 

A energia volitiva varia conforme o individuo. 
Mas varia em cada individuo segundo as influencias 
externas ou internas. O calor, o frio, o vento, a hu¬ 
midade, a secca, o estado electrico da atmosphera, 
a luminosidade, o clima, a altitude, a geologia, a- 
orographia, a cultura, a vegetação, todos estes a- 


( ! ) Dr. Pioger, La Vie Sociale , p. 207. 
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ctores que constituem o meio cosmico são modifi¬ 
cadores do ser, e, por consequência, da vontade. 
A nutrição, as alterações chimicas do ser, a assi¬ 
milação c a desassimilaçào, o estado de saude, o 
estado de doença, todos estes factores que, juntos 
a hereditariedade, constituem o meio individual, sãa 
modificadores da vontade, são componentes d’ella. 
Os habite s, os costumes da sociedade em que vive a 
indivíduo, a sua condição social, a profissão que exer¬ 
ce, a sua alimentação, o seu vestuário, a sua habita¬ 
ção, a sua hygiene e das pessoas que o rodeiam, 
as epidemias e endemias que reinam onde elle está, 
a instrui (,ão e a educação do indivíduo e dos seus 
concidadãos, as instituições e leis, etc., são outros 
tantos factores de que a sua vontade é a resultante. 
Todos estes meios diversos actuam simultanea¬ 
mente, reagem uns sobre os outros, influenciam e- 
são influenciados. (Capitan) ( 4 ). 

Qualquer que seja a extrema complexidade da 
mesologia, não se pode duvidar da influencia dos 
meios sobre a vontade, porque uma multidão de 
factos a provam. Não se tem podido medir a inten¬ 
sidade de cada factor, saber o que é que o arrasta, 
porque todas as acções se embrulham, se combinam,' 
se modificam, attenuando-se, exacerbando-se. No- 
universo e, por consequência, na humanidade, nada 
pode ser separado. Tudo se liga, age e reage. Ne¬ 
nhum phenomeno se produz sem se reflectir sobre 
tudo o que existe. 0 grau de influencia de cada fa¬ 
ctor na determinação d’um acto é, pois, actualmente 
impossível de medir. Não parece que se possa con¬ 
ceber a possibilidade de haver um dia esse conhe¬ 
cimento completo. E’ só possível, actualmente, na 
genese de certos actos, conhecer relativamente a 


(*) Le milieu extérúur. — Revue mensuelle de VÉcole d’An~ 
thropologie , 1895, p. 293 e seg. 
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predominância d’alguns factores sobre outros, e i SSo 
unicamente para certas series de factores, meio s 0 
ciai por exemplo. Mas a complexidade considerável 
de todos os factores e das suas influencias nàoim 
pede que se haja constatado a sua acção rnodifí* 
cadora. n * 

A vontade, já o vimos, é um ponto singular d 
proccssus psycho-physiologico que conduz da im° 
pressão ao acto. 0 encephalo é o orgào necessar' 
ao funccionamento d’esse processus. Se os eleme 10 
tos d’esse orgào forem alterados, o seu funccion** 
mento também o é necessariamente. 0 estado d 
consciência chamado vontade não mais se rnanif 6 
tará, se a porção cerebral do encephalo fôr tirada 
Assim, a pintainhos, a gatitos, tem se tirado essa 
porção, deixando-lhes os lobulos opticos, os or^ãos 
do ouvido e do olfacto. Esses animaes’continuam 
a ver, a ouvir, a cheirar. Téem a impressão senso 
rial, mas permanecem passivos, inertes. Não podem 
querer, porque perderam o orgào em que se elabo 
rava a percepção; consequentemente a funcçào é 
perdida (*). Se se actua sobre o orgão modificando-o 
actuar-se-a necessariamente sobre a funcção modi! 
ficando-a. E’ d’est’arte que a nutrição do cerebro 
influe sôbre a vontade. As condições de nutrição 
dos elementos cerebraes estão ligadas a condições 
do liquido nutritivo, a condições de circulação ge- 
ra e local. Ioda a causa que augmentar ou afrou¬ 
xar a circulação, accrescentar ou diminuir a pres¬ 
são sanguínea, modificará a vontade. 0 álcool, o 
•cafe, o cha, o absintho, o tabaco, o opio, o haschisch, 
a morphma, o calor, o frio, a humidade, etc., são 
causas d essas. A ausência de luz provoca a ane¬ 
mia, a tuberculose, deprime o systema nervoso. Em 


• ^Qm V, .oA A i BÜilDK ’ Revue mensuelle de VÈcole d'Anthropolo 
gie, p. 301; 1894. 
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excesso, a luz é um poderoso excitante que pode 
até 'alterar todo o systema nervoso. 0 mesmo ser, 
vivendo num meio luminoso ou escuro, não terá a 
mesma vontade, todas as coisas iguaes embora. 
A acção do calor ou do frio é considerável. Os va¬ 
sos sanguíneos dilatam-se ou comprimem-se; o pulso 
afrouxa ou accelera-se; o cercbro é banhado d'um 
sangue mais ou menos rapidamente mudado. Todas 
as coisas iguaes embora, o indivíduo terá a sua 
vontade modificada conforme tiver calor ou frio. 
A composição do ar respirado, a pressão d’esse ar, 
a humidade, o seu estado electrico modificam a cir¬ 
culação sanguinea e a composição chimica do san¬ 
gue. 0 encophalo é, pois, nutrido dum liquido de 
composição variada, ao mesmo tempo que circula 
mais ou menos diversamente. E a vontade, funcção 
d’esse orgão, varia segundo a nutrição d’esse mesmo 
orgão. 

Todos nós sabemos quanto uma digestão difficil 
modifica as nossas ideias, altera a nossa vontade. 
0 cerebro é menos nutrido, pois que o affluxo san¬ 
guíneo se dá no estomago que, nesse momento, é 
o orgão que d’elle tem necessidade. A maneira por 
que o indivíduo assimila e desassimila é não me¬ 
nos importante modificadora da vontade. A accu- 
mulação anormal no nosso organismo de toxinas, 
elaboradas seja physiologicamente, seja pathologi- 
camente, exerce uma poderosa acção perturbadora 
no funccionamento do nosso systema nervoso. Esta 
acção é variavel em intensidade e nas suas mani¬ 
festações, segundo a duração de acção das toxinas 
e a maior ou menor resistência do organismo. Exis¬ 
tem doenças mentaes causadas por desassimila- 
ções más. A uremia, por exemplo, provoca muitas 
vezes perturbações mentaes. Massaro (*) notou um 


(•) l Pisani, fascículo III, 1896. 
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caso de melancolia causada por lesões gastro-íntes 
tinaes pre-existentes. Nào foi Voltaire quem disse- 
— se tenho um favor a pedir a um ministro, i n f 0r ’ 
mo-me primeiro com o seu creado de quarto se elle 
foi àretrete? 0 modo de alimentação actuando sobre 
todo o indivíduo actua sobre a vontade. A anecdota 
seguinte, que transcrevemos da narração de viagem 
do commandante Toutée, esclarecerá esta asserção- 
«Quanto a mini, diz elle, desembaraçado da 
minha arma e do cuidado de acompanhar Ousso 
catrtinhava mais livremente; mas o meu estomago* 
vazio desde a vespera, dava horas. Aturdido pelô 
calor, offuscado pelo sol, cambaleando sobre as 
asperezas do solo, entristecido pela fúnebre procis¬ 
são que formavamos atrás d’esse esfarrapado pai- 
rador, Ousso, haviam-me invadido reflexões não 
já tristes como as da manhã, mas amargas, muito 
amargas. «Que tarantula te mordeu? Não conheces 
nada da África. Ha quatro dias que partimos e tudo 
vai de mal a peor. Estamos ainda em plena colonia 
francesa e toda a tua gente debandou já. Que fiasco! 
Que necessidade tinhas tu de deixares o teu país? 
Carreira segura e tranquilla, bom chefe, situação 
invejada, alegrias da familia, nada te faltava, e eis- 
te aqui perdido, vacillando e tropeçando entre qua¬ 
tro negros no país mais insalubre do mundo.» — 
E, escandindo todas estas reflexões, o pequeno 
monstro Ousso não deixava de berrar: Glou gue 
guieul.Q u é que fui uma grande besta em vir com- 
tigo!. •.» Ao que eu pensava em maneira de res¬ 
posta: «E eu então, que diabo vim eu fazer a este 
inferno 1» Ernfim pelo meio dia passámos alem de 
Evedji; á uma hora estavamos em Agrimeia: dois 
ovos e uma rola para me restabelecer, uma noz de 
coco para me refrescar, e immediatamente o curso 
das minhas ideias mudou por completo: o Dahomé 
é um país encantador, muito limpo, cheio de gente 
obsequiadora, a estrada é bella, o capitão Toutée e 


i 
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um feliz mortal encarregado ainda assim duma 
tarefa nada banal, e para a frente! alegre como um 
tentilhão, sobre a bella terra vermelha, através dos 
campos de feijões até ás sete horas da tarde, a que 
chegámos a Cana (‘)». 

Perdôem-me esta longa citação, porque ella mos¬ 
tra bem a influencia da alimentação sobre a acti- 
vidade mental. Toutée tem fome, muita fome, e tudo 
lhe parece triste, negro. Acalma a fome, satisfaz a 
sua imperiosa necessidade, e tudo lhe parece ale¬ 
gre, côr de rosa. Não se conhecem os provérbios: 
«A fome faz sair o lobo do covil; a fome é má 
conselheira?» Não sabemos todos que ha revoltas 
causadas pela fome? Recordemos os operários das 
fabricas de seda de Lyão que pediam chumbo ou 
pão. A privação de alimentos provoca revolta para 
os adquirir. Mas em certo grau esta privação tira 
toda a energia; o indivíduo é sem vontade, é abú¬ 
lico. Segundo as investigações de Joanny Roux, 
a sensação da fome produz-se objectivamente por 
modificações da actividade voluntária ( á ). 

A influencia das estações pode também consta¬ 
tar-se sobre a vontade, do mesmo modo que a do 
bom funceionamento do apparelho sexual. A mu¬ 
lher soffre com mais ou menos intensidade a in¬ 
fluencia das suas épocas. Frequentes manias evo¬ 
luem por occasião dos menstruos. Ha nevroses 
provocadas por influencias meteorológicas. Perio¬ 
dicamente, em relação com certos estados atmos- 
phericos, certas pessoas experimentam dores, cujo 
caracter, intensidade e local variam. A humidade, 
a electricidade, o ozone atmospherico, etc., são fa¬ 
utores principaes na etiologia d’essas nevroses ( 3 ). 


(*) Commandante Toutée, Dahomey, Niqer, Touareq, nc. 
63-65. Paris, 1897. 

( 2 ) Revue neurologique, pg. 513; 1897. 

( 3 ) L. Lowenfeld, Munchener medicinische wochenschrift, 
n ° 5; 1896. 
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O homem 
aggressivo 


o mais pacifico, diz nos Fcrri, torna gc* 
quando nas pampa» cia America do Sul 


soffre um certo vento. 

Não só os agentes physicos determinam a von- 
tade, ruas também os factores sociaes. Queru des* 
conhece a influencia da imitação? Quem não poude 
verificá-la na creança e mesmo no adulto? Os hábi¬ 
tos são os mais poderosos determinantes da von¬ 
tade. O vestuário, a habitação, representando uni 
papel na variação da temperatura e da luminosi¬ 
dade atmosphericas, actuam mediatamente sobre a 
vontade. A profissão, o estado de riqueza de 
pobreza ou de nudez são tambem modificações 
mediatas da vontade. D’esscs estados com efleito 
dependem condições de alimentação, de calor, de 
frio, de humidade, etc., etc. Não se lembram do que 
Quételet escreveu: «Podemos enumerar d’antemào 
quantos indivíduos mancharão as mãos no sangue 
dos seus similhantes, quantos serão falsarios, quan¬ 
tos envenenadores, quasi como se pode enumerar 
os nascimentos e os obitos que devem succeder-se?» 
Não sabemos que o professor Lacassagne fez um 
calendário criminal que mostra um laço entre algu¬ 
mas excitações de ordem physica e uma recrudes¬ 
cência de certos crimes? 

Para que alargar-nos mais? Cada qual, se refle- 
ctir um pouco, perceberá que todo o phenomeno 
influe sobre o vigor e a rapidez dos processus men- 
taes, e por consequência, sobre a vontade, ponto 
singular duma serie d’entre elles. Esta influencia 
produz ou um estado de vigor ou um estado de 
depressão nervosa. Este ultimo estado, a neuras- 
thenia, pode chegar á abulia completa, isto é, á 
ausência da vontade, á impossibilidade para o indi- 
viduo de querer. 

A vontade pode extinguir-se como se extingue 
a memória, a intelligencia ou qualquer outra func- 
ção do systema nervoso central. Sabe-se com effeito 
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que Hibol esludou as doenças da vontade. Xo es¬ 
tado de demencia o organismo cerebral ê alterado, 
e, por consequência, lambem o seu funccionmnento 
physico. Pode acontecer que a funcçào de perce¬ 
pção e de consciência seja perdida, c que entre¬ 
tanto os centros intermédios, ganglionares e myeli 
ticos que ticaram sãos, continuem as suas funcçôes 
involuntárias e inconscientes. Ha grande numero 
de estados intermédios: loucuras, delírios parciaes, 
manias, etc., durante os quaes a funcçào consciente 
e perceptiva não é abolida, mas enfraquecida, mais 
ou menos. K então temos todos esses estados va¬ 
riados de vontade, fraca ou forte, todas essas alte¬ 
rações da vontade, essas anomalias, esses desfale¬ 
cimentos que se encontram nos indivíduos irreso- 
lutos, phantasiosos, caprichosos, impulsivos, cons¬ 
cientes ou não, abúlicos, etc. No estado de hypno- 
se, ha abolição mais ou menos completa da vontade 
do hypnotizado e substituição d’esta pela vontade 
do hypnotizador. Sabemos todos quanto certas pes¬ 
soas influenciam outras, suggestionando-as, alte¬ 
rando a sua vontade. A creança, em geral, é emi¬ 
nentemente suggestionavel. Numa certa medida 
mesmo, no dizer de Bernheim ', somo-lo todos mais 
ou menos. Desinvolve se a vontade por uma edu¬ 
cação apropriada, do mesmo modo que se desin¬ 
volve a intelligencia. 

E ahi se mostra a influencia da educação que 
faz que, todas as coisas iguaes embora, dois indi¬ 
víduos tenham uma vontade differente conforme a 
sua educação. A creança que tiver sido habituada 
a querer, a deliberar os seus actos, uma vez ho¬ 
mem, melhor saberá querer do que a creança que 
tiver sido acostumada a obedecer, habituada a que 
queiram por ella. 


(*) Hyvnotifivie, Svggestion, Pnychothérapie, p. 138. Paris, 
1891. 
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A hereditariedade consiste na transmissão pelos 
dois progenitores, dos caracteres que possuem (*). 
Também é um factor, e não dos menores, determi¬ 
nante da vontade. Fixou as tendências do indivi- 
duo, estabeleceu o substractum sobre que os meios 
cosmicos, sociaes e individuaes virão a actuar, 
desinvolvendo, atrophiando, anesthesiando, hyper- 
esthesiando. Entrançou a talagarça sobre a qual 
as influencias mesologicas bordarão mil arabescos 
diversos. 

Esta acção de todas as condições mesologicas 
sobre o individuo está provada scientificamente. A 
physiologia, a psycho-pathologia demonstraram-n’a; 

estatística veio confirmá-la. Poude verificar-sé 
com efíeito que os casamentos, os crimes, os suicí¬ 
dios, a emigração, os nascimentos, a mortalidade, 
etc. estão submettidos às influencias dos meios 
não só sociaes, mas ainda cosmicos. Poude-se esta¬ 
belecer uma relação, uma concordância entre estes 
phenomenos sociaes e os phenomenos cosmicos. 

0 caracter e os motivos, eis em summa os dois 
factores que produzem todas as acções humanas. 
Sempre o ser humano procede conformemente á 
sua _ natureza. Em cada caso particular as suas 
acções são determinadas pela influencia causal dos 
motivos. Sempre a escolha tende para o que agrada 
mais. Mas é mais ou menos discutida segundo o 
caracter individual e o desinvolvimento da razão. 
Com Debierre, podemos portanto dizer: a causa ul¬ 
tima da escolha é o caracter, isto é, a pessoa, o eu 
produeto extremamente complexo que a heredi¬ 
tariedade, a educação, os exemplos, a experiencia 
téem contribuído para formar— que caracteriza bem 
mais a «maneira de sentir» do que a própria acti- 


nna oi Revut ™entnieUe de V Êcole d'Anthropolog*, 
pag. olo ; 1894 . 
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vidade intellectual. Os sentimentos conduzem o ho¬ 
mem, mais que a razão. 

Todas as acções são absolutamente determina¬ 
das por uma multidão de factores. Uma analyse 
attenta os faz parcialmente conhecer. A variabili¬ 
dade dos factores tanto em quantidade como em ' 
qualidade mostra a justeza d’estas palavras do dr. 
Pioger (*): «Não ha uma vontade humana, ha alga- 
mas vontades humanas; nào ha uma vontade de 
Pedro ou de João, mas ha algumas vontades em 
Pedro e João, variaveis segundo a idade, o es¬ 
tado de saude, as circumstancias e as condições de 
vida.'> 

Os phenomenos psychicos são determinados tão 
rigorosamente como o são os proprios phenomenos 
physicos e biologicos. A este respeito, permittir- 
me-ão recordar estes dizeres de Kant: «Se fosse 
possível penetrar bem profundamente na maneira 
de pensar de cada homem e se as menores forças 
e todas as circumstancias que influem sobre esse 
homem fossem conhecidas, então poder-se-ia calcu¬ 
lar exactamente a maneira de proceder d’um ho¬ 
mem no futuro, como se calcula um eclypse do sol 
ou da lua.» 

Como prova da existência do livre arbitrio, 
muitos dos seus adeptos adduzem o seguinte racio¬ 
cínio : 

Eu sou livre de querer á minha vontade. Assim 
procurae impedir-me de eu quprer alguma coisa, e 
para logo eu a quererei. Desafiae-me a que salte do 
alto d’um penhasco para a praia, e eu saltarei, 
provando d’esse modo que sou livre de querer ou 
não querer saltar. 

Assim raciocinam os defensores do livre arbi¬ 
trio, sem perceberem a analyse incompleta que os 


(') La Vie et la Pensée, pag. 183. 
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Irva a esse raciocínio. A opposiçào feita, o desafio 
produzido constituem motivòs que determinam o 
indivíduo a uma acção... louca para provar uma 
liberdade não existente. Esta opposiçào aos moti¬ 
vos, chamada por Schopenhauer «o motivo decon-’ 
tradição», era o grande argumento em que Jules 
Simon se apoiava para sustentar o livre arbítrio. 
Não percebeu nunca que tal contradição é verda- 
deirainente um motivo determinante 1 

Alguns partidários do livre arbitrio téem com¬ 
batido o determinismo com a argumentação se¬ 
guinte: 

«Dae-me um homem que finja de profundo phi- 
losopho e negue o livre arbitrio. Nada disputarei 
com elle, mas pô-lo-ei á prova nas mais communs 
occasiões da vida, para o confundir por si mesmo. 
Supporei que a mulher d’esse homem lhe é infiel, 
que o seu filho lhe desobedece e o despreza, que o 
seu amigo o trahe, que o seu creado o rouba. Dir- 
lhe-ei quando elle se queixar d’elles: Não sabeis 
que nenhum d’elles procede mal, que elles não são 
livres de proceder d’outro modo? Elles estão, se¬ 
gundo a vossa confissão, tão invencivelmente ne¬ 
cessitados de quererem o que querem, como unia 
pedra o está de cair, quando não a seguram. Não 
será certo que esse singular philosopho, que ousa 
negar o livre arbitrio na escola, o terá por indúbi- 
tavel na sua própria casa, e não será menos impla¬ 
cável contra essas pessoas do que se houvesse 
sustentado ‘ toda a sua vida o dogma da maior li¬ 
berdade?» 

Este raciocínio de Fénelon, Fabreguettes o re¬ 
produz e faz seu ( 4 ), considerando-o como prova da 
existência da liberdade volitiva. Em verdade fica-se 
algum tanto estupefacto de ver dar similhaute ar- 


(*) Société, fitat, Patrie, pag. 217-218.— Paris, 1897. 
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Ktimcnlaçüo, como uma prova da liberdade moral! 
Se o nosso «singular philosopho» admitle o livre 
arbítrio em sua casa e é contrario a elle na escola, 
isso nào prova de modo algum que o franco arbí¬ 
trio exista. Kssa contradirão entre a theoria e os 
actos do nosso «singular philosopho» demonstra 
apenas o seu illogismo. E’ uma excellente demons¬ 
trarão de <pie elle não põe os seus actos d’accordo 
com a sua doutrina, o que é frequente, porque a 
doutrina é sobretmlo um producto da razão, e os 
actos são sobretudo o resultado dos sentimentos, 
do caracter. Fahregueltes erra quando repete corn 
Fénelon : «Não sabeis que nenhum cTelles procede 
mal?-..» Kealmente o amigo e o creado andaram 
mal em proceder como procederam. E um determi¬ 
nista não dirá: nenhum d’elles procedeu mal. Dirá: 


procederam mal, porém não eram livres de proce¬ 
der d’outro modo, pois que a sua volição estava 
determinada. Pode-se andar mal em fazer uma coi¬ 
sa, e entretanto não ser livre de não a fazer. A ex- 
periencia imaginada por bénelon nao prova a liber¬ 
dade moral do agente. Este pode proceder como 
•suppôe Fénelon, e isso mostrará que era determi¬ 
nado a proceder assim por todas as causas de que 
& sua vontade é resultante. A argumentação de bé- 
nelon e de Fabreguettes é, pois, verdadeiramente 
infantil e não resiste a reflexão, a uma analyse 
mesmo rapida. 

Para alguns, a prova do livre arbítrio reside na 
necessidade da existência da responsabilidade mo¬ 
ral. Substancialmente, téem dito: se tudo e deter¬ 
minado, a responsabilidade moral nao pode existir. 
Ora a responsabilidade moral existe, logo nao e 
tudo determinado, logo o livre arbitno existe Este 
raciocínio é um puro soph.isma. E com eífeito sup- 
pôr como certo o que ha necessidade e -J? 
vado. A responsabilidade moral, vê-lo-emos ulterio • 
mente, repoisa sobre o livre arbítrio e n. 
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se este não existe. Não pode, pois, servir para de¬ 
monstrar a existência do franco arbitrio. E’ uma 
simples petição de principio, sem nenhum valor 
demonstrativo. 

Muitos adversários do determinismo téem visto 
nos contratos e nas promessas a prova da existên¬ 
cia da liberdade volitiva. «Obrigando-me por con¬ 
trato, estou decidido a fazer o que prometto. No 
momento em que devo cumprir esse acto, provo a 
minha liberdade moral.» Eis o raciocínio d’esses 
defensores do livre arbitrio. Não percebem que a 
promessa feita, o contrato assignado, é um motivo 
determinante da acção, e que não são livres de se 
subtrahirem a elle. Mas então, dirão, se não cum¬ 
primos a nossa promessa, provamos a nossa liber¬ 
dade. Não, porque a não execução não é mais que 
o resultado d’outros motivos que entraram em luta 
com o motivo-còntrato ou promessa. Nesse con- 
ílicto de motivos uns arrastaram o outro, e o indi¬ 
víduo nao era livre de cumprir a sua promessa. 
E uma analyse insufficiente dos actos e das suas 
causas que suscita uma argumentação tão fraca 

Como ultimamente ainda o dizia o professor 
Bernheim (), «o livre arbitrio absoluto não existe» 

m^nte^H^dn t0d ° ° a , do psychico está invariavel- 

é ntvl Sda U ’ m ? ad ° nervoso de que o reflexo 
é o typo mais simples: eis o axioma psycho-phy- 

hoie°>f 1C dirpm 86 ^° de terminante «iente estabelecer 
vida nsJch^ f n ° S C ° m ° . professor Debierre. A 
pela sen<?flr-m orma uma serie continua que começa 
tremidadp hn 6 aca ^ a p ^° movimento. Numa ex- 
estados nhvc* as sensa Ções e as imagens ligadas a 
jos os qpni ,1C0S ’í na outra . ex ^ rem idade ha os dese- 

physicos. Fnt^ ent °^ e v °Eções ligados a estados 

e os dois não ha terra incógnita apre- 


() elatorio ao Congresso de Medicina de Moscou, 1897. 
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sentando outras relações alem das constatadas nos 
phenomenos naturaes de toda a ordem. 

V. — Não conhecemos senão parcialmente a mul¬ 
tidão de factores de que a vontade é a resultante. 
Ignoramos o poder de cada factor, o seu grau de 
intensidade, a parte que lhe pertence na genese do 
acto. Seja como for esta ignorância, ha um facto 
flagrante, certo, é que na genese d’esse acto, não en¬ 
tra de fôrma alguma o elemento liberdade. Em 
nenhum ponto do processus cujo termo é o acto, 
encontrámos o livre arbitrio. Este é uma illusão 
proveniente d’uma ausência de analyse ou d’uma 
analyse superficial do processus psycho-physiolo- 
gico que termina no acto. 

A unica liberdade que o ser humano possue, é 
a de proceder segundo a sua vontade, os seus pró¬ 
prios gostos, as suas próprias inclinações, os seus 
proprios motivos. «E’ quanto basta, disse com razão . 
Manouvrier, para sermos livres. Quanto à nossa 
vontade, ella é um resultado determinado por com¬ 
ponentes orgânicos e extraorganicos de nenhum 
modo independentes.» 

Já Bayle, Hobbes, Voltaire e muitos outros ha¬ 
viam dito que a liberdade de proceder era a unica 
que nós possuíamos. Collocavam a liberdade no 
poder de executar o que se havia querido. Racio- . 
nalmente, demonstravam que era isso a unica liber¬ 
dade possuída. Hoje, pelo methodo positivo, chegou-se 
a mesma demonstração: O ser humano não possue 
a liberdade volitiva; possue a liberdade de proceder. 

Esta liberdade de proceder é a possibilidade de 
traduzir em acto uma volição qualquer, se nenhum 
entrave vier impedi-lo. E’ a possibilidade de coor- 
enar os movimentos dos nossos orgàos para a 
execução d’um acto voluntário. Esta liberdade de - 
roceder é uma propriedade inherente ao indivíduo 
e commum a todos. 
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VI. — Livre arbítrio ou determinismo! São as duas 
theses que logicamente devem estar em presença 
Sob o exame, o livre arbítrio desaba. As descober¬ 
tas das sciencias biológicas reduziram a nada a 
liberdade volitiva. E entretanto esta illusào liga-se 
tanto ao espirito do homem que elle tem procurado 
por todos os meios conciliar o seu desejo com a 
realidade. Não podendo resolver-se a abandonar o 
franco arbítrio, certos philosophos téem-n’o edul¬ 
corado, diluido, attenuado a ponto de ás vezes o 
tornarem desconhecido e caírem no determinismo 
que negavam. 

Assim Fouillée, vencido pela evidencia scienti- 
fica, confessa que a liberdade moral não existe 
como poder arbitrário da vontade. Apesar desta 
confissão, tenta, seguido por Siciliani (*), demons¬ 
trar a existência da liberdade volitiva, como ideia 
força, tendente á sua própria realização. «0 homem 
não é livre, mas torna-se livre (*)». D’este ensaio 
de demonstração podemos dizer o que dizia E. Ferri: 
«Isto não passa, apesar do talento philosophico do * 
escriptor eminente, de jogo de palavras, theorias 
phantasticas, sob a superfície verbal das quaes não 
ha nada de positivo ou de fecundo! ( 3 )» E’ pura 
logomachia. A reflexão mostra o seu vazio, a sua 
inconcebibilidade. 

Para Foyau ( 4 ), o livre arbitrio é o poder de nos 
determinarmos a fazer o bem: fazer voluntariamente 
o mal é coisa impossível e inadmissível. E’ difficil 
comprehender o que isto significa, tanto mais que 
bem e mal não existem por si, tanto mais que as 
concepções que se fazem destas duas expressões 
variam segundo os individuos. 


(f). Le que8tioni contemporanee e la libertà viorale. 
•(*) La Liberté et le Déterminisme. 

(*) Sociologie criminelle, p. 266, edição francesa. 
( 4 ) Liberté moraie. Paris, 1888. 
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Fulci (*) admitte urna maneira de lihenlado mo¬ 
ral. Baseia-a no que Schopenhauer chamou «o mo¬ 
tivo do contradição». A opposição aos motivos, 
quando pode vencer os outros motivos, prova, diz 
elle, o livre arbítrio. A nossa vontade é determi¬ 
nada por motivos. Comtudo pode provar a sua 
liberdade, de que nós temos a consciência intima, 
justamente oppondo-sc aos motivos «que, pelo me¬ 
nos, não téern uma força irresistível». A concepção 
de Fulci não é muito clara. Para elle, com effeito, 
o livre arbítrio é o poder de demonstrar a nossa 
liberdade de volição! A opposição aos motivos, base 
sobre a qual assenta a sua concepção vaga, é real¬ 
mente um motivo que determina o indivíduoI Então 
a vontade encontra-se sempre determinada por mo¬ 
tivos, mesmo quando se oppõe a motivos. Km sum- 
ina se se procurar esquadrinhar/a ideia de Fulci, 
ver-se-á que a sua theoria não é mais que uma re¬ 
presentação da velha theoria do livre arbítrio, effeito 
sem causa. 

Tendo estes ensaios de «pesca» da liberdade 
volitiva fracassado tristemente diante da critica, mui¬ 
tos defensores do livre arbítrio lançaram-se em 
vagas e imprecisas explicações. Alguns téem assim 
designado a energia especial em cada indivíduo, 
que faz que se desinvolva d’uma maneira particular, 
differente da maneira por que se desinvolve umou- 
tro indivíduo. E* isso puro determinismo, porque essa 
energia não é senão uma manifestação da actividac e 
mental determinada por todos os ambientes, como 
vimos de conjunto. Outros, encarniçados defenso¬ 
res da expressão «livre arbítrio» mais que da ideia, 
■consideram-n’a corno ausência de obstáculos ao es 
involvimento das* nossas tendências, isto e, corno 
•a liberdade physica ou, mais exactamentc, como a 


(b Evoluxiont dei diritto yen (de. 
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liberdade tio proceder. E’ ainda puro determinismo 
pois que acabamos de ver que a liberdade de p ro ! 
ceder é a unica liberdade que nós possuímos, se- 
gundo o determinismo. 

Alguns, mantendo a existência do livre arbítrio, 
reduziram-no mais ou menos notavelmente. 0 dr! 
Léo Warnots nega a existência do livre arbítrio 
absoluto. Mas admitte um livre arbítrio relativo, at- 
teimado, reduzido. O padre de Baets é da mesma 
opinião. «A liberdade do homem não é perfeita e 
absoluta; não pode exercer-se sem uma contínua e 
importante intervenção do organismo, cujas opera¬ 
ções se desinvolvem segundo as leis fataes que 
regem a matéria (*).» Ha no homem movimentos 
que escapam ao livre arbitrio. Ha outros sobre os 
quaes elle tem uma influencia indirecta. 0 livre ar¬ 
bitrio não é o excitador de todos os actos; muitos 
começam sem sua ordem. Comtudo pode impedir os 
movimentos começados. A velha Escolástica o disse: 
O livre arbitrio não exerce sobre a actividade hu¬ 
mana um poder despotico e absoluto, mas sómente 
um poder de governo ( á ). Em summa, o livre arbi¬ 
trio é nesta concepção uma entidade com exis¬ 
tência própria. Aetna sobre o indivíduo por meio 
do organismo material, submettido á influencia 
d’uma multidão de causas. O livre arbitrio acha-se 
portanto attenuado por essas causas. Não pode 
exercer-se inteiramente, no seu absoluto. Tem, pelo 
contrario, uma influencia parcial sobre certos actos, 
em certos casos. 0 homem tem, pois, relativamente 
a liberdade volitiva. 0 padre de Baets procura con¬ 
ciliar a sciencia e a revelação, o dogma catholico. 
A sua concepção obriga a conceber uma entidade 
immaterial, não soffrendo influencia alguma, esco- 


(M Les bases de la morale et du droit. 

( 2 ) De Baets, V Êcole d'anthropoloqie crimineUe, p. 44-47. 
Gand, 1893. 
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lhendo sem motivo, \olve nu fim de contas á con¬ 
cepção integral do livre arbitrio, pois (juo a sua 
attenuação não provém senão do utensílio de que 
se serve para se manifestar. 0 musico pode ser per¬ 
feito; se o seu instrumento fòr mau, tocará mal. O 
livre arbitrio reduzido, attenuado, volve á theoria 
do livre arbitrio integral. E nós temos mostrado no 
decurso d’estas lições que o livre arbitrio está em 
contradição com a sciencia, que é realmente incon¬ 
cebível. 

Para alguns a liberdade consiste na consciência 
que nós temos das causas dos nossos actos. Quanto 
mais temos consciência das causas dos nossos actos, 
mais responsáveis somos. E’ a teleologia social que 
conduziu alguns philosophos a ver a liberdade mo¬ 
ral na consciência das causas dos nossos actos. 
Julgando necessário que haja uma responsabilidade 
moral, concluiram que era precisa uma liberdade 
moral, e esta liberdade basearam-n’a sobre a cons¬ 
ciência dos nossos actos. Resulta d’ahi que o livre 
arbitrio é relativo, mais ou menos completo, segundo 
a consciência é mais ou menos inteira. Nunca 
mesmo é inteiro, porque nada prova que tenhamos 
uma consciência completa das causas das nossas 
acções. Esta liberdade moral repoisando sobre a 
consciência só tem de commum com o livre arbitrio 
clássico o nome. Ter consciência dàs causas dos 
actos não prova a liberdade de querer esses actos. 

0 homem conhece as causas que o fazem proceder, 
mas não pode deixar de obedecer a essas causas. 
As suas volições são determinadas por causas de 
que tem consciência. Portantg não são livres. Não 
possue a liberdade volitiva. Qualificar de liberdade 


moral a consciência das causas dos actos, é um 
er ro de terminologia, que leva a concepções errô¬ 
neas. E’ verdadeiramente um pseudo-livre arbitrio 
creado para sustentar uma pseudo-responsabilidade 

moral. 
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Aiim de manter a existência do livre arbítrio, 
Bergson negou que houvesse causas no inundo mo¬ 
ral. Entre a acção e os sentimentos que a ella irn- 
pellem, não ha relação. Ha sómente uma apparencia 
4e connexão. Nenhum facto de observação ou de 
experimentação vem provar a these de Bergson. E* 
uma pura hypothese sem base racional, contraria á 
lógica, e cujo único fim é permittir o fundamento 
da responsabilidade moral. Logicamente, racional¬ 
mente, está-se autorizado a unir por uma relação 
<le causa para effeito as acções, os sentimentos, as 
razões e as sensações. Todos os phenomenos pro¬ 
vam esta ligação, e é errar suppôr o que está em 
contradição flagrante com os factos. 

Tem-se pretendido que a inexistência da liber¬ 
dade volitiva era a negação das liberdades civicas 
(liberdade religiosa, liberdade de expressão do pen¬ 
samento, liberdade de associação, etc.). E’ um erro 
proveniente d’uma insufficiencia de exame. As liber¬ 
dades civicas são estados de relação entre seres 
humanos que vivem em collectividade. Quaesquer 
<iue^ sejam esses estados, os seres humanos não 
serão menos determinados por todos os meios in¬ 
ternos e externos. Concebe-se, pois, que uma fórma 
■qualquer d esses, estados pode existir, hem qu® a 
liberdade volitiva não exista. Esses estados são 
^ffeitos dos seres humanos ao mesmo tempo que 
são um dos factores na determinação d’elles. Se¬ 
cundo o conjunto das concepções dos homens que 
vivem em collectividade, as liberdades civicas exis 
irao num maior ou menor grau de desinvolvimento. 
ao, pois, resultan^s das concepções humanas, 
as próprias determinadas. Por outro lado, segun- 
o as condições variaveis das liberdades civicas, 
os seres humanos serão determinados. Quero dizer 
^ e ,. a ? “herdades civicas fazem, como as outras 
on içoes sociaes, parte do meio social. Logo estão 
n re os componentes cuja resultante é o indivíduo. 
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Conseguinlemente, a inexistência da liberdade moral 
não importa a suppressão das liberdades civicas. 

Nào importa tão pouco a destruição da perso¬ 
nalidade, da individualidade. Pelo contrario. Com 
effeito a personalidade é o conjunto de todas as 
qualidades particulares d’um indivíduo, (pie o diffe- 
rcnçain dos outros indivíduos da mesma especie. 
João tem differenças no caracter, na intelligencia, 
na actividade mental numa palavra, (pie o distin¬ 
guem de Pedro, este mesmo distineto de André. O 
conjunto de todas estas qualidades especiaes de 
João é que constitue a sua individualidade. E esta 
particularidade de taes qualidades é que faz que a 
individualidade de João diffira da de Pedro. Estas 
differenciações entre os seres são resultantes de 
todos os ambientes ancestraes, cosmicos e sociaes. 
Vs influencias dos meios cada ser humano reage 
diversamente. E’ por eausa destas variações de 
reaccão que ha differenças entre os homens, que ha 
personalidades, individualidades. Estas são a resul¬ 
tante de todas as condições mesologicas: das que 
actuaram sobre toda a serie ancestra , . as qu 
rodearam o ser depois do seu nascimen o, 
o rodeiam actualmente. A individualidade nao e 
para um ser senão a resultante dos meios ance 
íraes, cosmicos e sociaes. Não pode existir senão 
com a condição de que o determinismo seja a ver 

‘^Tem-se objectado ao determinismo a sua conse- 
quencia fatal: o ser humano tornava-se assi 
automato. Isso é perfeitamente exac . m ~ l0 

é determinado. E’ como devia se • - jr 

podia deixar de ser, dadas todas as i- eram ’ 
portanto, completamente automato, c 
Leibnitz, Spinosae Stuart Mill. Mas 0 de . 

objecção, é uma constatação. Nao e p negar 

terminismo automatiza o indivíduo que falsa, 

o determinismo. Uma doutrina é verdadeira ou falsa, 
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independentemente das suas consequências. Vimos 
que o determinismo era a expressão da verdade 
scientifica. Não é porque automatizaria o homem que 
-essa doutrina se tornaria falsa. 

Logo o individuo é absolutamente um automato 
Mas é um automato que se differença de muitas ou¬ 
tras machinas. Com effeito é um automato de que 
nós ignoramos algumas causas de actividade no meio 
do conjunto das que o fazem actuar. A um exame 
superficial, o homem parece-nos um automato como 
uma locomotiva, por exemplo. Acerca d’esta ultima 
eonhecemos todas as causas que a fazem mover* 
Sabemos que não pode deixar de se mover, dadas 
«ssas causas. Na apparencia, não é assim quanto 
ao homem, porque nós não conhecemos todas as 
influencias que actuam sobre elle. Muitas delias 
nos escapam. Também não podemos prever com 
certeza as acções dos seres humanos. E d’ahi tem 
resultado haver-se deduzido falsamente que o ho 
mem não era um automato. Lembremos ainda com 
Kant que se pudéssemos conhecer todas as causas 
internas e externas, determinantes do individuo po¬ 
deriamos com toda a certeza prever as acções*hu 
manas como se conhecem d’antemão os movimen¬ 
tos d uma locomotiva. Este automatismo certo dos 

nao , implica a exclusão da indivi 
a e * Ç^ a ser ® um automato differente, por- 
i- f^ e ^i® eren ^ ein ente, a todas as influencias do 
G * Quant *° mais os indivíduos se tornam 
graças ^ ^ divisão do trabalho e á espe- 
vidnaiiH °a ° S 0rgaos e das funcções, mais as indi* 
A, infin a Se pronunc iam. Com effeito as reacções 
mais n encias mesologicas differenciam se cada vez 
dIovoq * a ^ oma t° s fornam-se cada vez mais com- 
Oq do? a ^ a Vez par . ecem menos automatos. 

enso l res do livre arbitrio concluiram d’este 
um anfrím 1 ? ^^nanor o mdmdno sabendo que é 
ma ío> sabendo que não podia deixar de 
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proceder como procedeu, dadas todas as condiròes 
o indivíduo, dizem, não reagirá. E* a ideia da sua 
liberdade moral que o fazia resistir ás impulsões 
Assim como a intelligencia possuída influencia a 
condueta do indivíduo, assim é influenciada pela 
ideia da liberdade volitiva. isto não é duvidoso. 
Não é duvidoso tão pouco que a ideia do determi¬ 
nismo actuará sobre a determinação dos actos. Esta 
acção será má, como o pretendem as adeptos do 
franco arbítrio? Pode sê-lo; pode não o ser. A no¬ 
cividade ou não da afirmação do determinismo de¬ 
penderá da educação, quero dizer, das concepções 
que o ensino oral ou exemplar fizer nascer ou des- 
involver nos cerebros humanos. Aqui não temos 
que alargar-nos sobre as modificações que a educa¬ 
ção, a instrucção devem soffrer. dado que o deter¬ 
minismo é a verdade scientifica. Seria questão d’uma 
pedagogia racional, scientifica. Bastar-nos-á assigna- 
lar uma das consequências necessárias do determi¬ 
nismo: 0 ser humano é modificável com funeção 
das influencias dos meios externos. As variações 
d’esses ambientes fazem variar o homem. Compre- 
hende-se, pois, que toda a melhoria dos conheci¬ 
mentos humanos, das condições de bem-estar podem 
melhorar e melhoram certamente os seres humanos. 
As modificações da industria, do commercio, dos 
hábitos, dos costumes, das instituições, das leis, são 
outras tantas causas para modificar os homens. 0 
conhecimento do modo de acção dos meios internos 
e externos sobre os homens tomados individual¬ 
mente ou collectivamente, constitue na realidade 
as sciencias biológicas, psychologicas e sociologicas. 
Sem as influencias d’esses ambientes, não ha scien¬ 
cias. A liberd.de volitiva torna impossível e com¬ 
pletamente absurda toda a sciencia sociologica. Com 
o livre arbítrio não é tudo senão um vasto cahos 
desordenado e inordenavel. 

A ideia do determinismo, longe de prejudicar o 

4 » 
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llu* apropriar a educação, a instrucçào. Uma tole. 
rancia reciproca entre os seres humanos, a preven¬ 
ção <ios sentimentos e <ias paixões por umahygiene 
apropriada substituirão — admiltido por todos o de¬ 
terminismo— a intolerância, a repressão rios senti¬ 
mentos e das paixões, fructos necessários do livre 
arbitrio. 

Alguns adeptos do livre arbitrio, entre outros 
Hrunetiére e H. Béranger, consideram a inacção, o 
nào-actuar, como uma consequência necessária do 
determinismo. O indivíduo não era livre de querer 
ou de deixar de querer. Então as «almas» desani¬ 
mariam. Ncllas eslava morto o sentimento do es¬ 
forço, e fatalmente eram conduzidas ao dilettantismo 
moral, e d’ahi ao egotismo, ao culto do eu, como 
unico fim. 0 determinismo não tem necessariamente, 
fatalmente, inelutavclmente esta consequência. 0 
homem é uma resultante d’uma multidão de condi¬ 
ções conhecidas umas, outras desconhecidas. Se¬ 
gundo essas condições, é energico ou sem vontade, 
altivo ou vil, forte ou fraco. Uma d’essas condições 
é a ideia que o indivíduo tem do determinismo uni¬ 
versal. Todo o phenpmeno 6 effeito de causas múl¬ 
tiplas; todo o phenomeno é causa de effeitos diver¬ 
sos. Tudo é a um tempo causa e effeito. Quando um 
indivíduo tem consciência de que é determinado, 
tem também consciência de que determina. E’ effeito, 
certamente; mas é causa, não menos certamente* 

0 determinista sabe isto de sciencia certa. 

Portanto a consequência do determinismo não 
pode ser fatalmente o não actuar. Esta doutrina 
pode levar Pedro a desanimar, a não querer fazer 
esforços. Mas isso dá-se sómente porque todas as 
outras condições, de que Pedro é o conjunto, con¬ 
correm para esse resultado. A mesma doutrina do 
determinismo conduzirá João a uma acção intensa, 
a um esforço permanente, porque todas as outras 
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condições determinadoras < 1«» João concorrem para 
esse eíTeito. Mesmo logicamente, a ideia do deter¬ 
minismo universal provoca ao esforço continuo, 
porque o indivíduo sabe que esses esforços terão 
necessariamente , inelutável mente effeitos, sabe (pie 
actuando produz phenomenos que serão causas 
d’ouíros phenomenos, e assim successivamente. 

Alguns teein pensado oppôr ao determinismo 


diversos phenomenos psychicos: remorso, consciên¬ 
cia no sentido metaphysico, hesitação, deliberação. 
A theoria do determinismo não seria abalada pela 
existência d estes factos «senão se esses phenome- 


nes, escreve Paulhan, não pudessem ser conduzi¬ 
dos por um mecanismo psychologico onde nenhuma 
peça escapa ã lei da causalidade. Ora nada prova 
que seja assim. Se eu delibero, é porque tenho ra¬ 
zões para deliberar, e são precisamente essas razões 
que me determinam a deliberar, com outras causas 
talvez. Pode-se muito bem reduzir o remorso a leis 


psychologicas muito conhecidas e que não implicam 
nenhuma ruptura da trama dos phenomenos». 

O determinismo exclue necessariamente a exis¬ 


tência no ser, d’alguma coisa de immaterial. Não 
está em contradição com certa fórma do deismo, 
mas está em opposição com o espiritualismo. Alguns 
téem visto nisso a prova de que era uma doutrina 
falsa, porque estaria em contradição com os pheno¬ 
menos de ha pouco entrados na orbita dos exames, 
scientificos. Quero referir me a todos os phenome¬ 
nos designados pelos nomes de occultos, espiritis¬ 
tas, etc. E’ uma objecção que não procede. Esses 
phenomenos, se é verdade que existem, não estão 
em opposição com o determinismo. E’ a explicação 
que alguns dão d’esses phenomenos que se acha 
em opposição. Mas ainda nada provou — e nós não 
pensamos que nada possa provar — que ha nesses 
phenomenos immaterialidade. Se na verdade exis¬ 
tem, são explicáveis e concebíveis pela hypothese 
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puramente materialista d’um modo de sor da maté¬ 
ria de constatação nova. 

O determinismo tem por consequência excluir 
o mérito e o demerito. Com efTeito, sendo o indiví¬ 
duo determinado, isto é, sendo como não podia dei¬ 
xar de ser, dadas todas as condições, segue-se ne¬ 
cessariamente que nao ha nenhum mento nem ne¬ 
nhum demerito em proceder como procede. Ndo 
podia deixar de proceder d'esse modo. Esta não exis¬ 
tência do mérito e do demerito tem por consequên¬ 
cia a irresponsabilidade. As nossas ultimas lições 
serão consagradas a esta grave questão da respon¬ 
sabilidade. 

Das consequências necessárias do determinismo 
(nem mérito, nem demerito; irresponsabilidade, auto¬ 
matismo), resulta que a acceitação d’esta doutrina 
philosophica modifica os princípios sobre os quaes 
repoisa a fôrma social contemporânea. Em logar de 
se basear sobre a recompensa e o castigo em um 
mundo futuro, a moral torna-se puramente utilitária 
e egoistica. Por coJisequencia attinge o mais alto 
grau conhecido dealtruismo. Não tem outra sancção 
a não ser o prazer ou a pena que resulta immediata 
ou mediatamente para o agente. Usos, costumes, in¬ 
stituições tendem a prevenir e não a reprimir. Ao 
empirismo da therapeutica social actual succede a 
hygiene raciocinada, methodica dos indivíduos e das 
collectividades. Tudo é causa e efTeito. Nada se rea¬ 
liza sem se reflectir mais ou menos em todos os am¬ 
bientes, em todos os indivíduos. Por isso ha inte¬ 
resse directo certo em conhecer essas causas e esses 
efleitos. Por isso esse conhecimento, crescendo mais 
e mais, conduz ã ordenação, á regularização das 
fôrmas sociaes no sentido mais favoravel aos indi¬ 
víduos, componentes das collectividades. A consta¬ 
tação de que o determinismo é a verdade scientifica 
permitte diminuir de continuo a parte pathologica 
no indivíduo e na sociedade. Pode-se entrever o 
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tempo ern que esta parte não será mais que uma 
infima, uma monstruosa excepçào. Seriam precisas 
algumas horas para mostrar e expôr as consequên¬ 
cias individuaes, psychologicas e sociaes que resul¬ 
tam da seguinte verdade sciontifica: o determinismo 
é a relação constante unindo todos os phenomenos. 
Aqui não podíamos indicar-vo-los senão a largos 
traços. 
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I. Que é a criminalogia? Necessidade de definir o crime. — II. 
Critica (ias definições do jurista, de Garofalo, 
Manouvrier, Durkbeim, Gouzer, Corre, Ferri, Cabadé, r. 
Blocq e Onanoff, etc. • 

I.—A criminalogia é a sciencia do crime e do 
criminoso. Investigar as causas que engendraram o 
crime, examinar os indivíduos que o commetteram, 
estudá-los sob o ponto de vista anthropologico, 
physiologico, psychologico: taes são os íins a 
sciencia criminalogica pura. Usar dos conhccimen os 
adquiridos na criminalogia pura para moaiiicar, 
nas sociedades humanas, o crime e o criminoso, e 

criminalogia applicada. . , 

A criminalogia é a investigação de todas as in¬ 
fluencias geradoras dos crimes: facto res cosmicos 
(clima, orographia, geologia, altitude, elect ™ c ^ a e _ 
athmospherica, temperatura, humidade, etc.), iac o 
res sociaes (educação, profissão, usos, costumes, 
instrucção, condições sociaes, etc.); factores mam¬ 
utes (atavismo, hereditariedade, alcoolismo, mca- 
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tinismo, morphinismo, p tc., etc.). A criminalogia 
estudo do criminoso, a analysc das causas que o 
conduziram ao crime, a investigação da sua classi¬ 
ficação segundo o seu grau de acção. Em crimina- 
logia, compara-se a morphologia da criminalidade 
no mesmo logar, no mesmo tempo, em logares, em 
tempos diversos, mostrando as variações criminaes 
e as suas causas. Assim se pode estudar a fórma 
politica dcf crime, a sua fórma profissional, a sua 
fórma banal ou teratologica. Assim, sob um outro 
aspecto, se podem investigar as influencias de cada 
um dos factores em particular, influencias variaveis 
segundo as épocas e segundo os logares. A essencia 
mesmo da criminalogia é ser comparativa. Não teria 
nenhuma razão de existir, se não o fosse. Então li¬ 
mitar-se-ia a uma estatistica insignificativa e a uma 
serie de monographias que nenhum laço uniria. Para 
encontrar a ou as relações que ligam entre si os va¬ 
riados modos do crime, os individuos não menos 
diversos que o commetteram, deve-se necessaria¬ 
mente analysar os crimes e os criminosos, depois 
compará-los de maneiras differentes segundo o ponto 
de vista especial da investigação. Sem o methodo 
comparativo, não ha criminalogia. 

Antes de estudar a matéria criminalogica, pare¬ 
ce-nos absolutamente necessário intendermo-nos so¬ 
bre os termos de que havemos de usar. Uma termi¬ 
nologia precisa permitte uma analyse minuciosa. 
Importa, pois, dizer o que se intende pela palavra 
crime. Isso evitará muitas confusões. Isso impedirá 
que sejam denominadas pelo mesmo termo coisas 
pro undamente diversas. Isso permittirá as compa¬ 
rações das theorias e dos documentos criminalogi- 
cos. bem sei que Lombroso se absteve de definir o 
crime, bem sei que um dos seus jiiscipulos, hoje 
um mestre, E. Ferri, acha inútil toda a definição. 

xprime-se elle assim: «Primeiro que tudo julgo cp ie 
sempre e tempo de dar definições; porque estas não 
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deveriam sor senão a synthcse das analyses que 
sricncias novas, como a anthropologia e a sociolo¬ 
gia criminaés, não realizaram ainda. E’ sempre um 
resto dos hábitos metaphysicos aprossar-se a dar 
antes de tudo definições (‘j. 

Ferri engana se. Comfunde as definições com as 
«leis» scientificas. Uma definição ó a explicação do 
verdadeiro sentido d'uma palavra. Uma definição é, 
por consequência, a enunciação dos attributos dis- 
tinctivos d’uma coisa designada por essa palavra, 
sondo o attributo o que é proprio ou particular, 
essencial a essa coisa. A definição de nenhum moc o 
•é uma synthcse dc analyses. As analyses sornen e 
podem fazer-se com a condição de se ter previamen e 
uma noção determinada dos termos de que se fará 
uso no estudo d’um phenomeno qualquer. Se mio se 

oco tnl noção isto é, se a terminologia se fixasse 

tivesse r Fe rri, os differentes 

depois das anaiy riiffprpntes ás mesmas 

scientistas , dar ' am " diversas dariam os mesmos 
Srseda «ma C ca S c a ophonia gerai, uma logoma- 
chia geradora de trevas. seja 

A synthese das a ' ia ’vf c s : ^^"'sciencL phy- 
uma definição, e o que> a |jma lei E - a ex- 

sicas, chimicas e anthopog co ’ ns t a nte, quando se 
pressão d’uma re açíl0 ^ t : 7arri as múltiplas analyses 
reunem, quando se synt g ssas leis naturaes ou 

de phenomenos «^f^j^ivasjmmutaveis, inelu- 
scientificas nao sao ímP eXpress ão dc certas re- 
taveis. São, repeti mo-, pr uma gyn these das 
lações constantes, ol, " rtaS d ^ ( . ober ta de novos phe- 
analyses. Ignoramos w.- ^ ^ relações , 0 p0 r 

nomenos vira ou nao m naturaes. 

consequência, mudar essa pensamos que 

W--* Z er é• S> dStaU. M* - 

na pressa em dar ames uc 


( l )'0p. cit. p. 44. 
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rosto dos hábitos metaphysicos. Essa pressa é indi¬ 
cio d’uma grande precisão, d’uma extrema clareza 
no espirito. Antes de estudar uma ordem qualquer de 
phenomenos, a razão indica que é preciso ter uma 
terminologia precisa. D’outro modo nada se com- 
prehenderia. 

Se uns chimicos chamassem saes ás combina¬ 
ções de oxygenio e d’um metal ou d’um metalloide 
se outros dessem esse mesmo nome saes ás combi- 
nações dum acido e duma base, seria quasi impog- 
sivel comprehender a chimica, porque teriam o mes¬ 
mo nome coisas bem differentes. Pelo contrario todo 
o chimico sabe que a palavra «sal» não designa 
outra coisa senão a combinação dum acido e d’uma 
base. Por isso, quando vê essa palavra, comprehende 
immediatamente de que phenomeno se trata. Não 
üa nisto resto algum dos hábitos metaphysicos. Ha 
sómente cuidado de precisão, de clareza, o que não 
é de modo algum attributo da metaphysica, sempre 
muito obscura e muito vaga. 

* 1 * ^ em physiologia, os ter¬ 

mos techmcos empregados estão bem definidos. 

yuando um physico trata da densidade, da gravi- 

dade, da hydrostatica; quando um chimico se occupa 

dos ácidos dos saes, das bases, todos os outros 

chimicos sabem exactamente de que se fala. Assim 

em o as as sciencias. E isto era necessário; porque 

s graças a uma terminologia precisa é que se podem 

comparar os phenomenos observados e assignala- 

qQe se P 0( ^ e utilmente discutir 

irnnrflim j e j ^ só em philosophia classica, toda 

nrrf ^kphysica, que os terjnos téem 

er ‘ . va S° due autoriza os maiores 

tratn An c . rimm ^°€ia, sciencia ainda na infancia, 

se qqU crime - Mas o que se intende por crime não 

tem d*» ao c drto, porque ou o criminalista se abs* 

da dos nnfr lmr ? cr * me > ou a sua definição differe 
aa dos outros cnminalistas. 
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II. - Umbroso trata ,1o criminoso sem definir o 
<• r 1111 «■ - nx.i a cada qual o cuidado de o fazer se 
«und,, a sua mentalidade! A consequência ,1'isto é 
qualificar de mmmosas pessoas que para ou ros 

n:iu o .silo, O rftcinmmmonin t?» ... llU8 


não - sao, o rec.procamente. E' um processo q « 
revela um espirito tao pouco methodico. tão pouco 
preciso quanto possível. . F 

Outros sábios comprehenderain a deficiência 
d-csta maneira de proceder Ião antiscientifica-por- 
quenaoescienlifico tratar theorieamented’umamate- 
na não determinada -e tentaram determinar o crime 

0 jurista chama crime ou delicio a toda a in- 
fracção da lei penal. Não se pode acceitar como 
scientifica uma tal definição, dada a variabilidade 
da lei penal no tempo e no espaço. As leis penaes 
modificam-se de continuo. De continuo evoluem os 
usos geradores dessas leis. De continuo intellectua- 
lidades desinvolvidas atacam as leis, mostram o 
seu absurdo, a sua nocividade. Não se pode, pois, 
sériamente estudar o crime, baseando-o na infracçãò 
da lei penal. 

Para definir q crime, Garofalo (*) recorreu aos 
dois sentimentos de piedade e de probidade. Toda 
a offensa a esses sentimentos é crime. E’ esta a 
mesma definição que Debierre ( 2 ) e Q. Newmann ( 3 ) 
acceitam. Suppõem a existência por toda a especie 
humana, em todos os tempos, d’um certo senso mo¬ 
ral, de que os sentimentos médios de piedade e de 
probidade são o subtractum. A violação d’esses 
sentimentos provocava em todo o tempo, em todos 
os logares, uma reprovação: era o crime. 

Similhante definição não tem valor. Com effeito 
0 infanticídio, o parricídio (aieulicide) offendem o 


(*) Criminologie, pp. 5,45. — Paris, 1888. 

(') Op. cit, pp. 220, 221. 

( 3 ) Notaa sue/tas sobre la pena de muerte, p. 20.—Valparaiso, 
1896. r 
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sentimento de piedade dos civilizados. E não o offen- 
diam outrora, mesmo na Europa; nem o offendem tão 
pouco em nossos dias, entre certos selvagens. E’ um 
facto innegavel a variabilidade dos sentimentos não 
só no Tempo e no Espaço, mas ainda nos indivíduos 
em uni mesmo tempo, em um mesmo logar. Determi¬ 
nar o crime segundo uma offensa a sentimentos tão 
variaveis, é dar uma definição instável do crime e tor¬ 
nar impossível um estudo serio sobre elle. A crimi- 
nalogia é por definição mesma o estudo do crime 
e dos criminosos. Se a ideia do crime varia no 
Tempo e no Espaço, a criminalogia volve simples¬ 
mente ao estudo d’essas variações, isto é, ao estudo 
da evolução da moral, ou pelo menós d’uma das 
suas partes. E não é isso a criminalogia. A crimi¬ 
nalogia quer analysar coisas chamadas crimes. Quer 
approximar, comparar indivíduos vivendo em loga- 
res, em tempos differentes, indivíduos autores das 
mesmas coisas chamadas crimes. Para que esta 
comparação seja possivel, é de toda a necessidade 
que as coisas de que esses indivíduos são autores 
possuam um só caracter ou um conjunto de cara¬ 
cteres communs, fixos, os mesmos em qualquer 
epoca, em qualquer logar que seja. A nossa razão 
recusa-se a basear o crime em sentimentos, embora 
médios, cuja variabilidade é innegavel. Actos simi¬ 
lares, commettidos em épocas ou em logares diffe¬ 
rentes, seriam ou não seriam crimes. D’onde se se¬ 
gue que os seus autores não poderiam ser compa¬ 
rados. E resultado ainda mais curioso: se se com¬ 
parassem, uns seriam considerados como typos de 
pessoas honestas, outros como typos de criminosos. 
Comtudo uns^ e outros teriam commettido os mes¬ 
mos actos 1 E’ isto uma consequência inevitável da 
determinação da ideia de crime pela violação dos 
sentimentos de piedade e de probidade. Esta conse- 
.quencia impossibilita toda a criminalogia, todo o 
estudo serio, comparativo da criminalidade, dos cri- 
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Diinosos. Por isso rejeitamos absolutamente a defi 
nição de Garofalo, como incompatível com uma 
sciencia criminalogica. Não tem valor senão para o 
estudo da moral. 

Segundo uma theoria de Morasso, o crime é «a 
dissolução especial d’esse recente producto social 
que se chama o senso moral». O crime é, pois, uma 
oíTensa ao senso moral, e a critica que acabamos 
de fazer da definição de Garofalo applica-se muito 
bem a esta. Como o senso mora! ó uma producção 
social recente, resulta d*ahi que outrora, antes da 
sua producção, não havia nem crime nem criminoso, 
bem que os mesmos actos fossem commettidos! 
Esta concepção do crime impede todo o estudo 
comparativo dos criminosos. E’ boa, pelo contrario, 
para estudar a evolução da moral. 

Tarde propôs esta definirão: (*) «A ideia do cri- 
me, diz elle, implica essencialmente, naturalmente, 
a d’um direito ou d’um dever violado.» Para expli¬ 
car esta definição, é preciso determinar a signi¬ 
ficação das palavras «direito, dever». Tarde entre¬ 
ga-se a isso em paginas de pura metaphysica, muito 
obscuras. «Direito e Dever» são preconceitos fixos, 
determinados similhantemente em todo o tempo, em 
todo o logar,—o que é falso, porquanto «Direito e 
Dever» téem variado segundo os tempos e os loga- 
res, segundo as fôrmas sociaes acceitas pelos ho¬ 
mens. A historia e a sociologia provam-n’o com 
milhões de factos. 0 parricídio (aieulicide) é um 
dever para certos povos selvagens; logo não é um 
crime, se acceitarmos a definição de Tarde. 0 infan¬ 
ticídio era um direito para os gregos da antiguida¬ 
de; portanto não era um crime. Comtudo infanticí¬ 
dio e parricídio (aieulicide), são crimes para os 
civilizados actuaes. D’ahi resulta que Tarde dá do 
crime uma definição variavel no Tempo e no Espaço,. 


{*) Philosophie pênale .— Paris e Lyão, 1891. 
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o que não pode permitiu a edificação da sciencia 

criminalogica. 

I,. Manouvrier não definiu categoricamente o cri- 
mo. IVIo contrario escreveu sobre a genese do crime 
ou sobre as questões prévias no estudo comparativo 
dos criminosos e das pessoas honestas (*). E d’essas 
paginas resalta: 1. o crime ó um acto que deve 
apresentar o caracter voluntário; 2.° os actos deno¬ 
minados crimes excedem muito os punidos pela lei* 
3.° trata-se de actos prejudicando o proximo ou á 
sociedade; 4.° o crime é uma matéria nào physiolo- 
gica, mas sociologica, porque o valor dos actos é 
unicamente matéria sociologica e moral. 

Implicitamente, na ideia de crime Manouvrier 
comprehende a ideia de reprovação, porque mette 
em conta a moral: o valor dos actos é unicamente 
matéria moral, disse elle. Por um lado, a determi- 
nação do crime, segundo Manouvrier, reproduz pois" 
as de (iarofalo e Morasso. Trata-se sempre de lesào 
dum sentimento, do senso moral. Mostrámos que 
esta definição era imprópria. Por outro lado o ca¬ 
racter de voluntariedade que Manouvrier exige para 
que um acto seja crime, impede de qualificar crime 
toda a serie de actos impulsivos cujos similares 
voluntários sao crimes. Se se investigarem as cau- 

nnmf ^ ex ° lu . sá °’ ver ' se ' à que ellas se resumem 
numa so. a ideia de reprovação implicada na con¬ 
cepção do crime. Ahi ainda encontramos a lesão 
de um sentimento. Por isso não podemos acceitar 

Manouvnér aCa0 CrÍme tal COm ° a esta ^leccu 

Rm ?T obra sobre a Divisão do Trabalho Social, 
trrnle Durckheim define assim o crime: «Todo o 

„ ^ num Qualquer, determina contra o 

n U ° r rk a reac Ç á0 ca racteristica que se chama 
crime offende sentimentos que, num 

') Revue mensudle de VÊcole danthropologie, 1892 . 
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mesmo typo social, so encontram em todas as cons . 
ciências sas». Lsta definição do crime particina a 
urn tempo das do jurista, de Garofalo e de Tarde 
Como Garofalo, Durckheim faz repoisar a noção 
do crime sobre a offensa a sentimentos. Comtudo 
nao prensa esses sentimentos, o ,,ue fazia o crimi- 
naloKista italiano. Limita-se a dizer <|iie esses senti¬ 
mentos se encontram em todas as consciências sãs. 
K quacs sào essas consciências sàs? Ser lhe-ia 
nimto difíicil dizê-lo. No processo do cavalheiro do 
La Barre, por exemplo, as consciências sàs eram 
as dos membros do tribunal senescal dWbbeville e 
do parlamento de Paris ou as de Voltaire e dos 
philosophos? Como o jurista e como Tarde, Dur¬ 
ckheim involve na ideia dc crime a de violação 
d’uma lei, d‘um dever ou d’um direito. Escreveu 
com effeito que o crime é um acto determinativo 
duma reacção característica chamada pena. Se esta 
reacção não existir, não ha crime. Os esquimós, no 
dizer de Parry, roubam o estrangeiro sem o menor 
escrupulo. Como não ha reacçào penal, esses rou¬ 
bos não são crimes. Em Viti, era um dever para os 
filhos estrangular ou matar á pancada os seus pro¬ 
genitores velhos. Como não ha reacção penal, esses 
assassínios não são crimes. Na Cafraria, é licito ao 
homem espancar, matar a mulher e os filhos. Não 
ha reacção penal, logo não ha crime. Quantos outros 
factos analogos poderiamos citar? Encontrar-se-ão 
em grande numero na Evolução da moral de Ch. 
Letourneau, ou no Diccionario das Sciências An - 
thropologica&, no artigo «Moral», do mesmo sabio. 
Resulta de tudo isto que, de harmonia com a defini¬ 
ção de Durckheim, o mesmo acto será crime ou não, 
segundo os logares, segundo as épocas. 

Precisando a sua definição, escreveu Durckheim: 
«Um acto é criminoso quando offende os estados 
fortes e definidos da consciência collectiva», sendo 
esta o conjunto das crenças ou dos sentimentos 
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communs á média dos membros d’uma mesma so¬ 
ciedade. Quaes sao esses «estados fortes e defini, 
dos»? Durckheim esquece-se de o dizer d’um modo 
preciso. Da definição por elle dada resulta que a 
consciência collectiva está em perpetua variação, 
sob os esforços d’uma minoria intellectual revol- 
lada contra as crenças communs. Por conseguinte, 
a offensa a essa consciência varia. 0 mesmo acto 
será crime ou não crime, segundo o estado da dita 
consciência da mesma sociedade em tempos diffe- 
rentes. Por exemplo, os actos do Terror em 1792- 
1794 são crimes para uns, e para outros não, se se 
acceitar a definição de Durckheim. Isto dependerá 
da instrucção recebida durante o periodo escolar 
consoante esses actos tiverem sido approvados ou 
reprovados pelos historiadores, pelos professores 
Km summa, a definição proposta por Durckheim é 
obscura e dá do crime uma noção eminentemente 
variavel, e portanto imprópria para a edificação 
d’uma criminalogia scientifica. 

Segundo o dr. Gouzer, «é qualificado crime ou 
dehcto , conforme o grau, todo o acto dissonante 
para a sociedade a que interessa (*)». Resulta Testa 
concepção que o mesmo acto pode ser ou não ser 
dissonante. Esta dissonância dependerá do estado 
social em que o acto fôr perpetrado. Como estabe- 
lecer uma sciencia criminalogica, se, comparando 
os autores d um mesmo acto, executado em logares 
ou em épocas differentes, constatamos que esses 
autores sao ah criminosos e aqui honestos? Depois 
quem ha de estabelecer se ha dissonância ou não? 

^TÍ eXt0 . de Gouzer resulta que é a própria 
sociedade, isto e, uma opinião média da média hu- 

a, que fixa a dissonância. Em que bases fun* 

ra essa opinião média o critério da dissonância? 

uzer nao no-lo diz. Parece que será sobre o senso 

( ) Archives d anthropologie criminelle , setembro de 1893. 
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moral médio, proprio da média dos seres humanos 
no momento dado. Em verdade, tal base para fixar 
o conceito do crime é absolutamente inacceitavel. 
A apreciação da dissonância é muito diversa, se¬ 
gundo os tempos e os logares. A variabilidade dos 
actos denominados crimes seria muito grande. 

Para Henri Mazel, intende-se por crirne-delicto 
«todo o apto immoral nocivo «á sociedade (*)». Sobre 
esta noção do crime bastar-nos-á repetir o que dizia 
Paul Adam: «Infelizmente, como o autor não poude 
estabelecer antes o sentido exacto da palavra «mo¬ 
ral», o seu aphorismo é fallivel -.. A moral é uma 
coisa instável... A bem dizer a moral varia se¬ 
gundo o ideal momentâneo d ! um povo • • Qualificar 
de crime um acto nocivo á sociedade obrigar-nos-ia, 
por exemplo, a admittir o assassínio dos idiotas e 
dos velhos *. Onde encontrar o estalão do acto 
nocivo á sociedade (*)?» A noção de nocividade 
social é variavel com os indivíduos num mesmo 
tempo e num mesmo logar. Varia geralmente com 
as épocas, com as regiões. Actos similhantes seriam 
portanto crimes e não crimes. Por esta razão repel- 
limos a definição de Mazel. / 

Este publicista deu comtudo uma outra: Crime 
é tudo o que lesa a integridade do indivíduo ( 3 ). 
Quanto a esta seria preciso dar a significação da 
palavra «integridade». Mazel entrega-se a isso e 
sob* esse termo comprehende: liberdade, saude, vi¬ 
da, honra, propriedade, etc. Isto é um tanto confuso 
e presta-se a apreciações muito diversas, segundo 
os tempos ou os logares. 

Para Corre (*), «intende-se por crime-delicto o 
attentado contra o direito dos outros, que se resu- 


(*) EErmitage, 1893. 

( 2 ) Les Entretiens politiques et littéraires, 1893. 

( 3 ) Carta particular de 15 de setembro de 1893. 
Ò) Crime et Suicide. — Paris, 1891. 
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,m‘ na liberdade de ser e de operar segundo certas 
modalidades convencionaes para os indivíduos e 
oollectividades.» Este sabio, em explicações subse- 
quentes, amplia esta noção, pois que, definitiva- 
mente, chama crime «todo o damno á collectividade 
ou ao indivíduo». Como synonimo da palavra cri- 
me, usa da expressão: acto antisocial, ou acto com 
o caracter de antisolidariedade. Depois, este crimi- 
nalista, não satisfeito com aquella definição, pro¬ 
curou outra e deteve-se na seguinte: «E’ crime todo 
o acto a um tempo antialtruista e antisolidario ou 
antisocial». Estas definições, comquanto preferíveis 
a todas as precedentes, ainda não téem valor. Com 
effeito, os actos contra o proprio indivíduo não estão 
comprehendidos na classe dos crimes assim deter¬ 
minados. K se o caracter antialtruista é facil de 
determinar, se todos os homens por esse termo 
concebem o mesmo acto, já assim não succede com 
o termo «antisocial». Não ha que justificar a evo¬ 
lução das fôrmas sociaes; estas mudam constante¬ 
mente. Das suas incessantes modificações resulta 
que tal acto «antisocial» hontem, é social hoje, ou 
sê-lo-á amanhã. Assim os procedimentos dos pri- 
meiros christãos eram antisociaes , antisolidarios , 
no primeiro momento, no tempo dos imperadores 
romanos. À partir de Constantino, tornaram-se so¬ 
ciaes. Objectar-se-á talvez que esses procedimentos 
eram antisociaes, mas não antialtruistas , e que 
Corre exige, para determinar o crime, estes dois 
caracteres. A objecção não procede, porque é facil 
encontrar na historia actos com o caracter antial¬ 
truista e o caracter antisocial ou social ao mesmo 
tempo, segundo a apreciação de cada qual. Assim 
o assassínio de Julio Cesar era um acto antialtruista, 
antisocial para os partidários de Cesar, social para 
os seus inimigos. Assim o tyrannicidio é antisocial 
para os partidanos do governo, e social para os 
adversários. Muitos theologos, muitos jurisconsultos 
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<» tócm preconizado. Recordemos, no século xn, o 
bispo de Cliartres, João de Salisbury; no século xni, 
S. Thomaz d’Aquino; no século xiv, Francisco To- 
let, Euiz Molina, João Poynet, o bispo de Roches- 
ter, João AUhusius, o quantos outros ainda (*). Hm 
1560, o Parlamento de Paris pronunciava um accor- 
dam contra os huguenotes «pelo qual é permittido 
a qualquer matá-los». K’ um acto a um tempo an¬ 
tisocial e social, segundo se é huguenote ou calho- 
lico. Poltrot de Méré matando o duque Francisco 
de Guise commctle um acto antisocial sob o ponto 
do vista do (loverno, e é executado; um acto social 
sob o ponto de vista dos Reformados, e é glorifi¬ 
cado por Theodoro de Bèze. Os assassínios do 
duque Henrique de Guise e do cardeal de Guise, 
por ordem de Henrique 111 , são ao mesmo tempo 
antisociaes e sociaes, segundo se é partidário ou 
adversário dos Guise. 0 assassino de Henrique iv, 
João Cliastel, teve a apologia dos Jesuítas, como 
Jacques Clément havia sido celebrado pelo padre 
jcsuita Guignard. K Cliastel, Clément e Guignard são 
executados pela mão do carrasco. Mais perto de 
nós. Vera Zassulich tentando matar o general Tre* 
polí commette um acto antialtruista, antisocial para 
todos os partidários do czarismo, social para todos 
os adversários d*este. Eis, portanto, actos —e quan¬ 
tos outros poderiamos citar! — que, acceitando : se a 
definição de Corre, são para uns crimes, para outros 
não-crimes. Determinar o crime d’este modo, con¬ 
forme o antialtruismo e o antisocial do acto, é dar 
uma definição variavel, insufficiente, para a edifi¬ 
cação da sciencia crirninalogica. 

«0 que faz o criminoso sob o ponto de vista 
sociologico e anthropologico, escreve Ferri, é a sua 
antisocialidade!. •. 0 meio social dá a-fórma ao 


(*) Cf. E. Nys, fjtudes dc droit internaiional et de droit poli - 
tique. Paris e Bruxellas, 18‘JG. — Dictionnaire de Bayle. 
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rnmo pias cst<* t«‘in sua origem numa constituição 
biológica antisocial organica © paychica) . 0 cri- 
mino o é o autor d’um ataque ás comliçòcs natu. 
ra , ÍS da existência do indivíduo e da sociedade.. .» 

Itesulta d estas linhas que o crime é o acto q U(í 
nocivo ás condições naturaes da existência do 
indivíduo c da sociedade; é o acto antisocial e 
antiindividual. Volvemos quasi á definiçáo dada 
por Corre. 1/ susceptível das mesmas objecçòes. 
Uuacs serão os caracteres do acto antisocial? Ferri 
responde: os atlinontes aos actos nocivos ás condi- 
ções naturaes dVxistencia do indivíduo e da socie¬ 
dade? Ferri não as determina, e não sem motivo. 
Todos os ataques ás condições naturaes dVxisten- 
cia da sociedade serão crimes? t$e são, seremos 
obrigados a considerar como crime todas as criti¬ 
cas, todos os ataques por meio do Verbo contra as 
fôrmas sociaes ou sociedades. Todos os innovado- 
res, todos os transformadores sociaes seriam cri¬ 
minosos! Esta consequência da sua definição escapou 
a Ferri. D’outra sorte haveria visto o seu erro. Esta 
concepção do crime classifica successivamente entre 
os criminosos, os adversários e os defensores d’uma 
mesma fórma social primeiro existente e em seguida 
passada. 

Ferri também fez sua a seguinte definição dc 
Colajanni, que é quasi similhante á de Bérénini: 
«São acções puníveis (delictos) as determinadas 
por motivos individuaes e antisociaes que pertur¬ 
bam as condições d’existencia e offendem a mora¬ 
lidade média d’um povo num momento dado». 
Esta noção do crime participa das dadas por Ga- 
rofalo, Durckheim, Gouzer, Mazel e Corre. E’ sus¬ 
ceptível das mesmas criticas. Demais é muito infe¬ 
rior á concepção do crime segundo Corre. Com ef- 
feito presuppõe não só a reprovação, mas ainda a 
punição, e por consequência a responsabilidade 
moral, o livre arbitrio que sabemos não existir. P° r 
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outro lado, quaes sào as condições dVxistoncia 
<r.im povo num inomonto dado? E’ evidente que 
variam segundo os momentos. Igualmente varia a 
moralidade média. Segue-se que os proprios aetos 
perturbadores d essas condições variaveis, offensi- 
vas d’essa moralidade variavel, sào variaveis. A 
noção do rrime-delicto é, pois, differente segundo o 
momento, Esta variabilidade do crime, segundo a 
concepção de Colajanni, faz que a rejeitemos como 
absolutamente imprópria para assentar a crimina- 
logia. 

Segundo o^ir. Cabadé (*) <^a ideia de crime não 
poderia conceber-se fóra da vida em commum.- , 
uma necessidade para o homem-.. O crime é todo 
o acto que tende a tornar difíicil ou impossível a 
vida em sociedade... 1/ um acto cuja perpetraçào 
tendo ao anniquilnmento da sociedade.. . E* bem 
certo que a sociedade não poderia subsistir se cada 
um de seus membros fosse ou pudesse ser perpe¬ 
tuamente lesado: l.° na sua existência; 2.° na sua 
propriedade; 3.° nos seus sentimentos intimos pro- 
duetos da sua cerebraçào, da sua hereditariedade...» 
Em summa, para Cabadé, crime é o acto antisocial. 
E’ para notar que o acto que lesa um membro da 
sociedade constitue um acto antisocial, segundo 
Cabadé. E’ inútil repetir aqui a critica que fizemos 
da definição de Corre, á qual tanto se assimelha a 
de Cabadé. 

Com tudo observaremos que a maioria dos cri- 
minalistas definiu o crime como funeções d’uma 
nocividade á sociedade. Assim o fizeram Manou- 
vrier, Gouzer, Mazel, Corre, Ferri, Colajanni, Ca¬ 
badé, De Greef e muitos outros. A sociedade é um 
agregado de indivíduos unidos entre si por leis, usos, 
costumes e preconceitos communs. A sociedade tem, 
pois, formas diíTerentes segundo as épocas e os lo- 


(*) Nota manuscripta, inédita, 1893. 
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momento dado. Esta nocividade não pode conce¬ 
ber-se senão sob dois modos genéricos: l.° nocivi¬ 
dade a um indivíduo qualquer componente da socie¬ 
dade; 2.° nocividade á fôrma propriamente dita, 
isto é, ataque aos usos, costumes, leis, preconceitos 
do momento, da epoca. A nocividade social liga-se, 
em ultima analyse, d'utna parte á nocividade indi¬ 
vidual, d’outra parte ao ataque — as mais das vezes 
puramente verbal — das leis, usos, costumes, pre¬ 
conceitos. Salvo raras excepções, çomo o sacrilé¬ 
gio, a mutilação de monumentos públicos, etc. o 
ataque ás leis, costumes, preconceitos, se não é 
verbal (isto é, se não se faz pela palavra, pelo es- 
cripto) resolve-se numa nocividade immediata ao 
indivíduo. A nocividade á sociedade é, por conse¬ 
guinte, um acto ao mesmo tempo antialtruista e 
antisocial ou um acto antisocial sórnento. Sob este 
termo antisocial apenas são designados os actos 
contra as leis, os costumes, os preconceitos. 

mr" ^ e ' S ’ "f os ’ costume s e preconceitos estão em 
perpetua mudança. Assim como nascendo o ser uni 

morrer r, *L d U ar ° ineluclavel mente condemnado a 
â i aPP f^ er Cümo indiv ^uo, assim toda 

mento é inf!v » eS r aPe 0Clda 011 via de estabeleci- 
, apnarecer ri 1 avo Ineide pbamada a morrer, a des¬ 
mente Tnfln° a , a , ei esticada desapparece certa- 
Todo ò npp,. ° C ? S ^ Uln ? a tacado deve modificar-se. 
desvanece-. C ^ nC( \ ^ ass ‘ gna ^ a do não pode deixar de 
leis os meti * ^ n ^ es mesmo de serem fixados em 
niuns são Mo eS, i ° S pre . c ? nce ^os, as opiniões com- 
fixados p iá cados > criticados. Ainda não estão 
R ’ u f** 1Ste nedes ,° germen da morte, 
temente vir a i - qu . e as ^nnas sociaes são eminen- 
tisocial nnr iaveis \^ consequência é que o acto an- 

variavol nrw SenC,a c '’ ede também, eminentemente 

empo Hontein, tal opinião era anti- 


A nocividade á sociedade é, portanto, real- 
nocividade a uma fôrma social, num 

1 ^ i .. tf l /I <1/1 A 1 1 n A A /I A _ 
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social, o hoje é absolutamente social. Tem-se d’islo 
„ma prova irrefragavel e brilhante em toda a legis¬ 
lação relativa ás heresias e aos sacrilégios. Km 
1401, Henrique iv de Inglaterra publicava um edito 
dispondo que os heréticos seriam atados ao poste 
<» queimados. «Km 1012, Bartholomeu Legate foi 
queimado em Smithfield por ter sustentado opiniões 
bastante similhantes ás dos unitários de nossos 
dias» ('). S. Luiz fez condemnar os blasphemadores a 
tingua furada com um ferro em brasa. A ordenança 
de Luiz XIV do anuo de 1600 estatue: «Que aquel- 
Jes que forem convencidos de haverem jurado e 
blasphemado o santo nome de Deus, de sua Mae 
Santíssima, ou dos seus Santos, serão condemnados 
pela primeira vez a lima multa., pela sexta vez 
ao pelourinho e terão o labio supeiior cortado, e 
pela sétima vez terão a lingua cortada rente». Esta 
lei, que nos parece agora não só absurda, como 
abominável e absolutamente antisocial, é julgada 
muito justa, muito boa pela maioria dos indivíduos 
da epoca. Mesmo um philosopho revoltado como 
Voltaire escrevia um século depois: «Esta lei parece 
sabia e humana» ( 2 ). O edito de 1724 pune de morte 
todo o prégador calvinista que prégue secretamente 
ás suas ovelhas em certas províncias. De harmonia 
com as leis, foi queimada uma multidão de indiví¬ 
duos que sustentavam opiniões então consideradas 
como antisociaes e hoje olhadas como sociaes ou 
pelo menos como indifferentes. Para que citai no¬ 
mes? não estão na memória de todos Etienne Dolet, 

Giordano Bruno e tantos outros? 

Logo a fórma social, isto é, o conjunto das leis, 
preconceitos, usos e costumes modifica-se incessan¬ 
temente. O ataque a esta fórma, é, pois eminente- 


(0 Nrs, op. cit. 186. 

(') Commentario sobre o livro Des Délits et des Pemes. 
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mente variavcl. Se, por consequência., se define o 
crime como funcçao d essa nocividade, resulta que 
varia no Tempo e no Espaço. E então não pode ser 
massiço para edificar a criminalogia. A antisociali- 
dade d’um acto nào pode, portanto, determinar a 
sua criminalidade. 

Clémence Royer nào deu uma definição do cri¬ 
me. Mas deu-a da immoralidade. E essa pode ser 
considerada como a do crime-delicto natural, no 
espirito da autora. «E’ immoral, escreve ella, todo 
o acto que diminue a somma da vida humana pos¬ 
sível e a somma dos bens ou dos gosos que os se¬ 
res humanos podem ou poderão repartir entre si (*) » 
Pode-se conhecer a somma de vida humana possí¬ 
vel? Nào o pensamos. Depois, se se conhecesse 
como saber se um acto diminue ou não essa som- 
ma? Um mesmo acto pode ser julgado no mesmo 
tempo, diminuindo ou augmentando essa somma 
segundo a apreciação dos indivíduos. Todos os as¬ 
sassínios políticos, por exemplo, estão nesse caso 
O mesmo acto será, por consequência, na mesma 
epoca, moral ou immoral, segundo se julgar que 
diminue ou nao a somma de vida humana. Esta va¬ 
riabilidade da ímmoralidade-crime faz que esta no- 
çao nao possa ser acceita. 


. Pau J I31 l 0C l ( I e Onanoff tentaram dar uma 'defini- 

nrp, n H tU f n° ? nme ^ a <* ual tem analogia com a 
precedente. Gaston Danville ulteriormente fê-la sua. 

íanscrevemos d elle as linhas que se seguem ( 2 ): 

« aseando-se sobre considerações a um tempo 

ae ordem biologica e ordem physica, P. Blocq e 

nano recordam primeiro que o meio em que se 

ac am os seres vivos está em estado d’equilibrio 


U " iew et la Loi morede, lí 
) Revue scientifique, 1890, see 

mindle, C im U ' rendU troisiíme 


semestre. 

rès d'Anthropologit cr 


i’ 


Scanned with CamScanner 


OKI 1MÇA(» Um lilMK 


r»o 


instável physico c rliimico, e (pie a funcção dos 
seres vivos se realiza aproveitando esta variedade 
dVquilibrio do meio, afim de preencher o seu fim, 
consciente ou nfm, o qual consiste na accumulação 
de forças vivas utilizáveis, de que dispõem ulterior- 
mente. Ou melhor: o mecanismo pelo qual preen¬ 
chem a sua funcção é o que tcem chamado o me¬ 
canismo do identificação. Kste consiste em determinar 


ás coisas attributos idênticos aos das representações 
rnentaes a <pie essas mesmas coisas téem anterior- 
mente dado logar. 1 V»r outro lado fazendo observar 
que a passagem dos objectos materiaes de equili* 
brio instável physico ou chimico importa sempre 
uma perda de energia terrestre, P. Blocq e Onanoff 
categorizam, segundo esta lei. os successos d’este 
inundo em duas classes, consoante produzem um 
augmento ou uma diminuição de forças vivas ter¬ 
restres, utilizáveis. K’ na segunda destas categorias 
(pie entram as desgraças e os crimes. A desgraça 
pode resultar ou não da intervenção do homem. 
No primeiro caso será devida a urn defeito do me¬ 
canismo funccional do agente que, então, terá deter¬ 
minado ás coisas attributos não idênticos aos das 
representações rnentaes que tinha, o que a differença 
do crime, no qual o mesmo mecanismo funccional 
não é alterado. 0 crime poderá, pois, segundo esses 
autores ser definido assim: Havera crime toda a 
vez que um agente, com conhecimento dos attribu¬ 
tos das coisas, tiver derivado forças em seu pro¬ 
veito pessoal, e não tiver chegado a este, senão 1 - 
minuindo, pelo mesmo ado, as forças vivas terres¬ 


tres, utilizáveis». . 

Devemos confessar que a theoria de 1. tíiocq e 
Onanoff assim como a definição resultante não pri¬ 
mam por uma extrema clareza. Para que haja crime 
é necessário e indispensável que o autor do crime 
tenha noção de que 0 seu acto vae diminuir as or¬ 
ças vivas terrestres, utilizáveis. Trata-se, pois, es- 
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Oual é o homem que tem noção de que um dos 
s**us artos aumnenta ou diminuo as forças vivas 
terrestres, utilizáveis? Não pensamos que haja um 
só que r«*lli»ta sol iro isso antes de proceder. Assim 
um indivíduo A mata outro indivíduo li para se 
apropriar das coisas possuídas por 15. Evidente, 
monte A, no momento em que decide o seu acto 
tem a representação mental d’elle. Ao mesmo tempo 
tem consriencia das consequências do seu acto isto 
<*. tem consciência de que o acto será seguido da 
apropriação dos bens cubicados. Mas A não tem 
modo algum n...;ào de que diminue as forças 
vivas terrestres, utilizáveis, como lambem não pensa 
ler derivado forças em seu proveito pessoal Em 

geral o ser humano não prescruta lanlo as conse- 
quencias dos seus actos. 

Alem d isso, eslas forças vivas terrestres utili- 
zaveis, podem ser diversamente apreciadas’ Con 
tranamento â opinião de Danville as differenças 

l í".!! ‘' b - aír ^ ftam « ° r,me defmido segundo Blocq 
c Ünanoff. Com effeito o proprio Danville escreve 

d) assassínio d um homem que, em todos os povos 

? considerado como um crime, passa, 

i* , 1 ™' P°f uma acção brilhante em certas 

nrecedm ti o®' 0 - exphca ' se segundo a definição 
? ,!™ d - l assassínio commettido pelo malaio não 

d’nm V lme ’ P° r< l u e o malaio pensa que o assassino 
. honiem se apropria, pelo simples facto de o 

r»nó ta . (1 °- das v,rtudcs da sua victima. Nelle as 
p • en açoes psychicas dos attributos das coisas 
c o, pois, errôneas». Logo o mesmo acto coinmet- 
* co . nscien ^ e / neri te na Malasia e em França, aqui 
a crime, e lá será não-crime 1 Depois que critério 
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haverá da diminuição ou não das forças vivas ter¬ 
restres, utilizáveis? Matar um indivíduo é eviden- 
teniente diminuir as forças vivas terrestres, utilizá¬ 
veis. Então se o agente tem noção d’isso é um crime. 
Muito bem. Mas A que mata B pode ter noção de 
que o desapparecimento de B libera grande numero 
de forças vivas terrestres, utilizáveis. Com effeito 
um tyranno diminue estas forças pela sua lyrannia. 
U„i indivíduo que o matasse impediria a continuação 
d'essa diminuição, augmentaria mesmo taes forças. 
Logo não haveria crime, liem que houvesse assas¬ 
sino com conhecimento dos attributos das coisas. 
Os velhos numa sociedade não são forças vivas 
terrestres, utilizáveis. São forças gastas. Logo ma¬ 
tados não seria diminuir as forças vivas terrestres, 
utilizáveis; pelo contrario seria augmcntá-las. Com 
eííeito seria tornar utilizáveis por todos, as coisas 
que os velhos inúteis consumiam. 0 assassínio, o 
roubo dum avarento por um prodigo deriva forças 
em proveito pessoal do agente. Não diminue as for¬ 
ças vivas terrestres, utilizáveis, pois que as coisas 
possuídas pelo avarento e inutilizadas pela sua ava¬ 
reza se encontrariam utilizadas pelo prodigo, assas¬ 


sino ou ladrão. 

Estes poucos exemplos mostram nitidamente 
que o mesmo acto pode ser ou não ser crime, se¬ 
gundo se julgue que ha ou não diminuição de for¬ 
ças vivas. 0 critério da utilidade parece-nos muito 
difficil de estabelecer. Por consequência, é uma 
base má para determinar o crime. A definição de 
Paul Blocq e Onanoff deve portanto ser rejeitada; 
não permitte a existência da criminalogia. 
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Definição do crime 


(CONTINUÀÇAo) 


111. O que deve ser uma definição do crime —IV Investigação 
da definição do crime.— V Refutação das criticas feifas á 
definição proposta. — VI. Exame d’essa definição para se 
conhecer o seu valor.— VII. Natureza do crime. 

I 

III — As definições do crime que examinámos 
na lição precedente não téem valor. E’ preciso, pois r 
procurar outra coisa não sübmettida á variabili¬ 
dade dos sentimentos, dos direitos, dos deveres, 
das fôrmas sociaes, da noção de utilidade. Uma 
definição do crime , como funcção d’esses sentimen¬ 
tos, direitos, deveres, fôrmas sociaes, implica, no 
conceito de crime, a ideia de reprovação necessá¬ 
ria, e, como sancção a esta, uma penalidade qual¬ 
quer. Esta ideia preconcebida, innata — isto é, adqui¬ 
rida pela hereditariedade e pela atmosphera educa¬ 
cional,— de que todo o crime implica censura e 
punição, é que conduziu os sociologos citados 
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hdimçòes variawis que não satisfazíun n 0 
no Kspaço. 


|»ara servir de base a uma sctencia -a crimi. 
n.ilouda, o crime deve ser deliuido por assim di- 
/••r em si*. A noção dada deve ser valida cm 
qualquer epora e em (pialquer logar, como em pliy. 
se a são definidos os estados gazoso, liquido, so¬ 
lido, a densidade, etc. 0 crime deve ser determi¬ 
nado na sua essencia, investigando-se o elemento 
ou os elementos que nelle não se modificam se¬ 
gundo os tempos <• segundo os logares. A definição 
não deve presumir censura nem louvor ao crime 
porque « «Misura o louvor d*utn mesmo acto variam 
segundo «>s mdividuos, os logares, as épocas as 
circuinslancias, causas ou efTeitos do acto. Existe 
tal definição? Cremos que sim. 


IV Primeiro que tudo o crime não é, nem pode 
ser senão uma coisa que se faz ou está feita, que se 
manifesta ou é manifestada. Não se pode pensar ' 
numa coisa virtual, e, por consequência, inexami- 
navel, inestudavel. Logo o crime é um acto. 

Mas que especie de acto? que familia de acto? Os 
actos diversos que, reunidos em familia, genero, espe¬ 
cie, são proprios a ser designados pelo nome de crime 
devem apresentar um caracter commum, da mesma 
sorte que toda a coisa, todo o ser, classificado em 
uma familia, genero, especie, apresenta pelo menos 
um caracter commum com as outras coisas, os outros 
seres dessa familia, desse genero, d’essa especie. 
Admittiremos, por principio, que esse caracter com¬ 
mum é a lesão ou nocividade. Temos, pois, este 
começo de definição; Todo o acto que lesa é crime. 

Lesa quem? Lesa o quê? A resposta é facil se 
a procurarmos não nas entidades metaphysicas, 
taes como direito e dever, não nos conceitos hu¬ 
manos, taes como sentimentos ou fôrmas sociaes 
ou utilidade, mas sim na própria natureza, isto é, 
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no que é ta noivei para os nossos sentidos. O que 
(‘xiste diz-se organizado ou não, isto ó, afíectado de 
vida ou não. Eliminemos desde já tudo o que não 6 
afíectado de vida, e ficaremos restrictos a esta de¬ 
finição: Todo o acto que lesa qualquer corpo organi¬ 
zado vivendo uma existência própria, chama-se crime. 

Em zoologia e botanica denomina-se indivíduo 
«todo o corpo organizado que vive ou viveu uma 
existência própria». Pode, pois, escrever-se por 
fôrma mais concisa: Por crime intende-se todo o 
acto que lesa um indivíduo. Em consequência (festa 
definição, actos nocivos a vegetaes seriam conside¬ 
rados como crime. Cortar uma arvore, abstracção 
feita do proprietário, seria um damno a essa ar¬ 
vore, um crime. A mentalidade humana não está 
ainda apurada a ponto de se poder considerar taes 
actos como damnos, crimes. Esta definição, pois, ó 
muito geral; e isso obriga-nos a precisar a signifi¬ 
cação do termo indivíduo. 

Uma hypothese se impõe: a de que por indiví¬ 
duos só se intende seres que fazem parte da serie 
animal, da animalidade. Restringe-se d’este modo a 
determinação do crime a todo o acto que lese o 
individuo-animal ou simplesmente o indivíduo (•). 

Dada a definição precedente, relativa só aos in¬ 
divíduos da animalidade, chega-se a investigar qual 
é o caracter commurn a todos os indivíduos cuja 
lesão constitue uma nocividade para o indivíduo. 
E’ preciso achar um caracter indiscutível. D’outro 


(*) Objectar-se-á que segundo esta definição, matar formi¬ 
gas, lombrigas, lepidopteros, etc., constitue crime, o que, dir-se-á, 
é ridículo. De facto esse acto é um crime, o que não quer dizer 
que seja censurável, louvável ou indifferente. Isso significa pura 
e simplesmente que esse acto prejudica o individuo-formiga, o 
individuo-lombriga. E em verdade ninguém pode dizer que lhe 
não seja prejudicial. De resto, na especie, pode-se reduzir a ani¬ 
malidade aos animaes chamados superiores. A exposição da 
questão fica assim muito simplificada. 


/ 
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...odo a falta de precisão existente na concepção 
commuin do crime subsistiria ainda. Acerca de 
cada acto, com effeito, ser-se-ia impcllido a discu¬ 
tir a sua nocividade ou a sua não nocividade ao 
indivíduo. Analysando o individuo-animal, vê-se 
que este caracter commuin c indiscutível é a liber¬ 
dade. Importa precisar a significação d’este vocá¬ 
bulo applicado ao indivíduo. A liberdade absoluta 
independente de toda a causa, de toda a influencia' 
não existe. Portanto, não é d’ella que se trata ' ’ 
Submetido, como está, a todas as influencias 
que sobre o seu organismo somático e psychico 
exercem os diversos phenomenos da sua natureza 
4> indivíduo é determinado. E* o que devia ser F’ 
o que não podia deixar de ser, dadas as condições 
mesologicas naturaes que o téern rodeado a eílo e 
á sua ascendência. Se vive em collectividade a es 
sas influencias physicas véem juntar-se as influen 
cuis dos phenomenos sociaes e as dos outros mem- 
hros da collectividade. Dahi resulta uma determi- 
naçao precisa do indivíduo somático e psychico. 
O registo das recepções e percepções de ideias e a 

cías' naluríes COnCeitos síio func <? à ° dessas influen- 
< ias naturaes e sociaes, quero dizer funcrão dn 

geral do r Tn!S 1 J ete ™ i,u ^ 0 » da maneira de ser 
ricas alimontn ll °’ í uncçao das condições climate- 
minann i mq reS ’ edu cacionaes, sociaes, quedeter- 

D’aaui se dS*™™ de S , er - especial do indivíduo, 
registo das rep Z qi - l0 ,° indlv iduo não é livre nem no 
nemmnrnHi ~ P T S e P erce PÇòes das suas ideias, 
são o mie do C(,a ° doS j eus conceitos. Estes e aquellas 
biencia S ? r> dadas ^ odas as condições da anv 

registo mi í lslente c existente no momento d’esse 
da liherdnd eí | Sa P roduc( .* ao - O indivíduo não gosa 
nas nos<5n C e I ? ensa !’> de perceber, —já o vimos 

de proceder P isto''T HçÕes * Mas gosa da liherdade 

acto tnrb. ! lsto tem a faculdade de traduzirem 
a volição. «0 indivíduo, disse Herzen 


Scanned with CamScanner 



JjKKINKAo 1)0 < RIME 


< i 


não tem a liberdade de querer o que quer, mas tem 
n Uberdade de fazer o que quer, sc nenhum entra¬ 
ve impedir a execução da sua volição». Ksta librr- 
dc de proceder existe em todo o indivíduo sem que 
ae presuma a esperie, o genero, a familia a que 
pertence. Ksta liberdade é uma propriedade inhe- 
rente ao indivíduo e a todos commum. Todo o en¬ 
trave a esta liberdade('), todo o darnno a esta pro¬ 
priedade é um damno para o indivíduo. Na analyse 
vê-se que todas as nocividades ao indivíduo são sup- 
pressões ou restricções d’essa liberdade de proceder. 

Temos, pois, determinado o caracter commum a 
todos os individuos-animaes, cuja lesão constituo 
uma nocividade a esses indivíduos. Kste caracter 
commum é a liberdade de traduzir em ado uma 
volição qualquer , ou mais coTicisamentc, a liberdade 
de proceder do indivíduo, ou mais concisamente 
ainda, pois que é a unica liberdade que existe, a 
liberdade individual. 11’este modo chega-se a definir 
assim o crime: — Intende-se por crime todo o 

ACTO QUE LESA A LIBERDADE INDIVIDUAL. 


V—Foi a esta definição que nós chegámos num es¬ 
tudo publicado em maio de 1893 nos Archives d'Am 
thropologie criminelle. Muitos críticos censura¬ 
ram-lhe o ser muito geral. Achavam que ella 
comprehendia um numero de actos que, embora 
ligados pelo caracter de nocividade, estão muito 


(9 Esta liberdade pode ser entravada por causas physicas, ex¬ 
ternas ou internas. Assim um indivíduo tem vontade de se trans¬ 
portar d’um ponto para outro, mas a paralysia impede-o de tra¬ 
duzir em acto a sua volição: a sua liberdade foi entravada. Um 
indivíduo tem vontade de comer, e não encontra alimento, por¬ 
que não o ba no logar onde se acha. Não pode traduzir em acto 
a sua volição, a sua liberdade é lesada. Esta lesão é evidente- 
mente uma nocividade, mas nós não a comprehendemos na 
delinição do crime, porque tem por causa phenomenos physicos, 
íóra do poder dos individuos. 
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afastados uns dos outros Assim os accideutes cs* 
lavam criminalizados. 1’m homem na caça, por 
descuido, mata outro homem: tornava-se criminoso 
Alguns notaram, com razão, que a reacçào a mais 
legitima contra um acto criminoso se tornava crime 
Muitos observaram que, d‘essa maneira, a vida 
se transformava num encadeamento perpetuo de 
crimes. Se o ataque á liberdade de proceder dos 
animaes não humanos era crime, resultava que to", 
do o caçador era criminoso. Kntào, assim a castra¬ 
ção dos toiros, dos carneiros, dos gatos, como ã 
domesticação dos cavallos, dos cães, etc., era um 
crime Todos os seres se achavam desse modo 
transformados em criminosos. Se a noção de cri. 
minai idade não era djfferenciadora d outras noções 
nao servia de nada tè-la. ,uts ’ 

a no que concernia aos animaes não humanos 
nos tínhamos restringido, como vistes, a criminali’ 
a , 8er l e (l ; )s animaes chamados su“ ' 
hsta restrioçao chocou alguns cfiticos que a nreten- 
' • ran, arhi.rana c illogica. Sem razão nos fm teTla 
«inilhante censura. Toda a definição implica uma 
hmitaçno das coisas definidas. Temos pois aliso 
lutamente o direito de limitar a noção de crime a 

a ure/T e ií e net Ct0S l)0n ?.^terminados já pela sua 
Mesmo a rò i - “V ° b,ecto > iá Pdo seu agente. 
;..-,o , ” „ Çí , lü ’ fei,a por nós ha quatro annos, 
;? C,t ah , sas ex tens a , pois que a maior parte dos 

efinhào r ° S a , Clavam com razao f iue a nossa 
aelimçao era muito geral. 

t'i àt »*}? vezeí ? a censura á definição propos* 
to ivada pela ideia de reprovação implicada 

° cr ! me * A noção que davamos de crime 
i in f a ,za ^ a muitos actos differenciados, não haven* 
p n re es ^ es senão a relação unica de nocividade. 

amos portanto que é necessário completar, pre- 
ísar a concepção que tínhamos dado do crime. 
or um lado esta precisão deve sei"obtida pela 
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investigação d’um caracter cominum a um conjun- 
jo «de actos que lesem a liberdade individual». 
Convem precisar a natureza dos actos qualificados 
crimes. Por outro lado esta precisão deve ser obti¬ 
da delimitando os agentes que podem commetter 
os actos denominados crimes, os objectos que po¬ 
dem attingir os actos definidos crimes. 

No estado de consciência dos actos, encontra¬ 
remos o caracter que precisa a natureza d’esses 
actos. Assim deixaremos de criminalizar toda a se¬ 
rie de actos nocividades que acontecem por descui¬ 
do. Quasi tudo o que se chama accidente deixa de 
scr crime, quando o era segundo a primeira defi¬ 
nição. Posso pois dizer: Intendesse por crime todo 
o neto consciente que lesa a liberdade de proceder 


do indivíduo. 

Não ó inútil explicar a palavra consciente, que 
alguns poderiam tomar num sentido metaphysico. 
Pm acto consciente é um acto de que o autor tem 
conhecimento no momento em que o commette. Um 
indivíduo C mata um outro indivíduo B. Fazendo 
isto, sabe que o fere. C é consciente. C pode igno¬ 
rar as consequências biológicas e moraes do acto; 
isso não impede que seja consciente., se soube que 
feria. Se, antes de proceder, C teve uma represen¬ 
tação mental do acto, abstracção feita de toda a 
moralidade, C soube que realizava esse acto. h , 

por consequência, crimisoso. 

A maior parte dos maníacos impulsivos sao in¬ 
conscientes das consequências moraes dos actos 
que commettem, levados por uma força irresistível. 
Pelo contrario são conscientes do acto cmtsi. 0 
epiléptico, o alienado, o somnambulo espontâneo 

ou provocado que téem ideia de incen ia » 

tar, de roubar, e que incendiam, matam, roubam, 

sabem muito bem — no momento em ^uepr _ 

senão depois, porque a amnésia pode sobre » 
bem muito bem, digo eu, que incendiam, 
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e roubara. Muitas vezos os aberrantes em qualquer 
grau que seja ignorara o valor moral dos seus actos. 
Muitas vezes também conhecem*n’o. Mas que o 
ignorem ou não, téem consciência do acto era si 
mesmo desembaraçado de toda a ideia collateral. 
Conhecem a natureza do acto que effectuam; sào 
criminosos. 

Um indivíduo A em risco de se afogarésoccorrido; 
e paralysa os movimentos do seu salvador,agarrando- 
se lhe instinclivamente. Ambos se afogam. 0 acto de 
A não é criminoso, porque o seu autor não tem 
conhecimento de que paralysa o seu salvador. Não 
tem consciência dos seus movimentos, do seu acto. 

Diremos, pois, que o acto que lesa a liberdade 
de proceder do indivíduo é crime quando o agente 
sabe que commetteu esse acto. Se, quando um 
indivíduo fere, sabe que fere; se, quando um indiví¬ 
duo rouba, sabe que toma alguma coisa; se, quando 
um indivíduo incendia, sabe que põe o fogo, o in¬ 
divíduo é criminoso, porque o acto que cominette 
e de que tem consciência é uma lesão á liberdade 
de proceder do individuo. Todo o individuo cons¬ 
ciente dum acto-lesão é criminoso, por causa d’essa 
consciência mesmo. 

Este sentido da palavra crime é mais restrictodo 
que o que dêmos em 1893. Elimina uma serie com¬ 
pleta de actos que lesavam o individuo-objecto r mas 
que eram commettidos pelo individuo-agente, sem 
que este tivesse conhecimento, antes de proceder, 
da nocividade que ia resultar do seu proprio acto. 
Podemos, pois, escrever agora: Todo o acto consciente 
que lesa a liberdade de proceder do individuo é criyne. 

Esta noção comporta sobre o autor do acto a 
unica hypothese de que é um ser consciente. 
sulta d isso que é um individuo pertencente à am 
malidade e mesmo a uma parte d’essa animali a 
de. Pertence à fracção da animalidade que P osslie 
um orgão permittindo ao ser o conhecimento üa 
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actos que pratica. O individuo-agente deve, pois, 
pela definição mesma do crime, pertencer á serie 
animal provida d um cerebro, o orgão da consciência 
dosados, Esta determinação da criminalidade d'um 
ado é portanto ainda muito larga. E’ mesmo dema¬ 
siado larga, porque criminaliza todos os indivíduos 
providos d urn cerebro que lesem conscientemente 
um individuo-animal qualquer. Importa reslringir 
Para isso é necessário dirigirmo-nos ao individm 
objecto do acto-nocividade. 

Formaremos a hypothese de que a nocividade 
para ser criminalizada deverá ter por objecto um 
indivíduo da mesma especie que o agente. 

Sobre o globo terrestre nada ha que não seja uma 
perpetua organização e desorganização, uma per¬ 
manente integração e desintegração, uma eterna 
transformação. Todas as especies subsistem á custa 
d’outras especies. E’ uma lueta sem fim. 

Se o simples facto de prejudicar conscientemente 
a um individuo-animal bastasse para ser criminoso 
seguir-se-ia que todos os carnívoros, quasi todos o* 
animaes seriam criminosos. Então as palavras cri¬ 
me e criminoso seriam inúteis, pois que não diffe- 
renciariam nem actos nem pessoas. Temos, pois, 
razão em querer limitar a noção do crime fixando 
os individuos-objectos da nocividade. Pela hypothese 
de que o objecto deve ser da mesma especie que o 
agente, excluímos do conceito crime toda a nocivi¬ 
dade que se dirija a indivíduos de especie diffe- 
rente. 

Assim, para o homern, o facto de matar bois, 
carneiros, pombos; de domesticar cavallos, cães, 
etc., não é um crime, abstracção feita do dono 
d’esses animaes. 0 tigre caçando, matando, devo¬ 
rando o antílope não é criminoso. A formiga do¬ 
mesticando certos pulgões não commette crim®. 

Mas um homem mata, fere, rouba outro homem: 
cnme - Uma formiga mata, viola outras formigas: 
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crime Tm ti«re ataca, mala outro tigre: crime. Um a 
abelha rouba o mel doutras abelhas: crime. Esta 
noção do crime permitte ver criminosos noutras 
espécies de animaes, além dos humanos. Estamos 
•is<im de aceordo com os professores Lombroso, 

I acassagne e Letourneau, que téem mostrado com 
factos que a criminalidade existe entre as abelhas, 
as formigas, etc. Esta definição mantem a crimina* 

Iidade no' circulo dos animaes da mesma especie. 
Por consequência restringe a determinação do crime 
e o numero dos criminosos. Não é a unanimidade 
«los seres de todas as cspecies ou d’uma especie 
«pie pode ser qualificada de criminosa. Trata-se 
sómente das excepções mais ou menos numerosas 
em cada especie animal. 

Somos, pois, chegado a esta nova definição: — 
Crime k todo o acto consciente que LESA a 

LIBERDADE DE PROCEDER D UM INDIVÍDUO DA MES* 
MA ESPECIE DO AUTOR DO ACTO. 

VI. — Esta definição é mais precisa, é mais exacta 
que a por nós dada anteriormente. E* também clara. 
Com effeito o julgamento do estado mental do 
agente é facilitado. Basta que se saiba se elle tinha 
conhecimento do acto em si mesmo, desembaraçado 
de toda a ideia collateral. 0 conhecimento da es¬ 
pecie do agente e do objectoé igualmente muito fácil* 
Temos portanto do crime uma noção clara, precisa, 
exacta. Vejamos agora se ella é satisfactoria, isto e, 
se comprehende todos os actos commummente qua¬ 
lificados como crimes-delictos. 

0 assassinato, o estupro, os ferimentos, as 
pancadas, as mutilações, o rapto, o sequestro su^ 
primem ou restringem de modo permanen c 
momentâneo a liberdade individual. Portanto lesa 
n a: pela definição constituem crimes. l ar * ge 
determinar crimes, não careço de consider ^ 
esses actos são bons ou maus, sociaes ou antiso 
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contrários ou nao a um sentimento, admittidos ou 
não pelos costumes, uteis ou mão. Existem e o seu 
autor e consciente; e por este facto sào crimes. 

A destruição das coisas por um meio qualquer 
(incêndio, explosão, etc.); o roubo com ou sem 
abuso de confiança, com ou sem escalamento, com 
ou sem arrombamento, o furto, a extorsão, abanca* 
. rota, a contrafacção, o plagiato, todos os actos qualifi¬ 
cados dé crimes ou delictos pela lei e pelos crimina- 
listas, incluem-se bem na definição que acabo de dar. 
Effectivamente esses actos supprimem ou restringem 
de modo permanente ou momentâneo, a liberdade do 
possuidor das coisas destruídas, roubadas, subtrahi- 
das, extorquidas, plagiadas, contrafeitas. Desapos¬ 
sado, o indivíduo deixa de ter a possibilidade de tradu¬ 
zir em fruição d’essas coisas a sua volição de fruir. A 
sua liberdade é, pois, supprimida ou restringida 
por esses actos. Estes, executados conscientemente, 
lesam-n a portanto, e, pela definição, são crimes , 
sem que haja necessidade de verificar se offendem 
ou não tal ou qual sentimento, se violam tal ou 
qual direito, tal ou qual dever, tal ou qual contrato 
social. Existem, e por este facto são crimes. 

Prova esta rapida analyse que todos os factos 
ordinariamente qualificados de crimes estão com- 
prehendidos na definição do crime por mim dada. 
Mas os actos assignalados acima não são para o 
philosopho os únicos actos criminosos. «E’ longa a 
lista, escreve Manou vrier (*), de todos os crimes não 
prohibidos,, isto é, permittidos ou tolerados pelo 
todigo e d’uma gravidade pelo menos igual á do 
£rime minimum segundo a lei». Vejamos se esses 
actos permittidos pelos codigos, mas prohibidos por 
uma moral requintada entram na categoria dos actos 
<iue a nossa definição criminaliza. 

A calumnia, a má fé, a mentira, a hypocrisia, a 

() Atchhes d'Antltropologie criminelle, setembro de 1893. 
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preterição (les passe-droits), a burla, o abuso do 
poder etc., são actos que supprimem ou restringem 
a liberdade individual. L’or consequência, esses aclos 
conscientes lesam a liberdade, e pela definição cons- 

titucm crimei. . , 

Nào presumindo o autor, esta dctiniçao permitte 
classificar entre os crimes: o assassinato, os feri¬ 
mentos, as mutilações do indivíduo pelo proprio 
indivíduo, isto, é, o suicídio, o onanismo, etc. Para 
a criminalizaçào d’esses actos conscientes nào ha 
necessidade de fazer intervir uma d’estas noções: 
convenções sociaes, damno á collectividade, infra- 
cções das leis naturaes- Basta constatar que lesam 
a liberdade individual, para os classificar entre os 
crimes. Não parece que haja um unico acto cons¬ 
ciente immoral (pie nào possa ser comprehendido 
na classe dos actos definidos crimes. 

A definição: Todo o acto consciente que lesa a 
liberdade de proceder d'urn indivíduo da mesma 
cspccie que o autor do acto é crime , é pois precisa, 
clara, satisfactoria, geral. Foi estabelecida fazendo 
abstracção de todo o conceito do bem ou do mal, 
de toda a ideia de infracção de sentimentos, costu¬ 
mes, leis. Define bem o crime em si, porque está 
desembaraçada de toda a ideia collateral: causas, 
fim, convenções sociaes, reprovação, approvação, 
indifferença. Convem para todos os tempos e para 
todos os logares. 

Alguns objectaram ou objectarâo que, pelo pro¬ 
prio facto da sua generalidade, esta definição per 
rnitte classificar entre os crimes muitos actos quo¬ 
tidianamente commettidos. E’ verdade isso, mas em 
nada impede a sua adopçào. Com effeito essa objec- 
ção nasce da ideia geral de que todo o crime im¬ 
plica reprovação do acto e do seu autor. A definição 
que proponho, — não é demais repeti-lo — não P re * 
sume outro elemento além do acto em si, da cons¬ 
ciência que tem o autor de o commetter, da especi 
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commum do agente e do objecto. A approvação, a 
desapprova<;ão, a responsabilidade, a irresponsabili¬ 
dade são elementos especiaes não ligados ao aeto 
em si, á consciência que o autor tem delle, áespc- 
cie do agente e do paciente. São elementos ligados 
ao crime considerado com suas causas, seu fim, 
seu autor, seu ambiente physico e social. São ele¬ 
mentos variaveis que fazem que o mesmo acto seja 
approvado ou desapprovado segundo o tempo, o 
logar, e também no mesmo tempo e no mesmo logar 
segundo as circumstancias determinantes, segundo 
a mentalidade collectiva. Alguns factos-typos escla¬ 
recerão o assumpto- 

Uns homens matam conscientemente outro: cri¬ 
me. Investigando as causas e o fim, verifica-se que 
os assassinos estavam atormentados pela fome, num 
naufragio por exemplo, e que matavam para conser¬ 
var a própria existencfa. E* evidente que não se 
pode reprovar este crime. 

Um homem rouba conscientemente: crime. Pro¬ 
curando as causas e o fim averigua-se que esse 
homem roubou alimentos, vestuário, porque estando 
sem pão, sem fato, ia morrer de fome, de frio. Ma¬ 
nifestamente este crime não pode ser reprovado, 
direi mesmo que o seu autor deve ser louvado. 

A guerra não existe sem indivíduos mortos, fe¬ 
ridos, mutilados, sem coisas destruídas, roubadas, 
e tudo isso se faz conscientemente: crime. Grande 
numero de pessoas, no emtanto, não a consideram 
reprovável; alguns glorificam-n’a, celebram os seus 
autores; outros acham-n’a desprezivel, condemnam 
os seus autores. 

Um homem rouba conscientemente: crime. No 
exame etiologico, verifica-se que elle roubou para 
augmentar os seus gosos que já ultrapassam os da 
média dos seres similhantes. A maioria dos homens 
censurará crime e criminoso. 

Um homem falsifica conscientemente productos 
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a li,„enticios ou croutra natureza: crime. Fèl-o tão 
habilmente que os seus actos são legaes. Crime e 
criminoso serão approvados por muitos, censurados 
pela maioria. 

Um homem appropria-se conscientemente de 
mais bens immoveis, moveis ou fungíveis do que 
us que lhe são necessários para a sua existência: 
crime. Com effeito subtrae aos outros homens tudo 
o que tem em excesso, por conseguinte lesa a li. 
herdade de traduzir em goso (Cesses bens a volição 
de os gosar que ha nos outros homens. E’ está a 
regra nas actuaes eolleetividades humanas. Se o 
crime está conforme aos costumes, o criminoso é 
considerado, excepto por uma minoria. 

l'm homem possue como coisa outros homens 
escravos: crimes. Ainda hontem isto era conforme 
aos costumes, não feria sentimento algum e por 
conseguinte não provocava reprovação, ao passo 

que hoje a maioria dos civilizados censura esses 
actos. 

I in homem abusa do poder que a collectividade 
lhe concedeu livremente com um fim determinado ; 
um homem conserva esse poder apesar da collecti- 
idade urn tiomeni apodera-se do poder contra a 
vontade da collectividade: crimes; porque esses 
indivíduos leem consciência dos actos por elles 

co sdenc1a 8 de emb0r . a muitas vezes na ° tenham 
a Z ! qU ? esam a collectividade. E' essa 

mens achV ° cieí * ac | es actuaes. A maioria dos ho- 

mês aos SGS actos ^ )0ns > pois que são confor- 

rados semnro' 11116 ?’ ° S se,ls autores são conside- 
Um honm ° a gu J nas v ^zes glorificados, 
crime. Na nn qÍ* revo ^ a ' s Ç C011 ^ra a collectividade: 
dade do antn YSG e ^ l0 ^°8^ ca verifica-se que a liber- 
dendo assim * e . ra j esa ^ a pela collectividade, proce- 

tat n a se que ^ ^ 

modificapà^ i 1 m ^ este cnme era provocar a 
( ° contrato social de maneira a ser 
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augmentado o bem-estar de cada contrahente. Uns 
censurarão o acto, castigarão o criminoso; outros 
louvarão o acto, glorificarão ou mesmo deificarão 
o criminoso. 

Estes poucos exemplos confirmam a impossibi¬ 
lidade de determinar o crime, se nisso se implica 
a noção de reprovação ou de approvação, porque, 
segundo a epoca e o logar, o crime e os criminosos 
seriam differentes. Não haveria meio algum de 
estudar a criminalidade no tempo e no espaço, uti¬ 
lizando o methodo comparativo tão proficuamente 
empregado pelos anthropologos. 

Pela sua própria generalidade, a definição (pie 
dei permitte esta comparação das fôrmas criminaes, 
em todas as épocas e em todos os povos, e mesmo 
nos animaes A generalidade d’essa definição con¬ 
globando não individuos-cxcepções, mas relativa- 
mente massas de indivíduos, dá á criminalogia um 
interesse considerável, não sómente sob o ponto de 
vista especulativo, mas ainda sob o ponto de vista 
pratico. D’esses estudos criminalogicos sairão com 
effeito conclusões não relativas a excepções, a in¬ 
divíduos teratologicos, mas á massa dos indivíduos. 
Além de que, embora o crime não seja funcção da 
apreciação do acto, o crirninalogista poderá julgar 
da criminalidade d’uma collectividade numa dada 
epoca, pela apreciação dos actos criminosos feita 
por essa collectividade nessa epoca. Com effeito a 
approvação d’um acto mostra a possibilidade, para 
quem o approva, de commetter esse acto. 

Téem objectado alguns ou objectarão talvez 
ainda que a definição proposta, repoisando inteira¬ 
mente sobre o indivíduo, não diz respeito aos actos 
que lesam a collectividade. Esta objecção não tem 
valor, porque não cremos que se possa conceber 
Um ac *° Que lese a collectividade, sem que ao 
uiesrno tempo não seja lesada a liberdade d’um ou 
e muitos indivíduos. Effectivamente não se pode 
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lesar um todo (collectividade) sem lesar uma parte 
qualquer (indivíduo): é isto uma verdade e até 

um truismo. , . A , 

A collectividade não e mais que o conjunto dos 

indivíduos que a constituem. Pelo facto da vida em 
commum nascem nos indivíduos qualidades espe- 
ciaes attinentes a essa vida em commum. Logo a 
collectividade não é exactamente a somma arithme- 
tica dos seus componentes. Ha desinvolvimento de 
caracteres novos devidos a que os indivíduos se 
aggregaram em sociedade. Comtudo essa sociedade 
não constituo um ser organizado, analogo d’uma 
fórma absoluta a um animal. Não se pode conside¬ 
rar o indivíduo como uma cellula e a sociedade 
com um animal pluri-cellular. A sociedade não é 
uma entidade, um todo que se possa estudar inde¬ 
pendentemente dos indivíduos que a formam. 

A sociedade não tem vida de per si. Não se pode 
conceber uma lesão d’ella. Pelo contrario, concebe¬ 
mos facilmente a possibilidade de lesar o indivíduo 
nas qualidades especialmente adquiridas pela vida 
em commum. Essas lesões restringem a liberdade 
de proceder do indivíduo, e então, se são conscien¬ 
tes, são crimes. Se se examinarem minuciosamente 
os actos ditos antisociaes, isto é lesando a collecti¬ 
vidade, verifica-se que não ha um só d’elles que 
não seja damno a um ou muitos indivíduos compo¬ 
nentes. Em ultima analyse, esses crimes contra a 
sociedade reduzem-se a damnos á liberdade de pro- i 
ceder do indivíduo, isto é a crimes, segundo a nossa 
definição. Resulta d’ahi que o crime segundo Corre 
entra absolutamente na noção que dêmos d’elle. 

Tem-se objectado que o crime não é um acto, 
mas sim a qualificação d’um acto (*). Não chicane¬ 
mos com as palavras, diremos nós com Corre ()• H 

(*) Archive8 d'Anthropologie criminelle , setembro de 1893. 

(*) Reviu internationale de bibliographie médical , 25 de o 
tubro de 1893. 
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rrim»* mtundo-so dum certo genero, certa 

natureza do actos. 1N*r consequência é um acto 
qualificado. K’ necessário, inevitável, que assim 
s«*ja, porque uma definição nâo é mais que a qua¬ 
lificação dada a uma serie de coisas, de actos, de 
conceitos ligados entre si por um ou mais caracte¬ 
res rominuns. 

O crime é um acto e nós não o concebemos de 
outro modo senão praticado. Comtudo téem-nos 
objcctado que o crime não pode ser um acto, por¬ 
que se o fosse a abstenção járnais constituiria cri¬ 
me. Assim uma mãe, não prestando os seus cuida¬ 
dos ao filho recemnascido, rommette um crime le¬ 
gal; e comtudo não ba um acto, mas uma absten¬ 
ção. A objccção não procede. A abstenção é, na 
realidade, um modo d’acção. Pode-se dizer que 6 
um acto negativo. No exemplo supra a mãe é soli¬ 
citada a prestar os seus cuidados ao filho que acaba 
de nascer. Se ella não cede a esse instincto — 
quero dizer a essa tendência hereditariamente fixada 
nella—, se resiste a esse impulso de cuidar do seu 
filho, é por virtude d’uma serie de deliberações,, 
mais ou menos conscientes. E’ assim conduzida â 
vontade de não prestar cuidados. Inhibe conscien¬ 
temente a sua tendencia para cuidar do seu bébé. 
A inliibiçào d’um acto é um outro acto de modo de 
ser differente, negativo. A abstenção é manifestada, 
é effectuada tal como a acção. Estando o crime de¬ 
finido como um acto, objectar que a abstenção 
não seria criminalidade é, pois, uma objecção sem 
valor. 


Talvez que contra a nossa definição alguém 
apresente a objecção seguinte: Assentando por in¬ 
teiro sobre o caracter individual de liberdade de 
proceder, resulta d’ella que, pelo proprio facto de 
a Jguns indivíduos se reunirem em collectividade, 
sao criminosos, porque lesam conscientemente a 
sua liberdade de proceder. Por outras palavras: 
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T«ula a convenção que unir uma collectividade 
qualquer é criminosa. A consequência lógica 6 que 
se não pode aceitar tal definição, que criminaliza 
assim todas as convenções sociaes. 

Com effeito todas as convenções sociaes são as¬ 
sim criminalizadas, mas isso não tem valor para 
fazer rejeitar a definição proposta. Tal deducção 
provém pura e simplesmente d*esta ideia innata: 
Todo o acto criminoso implica reprovação. Abstra- 
hindo d*essa reprovação, que importa (pie as con¬ 
venções sociaes sejam criminosas? Evidentemente 
isso não tem importância alguma, e logicamente a 
definição dada é admissível. Mesmo ligando a ideia 
de reprovação ao crime , a definição vale, porque a 
unica consequência racional seria a procura d’uma 
convenção social que lesasse o menos possível a 
liberdade individual. Heduzir-se-ia assim a crimina- 
lização d essa convenção a um minimum, que des- 
appareceria até se essa convenção fosse a resul¬ 
tante das volições — não determinadas pela influen¬ 
cia da força, mas pela influencia da razão —de 
todos os indivíduos que compõem á collectividade. 
Se a convenção social ó a resultante de todas as 


volições, lia acceifação voluntária da convenção por 
todos os indivíduos. Então cada indivíduo é livre 
de proceder segundo as suas volições: A sua liber¬ 
dade de proceder não é lesada pela convenção so¬ 
cial. L então esta não é criminosa. Achando-se in¬ 
cluído no crime o conceúo reprovação, não é evi¬ 
dente para todo o indivíduo de mentalidade apu¬ 
rada, que toda a convenção social imposta a indi¬ 
víduos contrariamente á sua vontade lesa esses 
indivíduos e é em verdade criminosa? 

. Esta criminalização das convenções sociaes, 
tanto passadas como presentes, não pode fazer re¬ 
jeitar a definição pelo criminalista. Homem de 
sciencia, este deve com effeito procurar uma base 
seria de analyse, um metro cornmuin aos indivíduos 
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,|in* quer estudar. Descoberto esse metro, deve ana- 
lysar os actos mediveis por elle, as suas causas, 
os seus autores, o seu lim; d’esta analyse deve fa¬ 
zer uma synthese e d’esta synthese deve tirar con¬ 
clusões lógicas sem se preoccupar com o que ellas 
possam ter de contrario ás convenções sociaes 
admittidas por um ou supporladas por outros, sem 
ver se ellas lançam ou nào o descrédito sobre as con¬ 
venções sociaes da actualidade. Se prevê que esse 
metro coinmum, essa analyse e essa synthese o 
conduzirão a conclusões com as quaes soffrerão os 
seus interesses pessoaes ou de classe, e por causa 
d’isso se recusa a acceitar esse metro commum, é 
porque o privilegiado social sobreleva nelle o scien- 
tista. O interesse pessoal ou de classe obnubilou a 
appetencia da verdade que deve caracterizar todo 
o homem de sciencia. 

Talvez se objecte que a definição exaggera a 
importância do indivíduo á custa da collectividade 
e conduz inevitavelmente á prevalência do primeiro 
sobre a segunda. Esta prevalência conduz á indivi¬ 
dualização, absolutamente opposta á tendencia geral 
dos homens para uma solidarização cada vez maior. 
IVahi resultaria: a humanidade, vendo sempre no 
crime um acto que se deve impedir e reprovar — 
effeito da educação dos antepassados e sua — che¬ 
garia a exasperar a noção da individualidade e a 
atrophiar a noção da solidariedade, o que seria 
absolutamente nocivo á collectividade e ao indiví¬ 
duo. 

Esta objecção assenta na ideia errônea de que 
a individualização é opposta á solidarização. 

Uma collectividade é uma resultante d’um nu¬ 
mero qualquer de individuos-componentes. E’ evi- 
ente que esta resultante será tanto mais moral, 
an o mais perfeita, quanto mais o fôr cada um 
°s componentes. A individualização d’estes com- 
nentes é a condição sine qua non d’essa moraliza- 
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..- l0 (1’esse aperfeiçoamento. Com effeito todo o in¬ 
divíduo que tenha uma alta noção da sua liber- 
dade de proceder e, por conseguinte, a vontade de 
gosar d’ella, de se reunir para formar uma collecti- 
vidade com outros indivíduos da mesma noção e 
vontade, é conduzido inelutavelmente a limitar a 
sua liberdade de proceder. Encontra naturalmente 
esse limite na liberdade «los outros individuos-com- 


ponentes, isto é, encontra que a sua liberdade de 
proceder é limitada a todo o acto que não lese a 
liberdade dos outros individuos-componentes. A 
exasperação da individualidade, se todos os mem¬ 
bros da collectividadc a soffressem, bem longe de 
conduzir á atropina da solidariedade, exaltá-la- ia 
pelo contrario, porque o indivíduo só é solidário 
com os outros indivíduos da collectividade, quando 
a igualdade existe entre elles. Ora todos os indiví¬ 
duos dotados duma noção elevada da sua liber¬ 
dade se considerariam necessariamente como iguaes 
e na sua convenção constitutiva da sua collectivi¬ 
dade, os mesmos direitos e os mesmos deveres ha¬ 
veria para todos. Cada um dos individuos-compo¬ 
nentes, reprovando o crime, seria levado a não o 
commetter, porque sendo igual aos outros indivi¬ 
duos-componentes, teria os mesmos direitos, os 
mesmos deveres; saberia que pessoa alguma da 
-collectividade podia proceder para com elle de 
modo differente daquelle por que elle podia pro¬ 
ceder para com outros. A moralização do individuo 
seria, pois, considerável, e necessariamente a resul- 
tante-collectividade havia de lucrar com essa mora- 
lizaçao. 

D aqui resulta que a definição proposta conduz 
a exasperação da individualidade, e ligando a ideia 
e reprovação ao crime, — isto é passando ao plano 
mora ve-se que conduz á moralização do indivi¬ 
duo, e por conseguinte, da collectividade. 

Em resumo, creio ter demonstrado que esta de- 
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finição - todo o acto consciente que lesa a liberdade 
de proceder d’um indivíduo da mesma especie do 
autor do acto é crime , constituo uma base precisa 
e solida sobre a qual se podem edificar estudos 
criminalogicos especiaes a certas fôrmas criminaes 
o a certas especies de criminosos, a certos logares, 
a certas épocas; ou estudos geraes, comparativos 
no Tempo e no Espaço. Esta definição parece-me a 
unica base solida própria para a edificação d’uma 
criminalogla scientifica. 

VII. — V imos numa das nossas precedentes li¬ 
ções que todo o acto consciente é uma manifesta¬ 
ção da actividade mental. Sabemos também que esta 
ac ti v idade psycbica é determinada inelutavelmente, 
que é o effeito de múltiplas causas, a resultante de 

mil componentes mesologicos. 

Notamos, pois, que pela definição que encon¬ 
trámos para o crime, fixámos a sua natureza. E um 
acto consciente, dissemos nós, logo é o producto da 
actividade cerebral. E’ uma das suas manifestações, 
e portanto, é inevitavelmente determinado. _ 

Todo o acto é o producto de todas as condiçoes 
exteriores actuando sobre o indivíduo agente, effeito 
elle mesmo de todas essas condições sobre a longa 
serie dos antepassados. 0 crime é pois, esse pro¬ 
ducto também. E’ a resultante fatal dos componen¬ 
tes: meio atavico, hereditário,familial, profissiona , 
social, climatérico, cosmico. E um effeitoida com¬ 
inação .das disposições orgamcas do agente com 

is mil influencias externas. 

Se a definição de crime conjectura a sua nati 
eza, não o faz com tanta precisão que nós saiba- 
nos desde já se o crime resulta de acuna 
entes na organização mental, se e tim P . 

tavico ou regressivo. Th. Ribot conce e 
omo resultante de defeitos no organismo * 

'omparou essas lacunas á privaçao d um 
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ou cTuma funcçào physica. Para outros o crime pro 
vém de anomalias psychicas, phenomeno atavico ou 
de anomalias similhantes ás dos alienados. São exa 
ctas estas concepções da natureza do crime? 0 cri" 
minoso é um alienado, um retardatario? 0 conhe 
cimento que a nossa definição dá da natureza do 
crime não permitte responder a taes perguntas E’ 
preciso para isso estudar o criminoso nas diversas 
formas que elle reveste, segundo o genero do seu 
crime. Isto, propomomos nós fazè-lo nos annos se- 
gu.mtes, nutna serie de estudos sobre o crime e ns 
criminosos políticos, profissionaes, banaos. 0 „ue 
nos conhecemos desde ja é que o crime é, como es 
creveu Fern, o elíeito das condições anthropoWi' 
cas, physicas e sociaes que actuam simultaneamente 
e inseparavelmente para determinar o acto. 

Em resumo, o crime é todo o acto consciente 

; d : í s*: 11 n 
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I. O instincto de defesa, origem da ideia de responsabilidade. 
Evolução da defesa (replica reflexa; vingança individual, 
collectiva; talião; direito de punir; codigos). — II. Evolução 
do conceito de responsabilidade (processus de restricção e 
de extensão). — III Responsabilidade implica liberdade mo¬ 
ral para os philosophos e para os codigos — IV. O campo 
da responsabilidade restringe-se cada vez mais. Luta dos 
legistas e dos médicos. — V. Estados mentaes suppressivos 
da responsabilidade moral. 


I- — «0 instincto reflexo da defesa, escreveu Le* 
lourneau, é a origem biologica das ideias de direito / 
e de justiça, pois que elle é evidentemente a pró¬ 
pria base das leis, da lei de talião (*)»• 0 ser humano, 
tal como o animal, quando é ferido, replica logo, 
instinctivamente. Procede automaticamente, e isso 
dá-se não só no selvagem, mas ainda no ser culti¬ 
vado entre os nossos civilizados. Quasi sempre, re¬ 
cebendo de improviso um golpe, responderá logo, 
quando menos attenuando-o, o que não faria o sei- 


(M E'volution juridique , p. 10 
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vagem, o animal. Nestes o acto nào é deliberado • 
o acto reflexo desenrola-se á maneira de uma mola* 

A reaeçào segue immediatamente a acçào sem a 
rolha da reflexão. 0 autor do acto soffre immedia¬ 
tamente a reaeçào provocada pelo seu acto. Darwin 
refere o facto seguinte de que foi testemunha e qu e 
elucida hem esta asserção: Um fuegiano e sua mu¬ 
lher entregavam-se á pesca de molluscos e d’outros 
unimaes marinhos inferiores, na praia, entre os ro 
chedos. Quando já tinham um cesto cheio aconte 
ceu que o filho mais novo dos pescadores tombou 
esse cesto tão precioso. Immediatamente o pae ne 
gou na creança e esmagou-lhe a cabeça contra uma 
pedra. ( ) O pae replicára logo ao acto do filho sem 
d,- modo algum o deliberar. E’ neste instincto de 
defesa que tem de ver-se a origem da ideia de ius 
q !' e “ da acompanhada da ideia de responsa- 
' Na ° ‘“tendo P° r instincto uma faculdade 

especial posta em nós por um creador: intendo um 

® s {* d h ° partlcular a certos actos e sentimentos que 
o habito de os praticar ou de os sentir fez pouco a 
pouco penetrar em nós. Como tudo o que é innato ' 

a ™ ° na ° é maÍS qUe ° re 8' sto > a incarnação; 
eertn Ç ? 0S n0SS0S centros nervosos d’uma 
m e rS r ‘ a a de a o l ° S ou de sentimentos cornmum- 
fi 7 m produ f dos - Este registo nas cellulas nervosas 
at o °s actos ou sentimentos cheguem a executar- 
a . produz ‘ r ‘ se espontaneamente, quero dizer au¬ 
tomaticamente, mdependentemente da consciência, 
ogo o instincto de defesa, de protecção de si 
esmo, faz que o homem primitivo, como o animal, 
go pe por golpe. O autor do golpe responde por 
esse golpe E gerente, responsável por elle. Esse 
au or pode mesmo ser um objecto, uma coisa inor¬ 
gânica. 0 animal ferido por uma pedra, por uma 
reena, volta-se contra essa pedra, contra essa fre- 

(*) Voyaye d'un naturalinte , p. 232 . 




Scanned with CamScanner 


DA KES PONSA BI UD\ DK 


97 


cha, julga-a responsável pelo seu ferimento. Do 
mesmo modo faz o selvagem que anima, que sup- 
põe um poder mysterioso, um nâo sei quê em toda 
a coisa que o lesa. Baterá, maltratará um penedo, 
uma arvore, um rio que o tiverem ferido ou o tive 
rem prejudicado duina fórma qualquer. D’este da- 
mno é responsável o penedo, o rio, por isso mesmo 
que foi o penedo que despenhando-se o feriu, por 
isso mesmo que foi o rio que submergiu a sua 
canoa. A responsabilidade provém da simples at- 
tribuição do acto a algum ser ou a algum objecto. 
Esta ideia primitiva da responsabilidade encontra-se 
ainda entre os nossos selvagens actuaes, entre as 
nossas creanças que muitas vezes temos visto bater 
nos objectos d’encontro aos quaes se téem contun¬ 
dido. Ainda não ha dois séculos que, nos nossos 
países, se consideravam como responsáveis coisas, 
animaes e cadaveres. 

A’ acção reflexa de pura defesa, á replica im- 
mediata, succedeu a replica a praso/ A ideia de 
vingança apparecia. Com Puglia (*), contra a opinião 
de E. Ferri ( á ), pensamos que a reacção immediata 
do golpe a golpe e a reacção differida da vingança 
correspondem a épocas prehistoricas successivas. 
Certo o grande principio encontrado por toda a 
parte: — Natura non fecit saltus (a Natureza nào 
deu saltos), tem ahi também a sua applicaçao. E 
impossível imaginar uma linha nitida de demarcaçao 
entre essas épocas, porque os modos diversos cie 
reacção se confundem, porque as modificações os 
organismos só se dão progressivamente, ao a 
mitte, pois, duvida que a reacção immediata (golpe 
a golpe) e a reacção differida ou vingança coexis i 
ram. Necessariamente, as formas existentes numa 


' (*) Evoluzione storica e scientifica dei diritto e procedura 

penale; Messina, 1K82. 

( 2 ) Op . cit., p. 297. 
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epoca derivam das fôrmas existentes em epoca 
anterior, e esta successão faz-se de modo insensível 
por uma serie de extensões das fôrmas umas sobre 
as outras. Se estes dois modos de reacçào se en¬ 
contram numa mesma epoca, parece-nos comtudo 
certo que um precedeu o outro. A reacçào differida, 
a praso, nào poude nascer ao mesmo tempo que a 
reacçào immediata, pois corresponde a um estado 
psychico differente. Com effeito, nào pode haver 
reacçào differida, vingança, não havendo memória. 
Ora, no momento em que o homem saía da ani¬ 
malidade mal evolutida, a sua memória nào podia 
scr, nào era senào embryonaria. O desmvolvimento 
cerebral era diminuto, a reflexão começava á ar¬ 
rancá-lo ao instincto; os actos voluntários substituíam 
ás vezes os actos involuntários. Ora a reacçào diffe¬ 
rida necessita a memória, a qual implica a reflexi¬ 
vidade, o esforço voluntário a reagir a um damno, 
por mais ou menos tempo, depois de o ter soffrido. 
Ha, pois, desinvolvimento cerebral maior no ser 
humano que se vinga, do que no ser humano que 
replica reflexamente. A reacçào deixou de ser reflexa 
para se tornar reflectida. Houve^ portanto, succes¬ 
são na genese dos modos de reacçào, ainda que 
coexistiram rapidamente. 

A vingança foi primeiro individual nào só no 
ponto de vista do agente, como sob o ponto de 
vista do objecto. 0 indivíduo lesado não considerava 
como garante do damno senão o proprio autor d’esse 
damno. Só d’elle se queixava e queria saber. O 
autor do acto era o unico responsável. Sempre a 
ideia de responsabilidade andava inherente ao autor, 
animado ou não, certo ou presumido, do acto- 
nocivo. 

Mas o ser humano desinvolvia-se cerebralmente. 
Agregava-se aos seus similhantes, tornava-se um 
animal social. A necessidade de sociabilidade, sob a 
pressão de mil ambientes, pouco a pouco se in- 
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crusta va, se inscrevia no apparelho mental dos seres 
humanos, tornava-se o sentimento de sociabilidade. 
A mentalidade subiu com estas novas condições de 
vida. Desinvolveu-se a reflexividade. As associações 
de ideias ampliaram-se. 0 ser humano percebeu que 
sfe vingava também attingindo coisas, seres possuí¬ 
dos pelo autor do damno. O circulo de acção da vin¬ 
gança alargára-se do individuo-autor ás coisas ani¬ 
madas ou não, pertencentes a esse indivíduo. 
Aquelle que se vingava procurou attingir o seu 
inimigo destruindo-lhe, tomando-lhe as suas armas, 
os seus petrechos de pesca, os seus escravos, as 
suas mulheres, os seus filhos que se confundiam 
as mais das vezes .com os escravos. A responsabi¬ 
lidade civil, pecuniária, tem ahi a sua origem. O lesado 
procura reparar ou fazer reparar o mal que soffreu. 

Mas a humanidade progredia. 0 individuo lesado 
percebeu que se vingava attingindo um individuo 
qualquer do grupo de que fazia parte o autor do 
damno. A collectividade de que era membro o in¬ 
dividuo lesado percebeu que essa lesão individual 
a attingia a ella, collectividade, .porque enfraquecia 
o agrupamento na sua integridade. A reacção colle- 
ctiva impunha-se. E assim a vingança collectiva ?e 
produziu, se desinvolveu. Mas o sentimento de so¬ 
lidariedade augmentou, porque assim era preciso 
para resistir aos ataques múltiplos dos grupos entre 
si. A vingança collectiva, por um lado, originava a 
guerra ou luta externa com o Estrangeiro, por 
outro lado originava o apparelho judiciário ou luta 
interna. À regulamentação da vingança collectiva e 
individual impôs-se logo para evitar as dispersões 
das unidades agrupadas, para evitar a deslocação 
dos agrupamentos, a desapparição .dos seres. E a 
vingança deu logar ao talião. - # 

A responsabilidade já não era sómente indn i- 
dual, tornava-se collectiva—e por muito tempo foi 
assim, tribual, familial, vicinal. 
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Na Pérsia, na Syria, na Assyria, nas índias a 
mulher o os filhos do criminoso soffriam o mesmo 
supplicio que elle. Na China as penas tinham cara- 
cter collectivo: toda a família do criminoso era 
condcmnada á morte. 

A legislação chinesa considera como um delicto 
o facto de alguém deixar a sua terra inculta. E 
pune-ò na pessoa do proprietário e nas dos chefes 
da aldeia e do districto. Vê-se hem o caracter col¬ 
lectivo das penas, caracter que existe também na 
ludo-China (*). 

Assim era também entre os judeus, pois que o 
Deuteronomio diz: «que não se deve fazer morrer 
o pae pelos filhos, nem os filhos pelos paes* Na 
Inglaterra, antes do século x, a mulher ó punida 
pelo crime do marido. No século xi, toda a guilde 
responde pelo delicto dum dos seus. Em Roma no 
Mcxico, certos crimes religiosos arrastavam não só 
a punição da familia, mas ainda a da cidade natal 
Na Germania os vizinhos eram responsáveis Na 
r rança mesmo no século xvni, a familia dos regi- 
eidas era punida. Os paes de Ravaillac e de Damiens 
foram banidos. A ordenança criminal de 1670 
admitte que as communidades das cidades, burgos 
e aldeias podem commetter crimes. E’ o syndico 
que as personifica. E’ submettido ao interrogatório 
e a todas as phases da instrucção do processo, sem 
excluir a tortura. Nas vesperas da Revolução fran¬ 
cesa, em 1789, muitos Cadernos pedem a manuten- 
çao das cartas de prego no interesse das familias. 
« preciso ter em conta, diz um d’elles, o prejuízo 
que causa, sobretudo na nobreza, a familia solidaria 
de cada um dos que a compõem ( 2 )». 

Extendendo*se á collectividade, a responsabili* 


feRRE, Ethnographie crimindle. 

( ) Uesjardins, Les cahiers des E'tats gêneraucc. 
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dado deixava de ter por base a simples attribuição; 
ajuntava-se-lhe a noção, imprecisa, certamente, do 
sentimento de similitude social. O indivíduo ou a 
collectividade que se vingava d*uma outra collecti- 
vidade pensava que cada unidade d’essa era similar 
do indivíduo autor do acto nocivo, era apta a com- 
nietter, haveria mesmo commettido, approvava esse 
acto, tinha impellido a elle. 

0 tal ião desinvolvia-se. A retaliação, por um 
momento, estabelece-se. Foi o «olho por olho», o 
.«dente por dente» do Povo de Deus. Pouco subsis¬ 
tiu porém, nos factos, sobrevivendo nos espíritos, 
porque no século XVIII ainda Kant escrevia: «só o 
direito de talião pode dar determinadamente a qua¬ 
lidade e a quantidade da pena» ('); porque, ainda 
boje, em muitos dos nossos actos, a analyse lhe 
encontraria traços. A retaliação apagou-se, desap- 
pareceu, estando o interesse antes no adoçamento 
da vingança, na remiçao. 0 tahao codiíicava-se. 
Formára-se uma escala das responsabilidades. A 
responsabilidade permanecia integra, intacta, mas 
a medida da reparação variava segundo a lesão. 

Naturalmente, todos estes modos de reacção á 
nocividade, desde o golpe a golpe reflexo até á re- 
mição segundo o costume do talião, realizaram-se 
successivamente no tempo. Mas também os modos 
precedentes se extendiam sobre os seguintes, sub 
sistiarn conjuntamente, e • agora ainda nas nossas 
sociedades civilizadas podemos ver a reacção reflexa 
do animal quasi homem, a reacçã .0 reflcctida e dif- 
ferida do indivíduo, depois a vingança collectiva 
(familial, nacional, profissional), a % remição codi* 
ficada, etc. 0 que differenciava as épocas entre 
si, era a adjuncção d’um novo modo de reacção, 
o augmento d esse modo, a diminuição dos prece¬ 
dentes. 


( t ) Métaphysique du Droit. 
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A humanidade evoluia. A lei de talião, inodifi. 
cando-se, transformou-se por um lento processus 
nos diversos costumes, depois em leis, e final mente 
em codigos. 0 direito de punir derivou insensivel¬ 
mente do facto de punir, e progressivamente eri¬ 
giu-se tal qual era, intacto e altivamente sustentado 
lia uns quarenta annos. 

II.— A responsabilidade, primeiro baseada so¬ 
bre a attribuiçào do proprio facto, tinha-se lenta¬ 
mente, mas sem cessar, restringido. Primeiro foram 
reconhecidas irresponsáveis as coisas não organi¬ 
zadas; do mesmo modo a creança, crescendo, deixa 
de bater na arvore de encontro á qual se feriu, 
deixa de querer mal á pedra que a fez tropeçar. 
Depois foram os animaes e emfirn os cadaveres 
dos seres humanos. Mas quão lento é esse proces¬ 
sus! Até nas nossas civilizações encontramos a 
responsabilidade dos animaes e dos cadaveres. Sem 
recordar Xerxes mandando flagellar o mar, não te¬ 
mos a grande quantidade de processos de animaes, 
preparados com todos os tramites exigidos pela 
lei? No reinado de Francisco I, na epoca de Rabe- 
lais, debateu-se contradictoriamente -a causa das 
lagartas e a dos rendeiros. Em 1396, na Falaise, 
foi enforcada pelo carrasco uma porca por ter de¬ 
vorado a cara d’uma creança. Em 1474, em Kablen- 
berg, foi judicialmente queimado um gallo por ter 
posto um ovo, que igualmente foi lançado á fo¬ 
gueira. Em 1552, o juiz do capitulo de Chartres 
condemnou á forca um porco culpado de ter ma¬ 
tado uma rapariga ( 4 ) Em 1617, em Hédé (llle-et- 
Vilaine) uma egua foi solemnemente queimada com 
o individuo que tinha commettido com ella o crime 
de bestialidade. No fim do século xvil, na Breta- 


(*) LfiTOURNEAU, Éoolulion juridique, p. 476. 
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nha, muitos cadaveres foram condemnados á forca 
ou á exposição ( 4 ). E ainda hoje, nas execuções em 
tí fjigie, não se pode ver uma especie de sobrevi¬ 
vência da ideia de responsabilidade das coisas ina¬ 
nimadas? Notemos de passagem que esta respon¬ 
sabilidade é uma consequência da ideia que os 
nossos antepassados prehistoricos faziam das coi¬ 
sas que os lesavam. Animavam tudo, imaginavam 
em tudo um poder mysterioso, um não sei quê de 
muito vago. 

Por um lado, pois, a responsabilidade havia-se 
restringido, por outro lado havia-se alargado. Qp 
indivíduo a quem o facto era attribuido, passara a 
englobar os parentes, os companheiros d’esse indi¬ 
víduo, o grupo collectivo de que elle fazia parte. 
Baseava-se na attribuiçào do facto, junta á simili¬ 
tude social dos seres solidários, membros da colle- 
ctividade. Com as legislações mais ou menos codi¬ 
ficadas, um outro processus evoluiu, porém. A res¬ 
ponsabilidade tendeu a tornar-se outra vez indivi¬ 
dual, a não attingir senão o proprio autor do dam- 
no; mas ainda hoje, nos costumes senão nos códi¬ 
gos, a ideia de responsabilidade collectiva sobrevive. 
As causas todavia desappareceram. A luta é menos 
brutal, a resistência é menor, a solidariedade é me¬ 
nos forte. Entretanto a ideia mantem-se... enfra- 
quecendo-se. Lazare Carnot poude dizer no fim do 
século xviii: «Não ha innocentes entre os aristo¬ 
cratas». Affirmava assim a responsabilidade de 
classe que Emile Henry -sustentava também em 
1894, quando escrevia que «entre os burgueses não 
havia innocentes». A opinião publica, ainda hoje, 
attinge os parentes d’um criminoso, e estes, muitas 
vezes, pedem para mudar de nome. Houve exem¬ 
plos (Tisto ho processo de traição do capitão Drey- 


(*) A. Cobre e P. Aubry, Documents de criminologic ré- 
trospectivc, pp. 465, 377-382. 
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ftis ('). Quando o delinquente pertence a uma 
profissão fechada, de caracteres muito distinctos, 
como a magistratura, o clero, o militariado, ou à 
uma profissão exercida por um pequeno numero 
de indivíduos, como o parlamento, os corpos cons- 
tituidos do Estado (engenheiros, etc.), sendo pro¬ 
fissional o acto censurado, toda a corporação o 
«corpo» é attingido na opinião do publico e dos 
outros membros d’esse corpo. E por isso muitos 
d’estes, para encobrirem esses delictos, commettem 
outros novos por espirito de classe. 

A responsabilidade collectiva sobrevive ainda 
nas relações entre nações. Assim um país inteiro é 
responsável por um acto commettido por um dos 
seus nacionaes em certos casos. A guerra, ás vezes 
õ o resultado desta responsabilidade. Èm tempo 
de guerra, um soldado commette crueldades e to- 
<hs os soldados do mesmo povo são responsáveis 
ISas guerras coloniaes os officiaes civilizados man¬ 
dam praticar ou deixam praticar crueldades simi- 
lhantes ás commettidas sobre as suas tropas pelos 
indígenas. Todos são responsáveis. Os habitantes 
< os dois sexos, os mais inoffensivos, respondem 
polos actos dos belligerantes. Na Argélia, no Ton- 
m, etc., isto toi erigido em regra. E’ um modo de 
ser de governo. A estes actos de represálias colle- 
.jy^ s í un «a-s e a ideia de intimidação. A responsa¬ 
bilidade collectiva está pois, de facto, longe de des- 
apparecida. Está em via de desapparecimento, mas 
peio todigo russo, promulgado em 1885, o confisco, 
os ens e pronunciado em certos crimes, e assim 
0 a ingido não só o indivíduo reputado culpado 
mas também os seus ( 2 ). 


do rei^lfumbertn^mir contaram jomaes, por causa da morte 

' À Nm E n rT B ' A '~ (Nota da l a * d > 190 °)- 

zembro de 1896 * ^ Codigo penal russo», Société nouvelle, de- 
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UI. —A exclusão dos animaes do campo da 
responsabilidade punha em foco o facto de que só 
a attribuição do acto não podia servir-lhe de base 
(» (pie existia urn outro elemento. Estava mesmo 
em germen na simples ideia da attribuição do acto. 
Esse elemento era a possibilidade de querer ou de 
não querer o acto. 0 autor do acto foi reputado 
coino tendo querido o acto. Esta ideia, a principio 
vaporosa, excessivamente vaga mesmo, foi analy- 
sada, systematizada pelos philosophos e pelos theo- 
logos. E os legisladores apoiaram-se nella para ba¬ 
sear a responsabilidade moral. Analyse e systema- 
tização conduziram á crença de que os seres huma¬ 
nos tinham, como qualidade essencial, a liberdade 
volitiva, o livre arbitrio. A attribuição pura e sim¬ 
ples ou responsabilidade objectiva preexistiu á res¬ 
ponsabilidade subjectiva. Da experiencia quotidiana 
dos factos, o homem tirou pouco a pouco, distiUou 
a ideia abstracta que é a responsabilidade moral. 
Esta não gerou a reacção individual ou collectiva 
que se segue á acção julgada nociva; pelo contra¬ 
rio é o producto d’ella. A responsabilidade moral 
não é senão a systematização dos factos de attri¬ 
buição e de defesa reactiva. 

Tarde (*) observou justamente que a liberdade 
volitiva se encontra no fundo de todas as theorias 
sobre a responsabilidade, sejam ou não contrarias 
ao livre arbitrio. A condição sitie quci non da res¬ 
ponsabilidade moral é a liberdade moral. Isto é tão 
verdadeiro que, pretendendo manter o conceito de 
iesponsabilidade moral, os philosophos e os theo- 
logos deterministas torturaram o espirito a imagi¬ 
nar algures uma liberdade que pudesse servir de 
fundamento á responsabilidade. Raros eram aquel¬ 
as que, como Amaury de Rennes no século xn r 


(') Phüo8ophie pénale, p. 12. 
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«usavam sustentar, em nome da doutrina christãi 
q ue «pura o homem nao ha mérito nem demérito (*)». 
Preferiam as mais das \ezes fazei como fez Kant. 
Kste illustre metaphysico imaginou uma liberdade 
existindo no mundo dos nomenos , e julgou por esta 
logomachia, ter dado um apoio solido á responsa- 
bilidade. Fouillée, ainda que convicto determinista, 
rria com todas as peças uma liberdade que não 
existe, elle mesmo o confessa. Mas tem necessi- 
dade delia para manter a responsabilidade que 
desaba sem essa liberdade. «Collocamos, diz elle, o 
fundamento da responsabilidade moral da pena 
numa liberdade toda ideal, não numa liberdade já' 
actual, como o livre arbitrio dos espiritualistas. 
Esta liberdade é, aos nossos olhos, um fim, não 
uma causa propriamente dita. Numa palavra, a le¬ 
gitimidade moral da pena deduz-se, a nosso ver, da 
liberdade ideal concebida como o principio do di¬ 
reito, e a sua legitimidade social conclue se da sua 
commum acceitação d’esse ideal pelo contrato ( 2 )». 
Siciliani admitte uma liberdade relativa, d’um vago 
desesperador e sempre com o único fim de assen- 
tar v solidamente a responsabilidade vacillante. Del- 
beuf, um defensor do livre arbitrio nesta mesma 
intenção, redu-lo a uma incerta e fluetuante facul¬ 
dade dilatória, a uma especie de veto suspensivo, 
que em verdade vacilla demasiado para nella sê 
basear a responsabilidade moral. 

? as teorias pbilosophicas, sempre a res¬ 
ponsabilidade repoisa sobre o livre arbitrio. 0 
padre de Baets o diz formalmente: «A imputabili¬ 
dade nao pode encontrar base solida senão no livre 
ar i no, so este pode ser tido como responsável 
pe a sua acção que a determina á sua escolha ( 3 ). 


í 2 \ P or Eeanck, Essais de critique philosophique. 

U n *1? ce 80Clale contemporaine , p. 282. 
t; E aets, L Ecole d antkropologie criminelle , pag. 39,41- 
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Os legisladores téem acompanhado os philosophos 
e os theologos. Na redacção ou na codificação das 
suas leis, téem-se inspirado nessa maneira de ver. 
Com razão um magistrado, Fabreguettes, poude es¬ 
crever: «Todas as legislações criminaes antigas e 
modernas são baseadas sobre a ideia de que o lio 
mern nasce com uma dupla faculdade, incluída na 
consciência: d’uma parte, a faculdade de conhecer 
o bem e o mal; d’outra parte, a faculdade de 
eícolher sempre entre o bem e o mal (*)». Assim 
c; todos os codigos são feitos na ideia de que os 
conceitos de livre arbitrio e de responsabilidade 
estão ligados indissoluvelmente. 

Para determinar a responsabilidade individual, 
só a attribuição do facto não basta. K’ preciso tam¬ 
bém que o indivíduo a quem o facto é attribuido 
esteja na posse do seu livre arbitrio. Nisso é que 
está o fundamento da responsabilidade tal como a 
concebem actualmente os nossos codigos e a nossa 
moral-•• ofíicial. 

Logicamente, d’esta responsabilidade moral re¬ 
sultava o direito de punir. 0 individuo era livre de 
querer ou de não querer o seu acto, devia portanto 
ser punido para que isso lhe servisse de lição a 
elle e aos mais, e sobretudo para que expiasse o 
seu delicto. Com effeito no processus seguido pela 
humanidade em movimento nasceu e desinvolveu- 
se a ideia de Deus, dum mundo supra-natural. 
Então a expiação tornou se necessária: não basta 
que a pena seja exemplar, educativa.; é preciso que 
seja uma expiação. A dôr physica ou moral infligida 
ao autor d’uma nocividade não é simples replica 
d’um individuo ou d’uma collectividade á lesão 
soffrida. Com o tempo occorreram transformações, 
e essa dôr foi regulamentada, codificada. E’ uma 


P) De Ia re8pon8abilité des crimineis, pag 5. 
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expiação, uma coisa agradavel ás potências sobre- 
naturaes, mas com uma tintura de acção educativa 
para o objeeto da dòr mesmo e para outrem. 

Não é aqui, porém, o logar de examinar a evo¬ 
lução do direito de punir ou a evolução da morpho- 
logia das penas. Basta indicar que direito e modos 
de punição derivam da responsabilidade e do con¬ 
ceito expiação. 

IV. — Para ser responsável, era preciso não só 
«pie se fosse o autor do acto, mas também que se 
estivesse rompo* mentis (em seu juizo). Todo o ser 
animado foi considerado como tal, pois que se viram 
animaes grave e judicialmente condemnados e exe¬ 
cutados. Mas o espirito de exame desinvolvia-se de 
continuo, e houve restricçÕes a essa responsabilida¬ 
de. Pina minoria de vanguarda constantemente se 
esforçava por chegar a esse resultado, mostrando 
pela analyse a irresponsabilidade de muitos delin¬ 
quentes. Os juristas, guardas fieis da tradição, 
resistiam. Mas sob os esforços incessantes do espi¬ 
rito humano progredindo, voava, desvanecia-se a 
responsabilidade dos animaes primeiro, dos cadáve¬ 
res humanos em seguida, muito embora as leis que 
a ordenavam permanecessem sem revogação. Caíam 
cm desuso, subsistindo mortas na frondosa floresta 
das leis e regulamentos. Continuava, porém, o mo¬ 
vimento restrictivo do campo da responsabilidade. E 
alguns tendiam a fazer entrar nelle a loucura, pre¬ 
tendendo que, sob o seu império, os indivíduos não 
estavam compos mentis. Os juristas resistiam sem¬ 
pre. 0 juiz não tinha de informar acerca d’esse 
ponto, em França, no século XVIII (*). Não tinha de 
inquirir se o dejinquente era louco ou não. Não 
havia mesmo a ideia de similhante investigação. 
Em 1616, por exemplo, um presidente do Parlamento 


(*) Fabreguettes, obra citada, pag. 9, 10. 
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jo Bordéus, D<‘ Lancie, envia á fogueira mulheres 
maníacas, dando em razão que «é unia coisa mons¬ 
truosa ver na Kgreja mais de 40 mulheres que ao 
mesmo tempo ladram como cães, fazendo na casa 
de Deus um concerto e uma musica tão desagradá¬ 
vel que não se pode estar em oração (')». Basta 
darmo-nos ao trabalho de percorrer os milhares de 
processos concernentes á magia, feitiçaria ou outro 
crime analogo bem pouco real, para ficarmos horro¬ 
rizados da facilidade com que se condemnava á 
fogueira (*) pobres creaturas, culpadas sómente de 
possuírem um systema nervoso desequilibrado e 
viverem em tempos de profunda ignorância. 

Entretanto, porém, germinava já a ideia de irres¬ 
ponsabilidade das pessoas attingidas de loucura, 
porque um magistrado d'essa época, Serpillon, er¬ 
guia-se contra o costume e a lei. Kra inteiramente 
excepcional. Antes de 1780 os loucos parece não 
existirem.. • sob o ponto de vista legal ( ;, j. As mais 
das vezes raciocina-se como esse magistrado que 
condemnou á morte por crime de homicídio um 
louco reconhecido, porque, dizia elle, tinha duvidas 
sobre se seria mais necessário enforcar um doido 
do que um homem de juizo ( 4 ). Ha muitos com- 
inentarios á ordenança de 1(570 que dizem: «Aquelle 
que é furioso ou insensato não tem vontade q não 
sabe o que faz; assim não deve ser punido, já o é 
bastante pela sua loucura. Se aquelle que commet- 
teu o crime tem intervallos lúcidos, presume-se na 
duvida que elle tinha a razão perturbada no tempo 
da acção ( 5 j». Estes commentarios tinham um valor 


(*) S. Icard, La femme pendant la per iode menstruelle. 

(*) No Dictionnaire infernal de Collin de Plancy a lista 
d estes pobres-diabos é infinita 

( 3 ) Berard, Archives d'anthr. criminelle, 1892 , p. 166 . 

() Do Bled, Revue des Deux Mondes. 15 de janeiro de 1887, 
Pag. 625. , ’ 

( a ) Corre, Les Crimineis, pag. 34. 
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pratico* . inillo- Com effeito .1 loucura era classi¬ 
ficada entre os factos chamados justificativos, isto 
ó cuja prova não era admittida senão depois do 
processo. Ha mesmo accordàos ordenando aos juizes 
que não tenham em conta o estado de loucura, de 
demencia mesmo reconhecida, e que julguem com 
rigor. Além d’isso são os magistrados que apreciam 
por si proprios o estado d* espirito dos accusados!! 
Não conhecem nada do assumpto e estão conven¬ 
cidos do seu profundo saber! E’ louco o furioso, o 
aberrante, que destoa no seu meio d’uma maneira 
muito característica e invariável, dizem-nos Corre e 
Aubry (*). 


Na Inglaterra, só o idiota e o louco total esca¬ 
pavam á responsabilidade legal. Lm juiz, Tracy 
exprimia-se assim : «Lara reconhecer se um homem 
é louco, ao ponto de escapar á punição legal, não 
hasta que tenha desarranjo no espirito ou que haja 
nos seus actos alguma coisa de inexplicável; é pre¬ 
ciso que seja totalmente privado de intelligencia e 
memória e não saiba o que faz como uma creança, 
uma besta ou um animal selvagem 1 Eis os homens 
que a lei não castiga nunca (-)». 

hm summa o numero d’aquelles que são reco¬ 
nhecidos loucos, no criminal, é infimo, e ainda 
assim não escapam ás condemnações. 

De facto, em fins do século xvm, em França e 
em toda a Europa, o campo da responsabilidade 
conserva-se abrangendo todos os seres humanos, 
porque todos, dementes ou não, são considerados 
como na posse do seu livre arbitrio. A demencia é 
comtudo uma causa de attenuação da pena incorrida, 
em certos crimes. E’ uma especie de graça. Mesmo 


O Documenta de criíninologie rétrospective , pag. 73-75. 

( ) Falret, Dictionnaire encyclopédique des Sciences médica,’ 

nad P° r —Artigo ..Responsabilidade legal dos alie- 

\ 
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as leis da Revolnção francesa permaneceram mudas 
sobre a demencia, tão vivaz e vigorosa era no (»s- * 
pirito dos legisladores a ideia tradicional de que 
nenhum ataque devia ser dirigido contra o princi¬ 
pio da responsabilidade moral. 

Foi preciso o ruido dos trabalhos de Pinei sobre 
as doenças mentaes para commover um pouco o 
tradicionalismo dos juristas, para levar a reagir 
contra o seu misoneismo. Os codigos tiveram de 
inspirar-se d’estas vistas novas sobre a responsabi¬ 
lidade dos seres humanos. 0 Oodigo penal francês, 
no seu artigo 64.°, diz: «Não ha nem crime nem 
delicto quando o accusado se achava em estado de 
demencia ao tempo da acção, ou quando foi cons¬ 
trangido por uma força á qual não poude resistir.» 

0 artigo 71.° do Codigo penal belga é a reproduc- 
ção d’este. 0 Codigo penal alemão é mais explici¬ 
to, porquanto, para que haja crime, é preciso que 
no momento do acto, o agente tivesse a liberdade 
da sua vontade. Na Espanha o artigo 31.° do Codi¬ 
go penal considera como irresponsáveis o imbecil, 
o demente, e o alienado permanente ou não. ( 1 ) 

Mas que é o estado de demencia fixado pelo 
Codigo? Juristas e médicos entregavam-se á inves¬ 
tigação do seu critério. Os primeiro? procuravam 
mantê-lo em estreitos limites, não o deixar cobrir 
senão indivíduos absolutarnente insensatos em to¬ 
dos os seus actos e em todos os seus raciocínios. 
Os últimos, pelo contrario, tiveram tendencia a ex- 
tender esse estado á multidão de pessoas que o 
vulgo e os juizes consideravam como de posse da 
sua razão. Foi epica a luta e não teve fim. Conti¬ 
nua ainda. D’um lado os defensores da tradição, do 
immutavel principio da responsabilidade moral in- 


(i) Pelo artigo 42.« do Codigo penal português não são susce¬ 
ptíveis de imputação — os loucos que que não tiverem interval- 
los lúcidos. — B A .—(Nota da 1 a ed., 1900). 

• 9 
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tegral e inviolável. São os juristas, os legistas D 
• outro os médicos, aos quaes mais tarde se juntaran 
os anthropologistas, depois os philosophos e ernfim 
os sociologos, sustentam, baseando-se na observa¬ 
ção e na experiencia, a irresponsabilidade ’d’um 
grande numero, senão de todos os seres humanos. 

Sob o incessante esforço dos sábios, os juris¬ 
tas a pouco e pouco cederam, cedem ainda alguma 
coisa cada dia, do campo que victoriosamente occu- 
param durante tantos séculos. 0 Codigo penal fran¬ 
cês permaneceu tal como em 1810; mas graças aos 
Esquirol, Leuret, Marc, Calmeil, Parchappe, Moreau 
(de Tours), Morei, Tardieu, Lespine, Legrand du 
Saulle, etc., o campo da irresponsabilidade ampliou- 
se consideravelmente. A ideia qne se fazia da de¬ 
mência mudou com a extensão dos conhecimentos 
humanos. «Se nos tranportarmos aos grandes .pro¬ 
cessos criminaes do principio d’este século (de 1810 
a 1840), convencer-nos-emos de que os magistrados 
e os espiritos d’então, penetrados da ideia de res¬ 
ponsabilidade moral absoluta, repelliam energica¬ 
mente toda a tentativa dirigida contra ella, e faziam 
prevalecer com cuidado em todas as circumstancias 
o horror moral do crime, a perversidade do crimi¬ 
noso (*)»- Em todos os países, a mesma observação 
se pode fazer. Nos commentarios do Codigo penal 
belga pelo advogado geral Servais, lê-se que a de¬ 
mência comprehende todas as fôrmas das doenças 
mentaes. Entretanto certas modalidades‘de perturba¬ 
ções mentaes, como a embriaguez, o somnambulis- 
mo, estados de paixão (cólera, etc.), não entram na 
demencia. Por toda a parte agora são julgados ir¬ 
responsáveis seres que, ha vinte annos, e cincoen- 
ta, e mais, haveriam sido considerados responsáveis. 
Para chegar a este resultado, quantas lutas, quan- 


* ’ •• * •' i • - 

(*) Fabregubttxs, obra cít-, pag. 13. 
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los aberrantes condemnados ou mesmo executados! 
<)s magistrados do começo do século—como os 
d’hoje, de resto— julgavam-se tão capazes de se 
pronunciar sol)re a loucura como os proprios mé¬ 
dicos. De facto, de que se tratava, era simplesmen¬ 
te de medir a incoherencia ou o desarranjo das fa¬ 
culdades intellectuaes, e isso todo o homem in¬ 
cumbido de julgar o podia fazer, escreve ainda 
boje o presidente Fabreguettes (*). 0 argumento de 
que a todo o instante se serviam os nossos magis¬ 
trados para condemnar os alienados, é que elles 
téern o conhecimento do bem e do mal, é que elles 
sabem dissimular, urdir um plano e defender-se 
quasi sempre com muita habilidade. A isto, Brierre 
de Boismont respondeu peremptoriamente: «Nào 
é preciso conhecer esses doentes para nos servirmos 
de sirnilhantes raciocínios... O alienado é um ser que 
ordinariamente se assimelha ao homem de razão ... 
que pensa, procede, 6 impressionado como elle, mas 
nào pode expulsar a sua concepção delirante, a sua 
allucinação, quando mesmo o quisesse, porque tem 
a vontade paralysada (■)». Os magistrados, os juris¬ 
tas, os legistas pareciam pôr o seu amor proprio 
em conservar o maior numero possível de respon¬ 
sáveis, em condemnar sempre. O habito profissional 
agregando-se á educação e á instrucção com fim 
profissional provocava esses esforços de resistên¬ 
cia valorosa aos esforços contrários dos médicos e 
dos sábios. E podia-se ouvir Troplong, o juriscon¬ 
sulto illustre, sustentar com uma enorme força de 
talento o erro da indivisibilidade da razão humana 
e ridicularizar os alienistas. Comparava-os aos mé¬ 
dicos de Molière, concluindo por estas linhas gros¬ 
seiramente falsas: «Penso que a medicina legal não 
ajuntou nenhum progresso serio ás doutrinas rece- 


0) Loc, cit. pag. 16. 

[ J )Annale8 medico-psychologiques, 1867, t. X, p. 552. 
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bulas na jurisprudência, e que cila nào deve em 
nada esquecê-las». Em Troplong pode ver se um 
especimen do estado d espirito particular aos ma¬ 
gistrados, estado mental que fazia dizer a um d’el- 
|e S: — «se a inonomania homicida existe, é preciso 
curá-la com praça de Greve», estado psychico que 
foi causa de tantas condemnações e execuções 
de aberrantes. 

Em 186f>, um chefe de guardas declarava 
que havia na cadeia onde estava empregado pe¬ 
lo menos 12 detidos nos quaes a loucura era pre¬ 
sumível. O dr. Gutsch, medico das cadeias de 
Bade, assegura que verificou em muitos deti¬ 
dos uma perturbação evidente das faculdades de¬ 
vendo fazer admittir que no momento de seus 
crimes estavam já attingidos de alienação. No in¬ 
quérito da commissào inglesa para estudar a pena 
de morte, em 1865, lord Sidney Gtodolphin, ins- 
pector do asylo de Denham, reconheceu que a pena 
de morte tinha sido applicada a alienados. Em 1864, 
o jurisconsulto Fitzroykelly declarou que, desde 
1800, tinham sido executados na Inglaterra 60 alie¬ 
nados. O dr. Madden affirmou que, no intervallo 
d’alguns annos, 11 alienados foram condemnados 
á morte, dos quaes 8 executados (*). O dr. Vingtri-, 
nier, em 1853, refere que, num total de 4.300 con¬ 
demnados, se tinham notado 262 alienados. Â este 
respeito o dr. Cabadé observa justamente que nessa 
epoca as noções de loucura ntoral estavam embryo- 
narias, portanto abaixo da verdade (* 2 ). Segundo 
Kraft Ebing as galés estão cheias de loucos moraes 
' victimas de erros judiciários; Verga é da mesma 
opinião e pretende que a raridade dos loucos moraes 
nos asylos de pobres é devida a que esses doen e 


(*) Cullerre, Les Frontières de la folie, 1888. 

( 2 ) Càbádê, De la Responsabilité criminelle , pp- 2o, 
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<»stão em prisões, ao passo (pie os ricos escapam 
ás còndemnações e sâo mettidos em asylos. 0 ju¬ 
risconsulto Edmond Picard dizia-nos um dia: 0 di- 
rector d’uma casa de detenção na Bélgica declarou- 
me ha perto de vinte annos: «Na minha prisão um 
terço dos presos são loucos, um terço innocentes, 
e só um terço culpados». Basta percorrer as revistas, 
jornaes e livros consagrados ás questões psycho- 
physiologicas, ás affecções mentaes, para se ver um 
numero considerável de indivíduos, notados corno 
attingidos cerebralmente, que soffreram uma ou mui¬ 
tas còndemnações. 0 dr. Úabadé justairiente deduziu 
(1’esta observação que havia ainda numerosos indiví¬ 
duos condemnados pelos tribunaes criminaes quando 
elles eram irresponsáveis, estando attribulados por 
um cerebro doente (•). O assassino Jobard era um 
alienado segundo Tardieu, e nem por isso deixou 
de ser condemnado a trabalhos forçados; Verger, 
o assassino do arcebispo Sibour, era igualmente um 
alienado: foi executado. Uma monomana homicida, 
Henriqueta Corvier, foi condemnada por toda a vida 
em 1827, apesar da bella consulta medicolegal de 
Marc. Em 1830, o jury de Calvados condemnava á 
morte uma joven incendiaria de quinze annos. Es¬ 
tava gravida e presa d’uma monomania religiosa 
patente. Ernest Platner refere que, contrariamente 
ao parecer da Faculdade de Leipzig, uma rapariga 
de quatorze annos foi condemnada á morte em 1824. 
Em Versailles, em 1827, uma mulher foi condem¬ 
nada a trabalhos forçados, bem que tres médicos 
a tivessem declarado irresponsável. Podiam encher-se 
volumes apenas com a relação de casos analogos. 
de doentes reconhecidos taes pela sciencia contem¬ 
porânea, condemnados apesar d’isso pelos magis¬ 
trados e pelos jurados por estes influenciados. Pa¬ 
rece que a magistratura se horroriza á ideia de que 


( l ) L. c., p. 30. * 
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um íimíi v nino possa escapar á condemnação p rei) . 
rada por ella. Cuida só de condemnar e não dj 
prevenir a nocividade. Pareceria que é urna offensa 
que s<* ihe faz o procurar arrancar-lhe uni accusado 
affmnando-o, mostrando-o irresponsável. Por isso 
descurava muitíssimas vezes outrora, hoje já menos 
hem que ainda frequentemente, consultar os alie¬ 
nistas. Hasta abrir os annaes judiciários, para se 
contarem por milhares os processos em que achan¬ 
do-se indicada a intervenção dos médicos, a magis¬ 
tratura não recorreu a elles por qualquer fôrma 
Hastas vezes os pareceres dos alienistas sào tidos 
como nnllos, e a magistratura condemna como res¬ 
ponsáveis indivíduos ahsolutamente irresponsáveis. 
Os trihunaes franceses assim como os alemães, os 
italianos assim como os ingleses, belgas ou outros 
ultrapassam as affirmações, as provas dos scientis- 
tas (\). 

Notarei de passagem que a opposiçào dos ma¬ 
gistrados foi hem menor em causas civis. 0 campo 
da responsabilidade ahi é muito maior que nas cau¬ 
sas criminaes. O mesmo indivíduo é sob o ponto de 
vista criminal compos mentis e sob o ponto de vista 
civil 7ion compos mentis. Parece justo condemnar 
um homem que nào é julgado apto para se occupar 
de si mesmo ou dos seus negocios! E’ o principio 
da propriedade que 6 em parte causa d’estes illo- 
gismos. 

\- No estado actual dos nossos costumes 'ju¬ 
diciários, numerosos estados mentaes são theorica- 
mente comprehendidos sob o termo «demencia»„ 
que figura no artigo 64.° do' Codigo penal francês. 
Nas outras nações, os mesmos estados psychicos 


P) No meado d’este século, Vingtrinier relatava 82 condem- 
nações de alienados pronunciados sem consulta medica ou em 
opposiçào à opinião expressa. 
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sâo lambem considerados como causa d«* irrespon¬ 
sabilidade ou de responsabilidade attenuada. Digo 
theoricamentc porque de facto, por occasiâo dos 
processos, ha consideráveis variações, e grande nu¬ 
mero de doentes são ainda condemnados. Os erros 
judiciários são muitíssimo frequentes. Os paralyticos 
geraes sâo muitas vezes victimas d*elles. De 188õ 
a 1890 foram transferidos da prisão para o Asylo 
de Sant Anna (Paris) 70 indivíduos cuja affecçào 
terminou pela morte. Em algnns casos a transferen¬ 
cia faz-se poucos dias depois do comparecimento 
perante os tribunaes. Os paralyticos geraes são ab¬ 
solutamente irresponsáveis, quaesquer que sejam os 
delidoscommettidos: roubos, incêndios, assassínios, 
vagabundagem, pancadas, ultrages públicos, attenta- 
dos contra o pudor, burla, etc. «Nunca seria de mais 
insistir sobre a necessidade da intervenção tutelar 
do medico para esclarecer a justiça acerca da ir¬ 
responsabilidade d’estes aecusados». (Magnan e Sé- 
rieux) (*). A magistratura não tem recorrido a ella 
muitas vezes, e infelizes paralyticos geraes são con¬ 
demnados, e isto tanto mais seguramente quanto 
elles sem diíficuldade confessam que não os apo¬ 
quenta o crime ou o delido. As confissões são tra¬ 
tadas de cynismo; os desfallecimentos de memória 
são taxados de comedia, e as condemnações tor¬ 
nam-se mais severas para esses- • • doentes ( á ). 

Os delirantes chronicos, os perseguidos-persegui¬ 
dores, autores de differentes crimes-delictos são do 
mesmo modo absolutamente irresponsáveis. A de¬ 
monstração d’esta irresponsabilidade nem sempre é 
facil. Os exames medico legaes são neste caso, fre¬ 
quentemente, dos mais delicados. E’ preciso, quanto 
aos delirantes chronicos, mostrar as relações estrei- 


í 1 ) La paraljsie généralc, p. 179. 

( 2 ) Màgnan k Sérieux, loc. cit. p. 181, 182, relatam um caso 
typico. 
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I IS <lo crime-delicto com mu delírio de longa dura- 
Jão de perturbações sensoriaes predominantes. Estes 
doentes parecem muitas vezes não delirantes, mesmo 
às pessoas que vivem com elles. Conservam corn 
forca o seu raciocínio, a sua lógica, e defendem 
muito bem as suas concepções delirantes. As suas 
deducções, as suas inducções sào lógicas, reflecti- 
das; mas o ponto de partida, — allucinações, ilhi- 
sões, —é falso. «Com alguma arte que seja prepa¬ 
rado' o crime e qualquer que seja a lógica com a 
qual o doente o justifique, apesar da premeditaçào 
inuegavel.o delirante chronico,—escreve o professor 
Magnan,—não pode de fórma alguma ser declarado 
responsável (*).» 

Quando se trata de perseguidos-perseguidores, é 
necessário reconstituir a sua existência e pôr em 
foco, nos seus actos, tudo o que 6 producto d’um 
cerebro desequilibrado. 0 perseguido-perseguidor 
também conserva a memória, a lógica, a actividade 
intellectual, mas com um certo desequilibrio mental. 
E’, como o delirante chronico, reconhecido irres¬ 
ponsável pelos alienistas, sem que haja mesmo di¬ 
vergência entre elles; mas, dado o estado de espirito 
dos juizes, muitos d’esses infelizes téem sido con- 
demnados, até mesmo executados. A alienação men¬ 
tal d’estes doentes não apparece assás flagrante aos 
olhos dos magistrados prevenidos como estão de 
que ha um culpado, um responsável em todo o ac- 
cusado. 

Outras causas de irresponsabilidade, provadas 
pela sciencia e acceitas pelos tribunaes.. • algumas 
vezes, são as perturbações psychicas determinadas 
pela menstruação. Isto resalta dos trabalhos dos 
Brierre de Boismont, Raciborski, Vogei, Icard e tan¬ 
tos outros. A kleptomania das mulheres nos gran¬ 
des armazéns de novidades é um facto innegavel- 


(*) Leçons cliniques sur les maladies mentaUs , p. 350, 351. 
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mente demonstrado. Os trabalhos de Laségue, Le- 
grand du Saulle, Luiiier, Letulle, Lacassagnc, etc., 
são luminosos. As mais das vezes as ladras nos 
grandes armazéns não são objecto de procedimento 
judicial, se são ricas. Pelo contrario, se são pobres, 
são perseguidas judicialmente e as mais das vezes 
condemnadas... embora irresponsáveis. Nos Anna- 
les médico psychologiques os factos abundam. A ne¬ 
cessidade possível do objecto furtado é, para os 
magistrados, prova da responsabilidade da ladra. 
E’ uma concepção infantil contra a qual protestam 
as investigações dos alienistas. 

A pyromania é muito frequente nas mulheres 
na epoca da puberdade, da edade critica (Ernest 
Platner, Osiander, K. Henk, Marc, Marandon de 
Montyel). Abundam os casos em que mulheres abso¬ 
lutamente irresponsáveis foram condemnadas por 
incêndios voluntários, quando na realidade eram... 
involuntários, impulsivos. Em 1835, no Calvados, 
urna rapariga \le quinze annos, Elisa Ribaux, foi 
condemnada por essa causa, sem que o tribunal 
pensasse mesmo em esclarecer-se com as luzes da 
sciencia medica. Em 1858, soror Rosalia teve cinco 
annos de trabalhos forçados, por incêndio. Poder- 
se-iam multiplicar os exemplos ao infinito. Igual¬ 
mente de monomanias homicidas, de nymphoma- 
nias, quantos outros casos acabam em condemna- 
ções... de irresponsáveis- Numa these de 1880, o 
dr. Bayer cita muitos exemplos: uma mulher de 
quarenta e sete annos condemnada por deboche, 
uma outra condemnada a trabalhos forçados por 
ter matado o marido que a incommodava nas suas 
relações com seu filho; eram duas nymphomanas. 
O dr. Icard, no seu livro sobre a Mulher durante 
° periodo menstrual recolheu muitissimos casos 
comprovativos- Lendo se os trabalhos de Krafft 
Ebing, Moll, Chevalier, Laupts, Sérieux, Raffalo- 
v, ch, etc., verifica-se que as perversões e as inver- 
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prostitutas. Casado com uma mulher muito gentil, 
«pio do rosto nào desampara, deixará um baile, uma 
soirér, uma reunião, para correr a ter copula com 
a primeira adventícia, num sitio qualquer —os Cani- 
pos-Elysios, as fortificações, e voltará em seguida 

1_ __I ! r. f .v • t on 4nmoo/\ J ^ 
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ais levo, satisfeito, como se tivesse procedido o 
mais commummente do mundo. Sabe que pode ser 
preso, qm* ultraja os costumes e que é condemna- 
vel; saiu* (juo se emporcalha, mas nào pode inhi- 
bir-se de o fazer. Este homem é, em tudo o mais 
similhante á média humana, d’uma intelligencia 
muito brilhante, e nada na apparencia revela nelle 
esta triste tara. A irresistibilidade do acto é tal que 
nenhum dos raciocinios que elle faz comsigo mes¬ 
mo pode suspender a sua execução* 

0 caracter impulsivo, obsediante, das manifes¬ 
tações eróticas, apresenta-se em grande numero de 
pessoas, classificadas como degeneradas. A nym- 
phomama e a satyriase em graus maiores ou me¬ 
nores de desmvolvimento não são raras. 0 exhibi- 
cionismo occasiona muitas vezes condemnações 
assim como toda a serie das perversões Tx^es’ 
F. sempre os agentes téem consciência comple a do 

pie custar, a necessidade doentia. 

dade^rdoentès 8 ouevão 8 V ' da creaturas - ver ' 

seus negocios mndnt ’ veern -,, e se occupam dos 

parte das pessoas dit»« V H ZeS . melhor ( I U0 a maior 
são indivíduos abc i f ]U1Z ?’ e Q ue n ° emtanto 
seus actos HaalienadEmente irresponsáveis pelos 
que vivem " aa *' e n na «i°s, numerosíssimos alienados, 

capazes de occuZ T^ C T° toda a «ente. São 
CCUpar no mundo situações notáveis. 
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fazem todos os dias e q « • 

intellectuaes muito complexas T T' ope . raçõe * 

irresponsáveis (Cabadé) ’ " Sa ° rea,lnenle 

„b,c,sr,o,. im p,„„e,. e ri ,n n t xjsrr 

mava monomamas: a dipsomania, a impufsão homt 
cida, quando ha exaggeração da impulsão Tabu k 
quando as tendências motoras são demasiado fra¬ 
cas para provocar a execução do acto. O dipso- 
mano, _o obsediado homicida téem consciência da 
obsessão, mas sao incapazes de lhe resistir. Magnan 
P (larmer, Ladame, Benedikt, etc., téem muitas é 
muitas vezes assignalado estes factos. São indivi- 
duos irresponsáveis, e ha muitos nas cadeias, no 
dizer d estes alienistas. As causas as mais diversas 
podem nesses degenerados, que as mais das vezes 
fora da. obsessão especial, sào como toda a gente" 
para o vulgo, podem, dizia eu, fazer desabrochar 
a ideia obsediante, a impulsão irresistível. O dr. 
Marro viu que era na epoca da puberdade que os 
crimes contra as pessoas eram mais frequentes. 
Outros estados physiologicos (gravidez, puerpuera- 
lidade, menopausa), doenças infecciosas, influencias 
das estações, a alimentação, as influencias econô¬ 
micas, etc., podem determinar delírios, obsessões,, 
impulsividades irresistíveis. Kssas pessoas são irres¬ 
ponsáveis, ainda que ás vezes o interesse coincida 
com a irresistibilidade. A obsessão e o interesse 
podem marchar juntos. De resto ^mobil consciente, 
confesso, nem sempre é o mobil verdadeiro, incons¬ 
ciente. E pode acontecer que alguns desses impul¬ 
sivos motivem e justifiquem as suas acções loucas 
com excellentes razões que poderiam fazer crer 
numa não-impulsão... o que não se dá. 

«Hoje, bem que dados scientificos os mais pre- 
çisos tenham singularmente engrandecido o domi- 
ruo epilepsia, bem que certos estados patholo- 
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laicos, ta es como as vertigens, as ausências , certas 
obnubilaçôes intellectuaes sejam por justo titulo 
consideradas como fazendo parte do mal comicial 
concorda-se geralmente em considerar os epilépti¬ 
cos como absolutamente exonerados de toda a res' 
ponsabilidade. Bem sei que de tempos a tempos 
ainda se encontram certos juizes recalcitrantes que 
condemnam os epilépticos; mas o numero das deci¬ 
sões contrarias excede-o muito. E’ que com effeito 
num epiléptico, um accesso convulsivo pode ser e 
é muitas vezes substituído por um accesso de ma¬ 
nia aguda, sob o império do qual o doente matará 
com uma inconsciência absoluta o primeiro que 
lhe cair nas unhas, depois narrará o seu crime 
com tanta indifferença como se se tratasse dum 
acto com;netlido na China. As convulsões epilépti¬ 
cas são d’algum modo substituídas por uma con¬ 
vulsão psychica, notável sobretudo pela violência 
das suas impulsões, pela fraqueza extrema de todo 
o poder inhibitorio e perda absoluta de toda a me¬ 
mória. Estas perturbações profundas da intelligen- 
cia podem sobrevir bruscamente em todo o epilé¬ 
ptico e fazer-lhe commetter os actos os mais crimi¬ 
nosos, e isto, ás vezes, fóra de toda a acção directa 
e immediata do accesso. E’, pois, absolutamente 
certo que os epilépticos são completamente irres¬ 
ponsáveis, e isso porque o mal comicial, que de¬ 
pende d’um cerebro no interior do qual se encon¬ 
trarão certas lesões anatômicas mais ou menos 
importantes ou muitas lesões não accessiveis aos 
nossos meios actuaes de verificação, constitue ou 
produz um conjunto psychologico, senão perpetua¬ 
mente defeituoso, pelo menos podendo, a todo o 
instante, ser profundamente perturbado (*)»• 

Os magistrados admittem de mui boa vontade 
a responsabilidade dos epilépticos convulsivos. Re- 


( l ) Cabadé, loc. cit., p. 53 55. 
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cusam-se, pelo contrario, a admittir a dos epilepticòs 
impulsivos, porque estes não apresentam o sympto* 
ma clássico da epilepsia. 0 epiléptico impulsivo ou 
convulsivo é irresponsável essencialmente, quer 
commetta roubos, estupros, incêndios, homicídios, 
quer seja vagabundo, exhibicionista, etc. «Nisto nào 
ha a menor duvida, e o facto nào é, que nós saiba¬ 
mos, contestado actualmente por pessoa alguma (*)». 
Comtudo, para que esta irresponsabilidade exista, 
é 'preciso que o agente tenha operado num momento 
de crise epiléptica; é preciso que, ou momentanea¬ 
mente ou dhnna maneira habitual, se encontre no 
verdadeiro estado de alienação mental. Assim o 
comprehenderam J. Falret, Tardieu, Laségue, Fo- 
ville, Christian, Vallon, Parant, etc. Esta necessi¬ 
dade, para que haja irresponsabilidade, faz que 
muitos d’estes medicos-legistas considerem na ver¬ 
dade os epilepticòs como moralmente responsáveis. 
Voltaremos a este ponto na lição sèguinte. 

Muitas vezes os conselhos de guerra condem- 
nam epilepticòs. A doença, a impulsividade, ou não 
é reconhecida nem pelo defensor nem pelo conse¬ 
lho, ou é negada por este ultimo, embora o defen¬ 
sor a sustente, baseando-se em relatórios médicos. 

Quando uma ideia se implanta no cerebro, ahi 
predomina, submettendo todas as outras funcções 
do orgão, desviando-as para um fim unico: a rea~ 
lização d’essa ideia violenta, poderosa. Então po¬ 
dem facilmente ser provocados crimes-delictos. Ne¬ 
nhuma outra ideia nasce ou se desinvolve bastante 
no cerebro do agente para impedir a acção. Nume¬ 
rosos crimes téem sido commettidos assim por pes¬ 
soas sob o império d’uma ideia, sem que tenham 
força de não proceder. Estes agentes são realmen- 


(*) ViCTOB Parant, Les impulsions irrésistibles des épile- 
Ptiques, p. 158-Paris, 1896. 
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te irresponsáveis. Os jurys comprehendem-n o mui¬ 
to bem quando absolvem os criminosos chamados 
passionaes Houve nelles perturbação cerebral pas- 
sageira sob o effeito da emoção moral. Então alguns 
perdem a noção exaeta das coisas e das relações 
que as ligam; invencivelmente operam. A’s vezes 
as funcções visuaes, lacteis, motrizes, etc., são ani¬ 
quiladas momentaneamente. A emotividade intensa 
sobreexcita violentamenle o musculo cardíaco. De¬ 
termina assim uma hyperhemia das meninges e dos 
centros encepbalicos que tira ao espirito a sua l'u- 
cidez, diminuo o poder regulador do juiz e deixa 
livre jogo ao sentimente irregrado. «Ha nisso, corno 
diz o dr. Corre, um estado pathologicò passageiro 
que attenua quando menos a responsabilidade, se 
não a supprime». Ksla irresponsabilidade dos emoti¬ 
vos, num certo grau de emoção, choca ainda com 
intensidade os magistrados. Não podem afazer-se 
á impossibilidade para os agentes de reagirem con¬ 
tra os seus estados passionaes. «0 arrastamento 
das suas paixões, escreve o presidente Fabreguet- 
tes, (•) nunca seria bastante reprimido. As faculda¬ 
des moraes continuam, com effeito, a existir; só o 
seu uso se desviou ou perverteu por causas contra 
as quaes cada um tem a responsabilidade e, por 
consequência, o dever de lutar (??). Por um singular 
sophisma diz-se que a violência da paixão, a sua 
intensidade lhe criam o direito, d alguma sorte, de 
se satisfazer, e põem o criminoso fóra de si. Pelo 
contrario é o proprio indivíduo, nos seus instinctos 
mais perversos, que se abandona á força das suas 
inclinações (??)». Escutae ainda o legista Rossi: «A 
paixao é querida, d’alguma sorte, grau a grau, por 

. lhe Permitte proceder sobre a sua al- 
ma( ). u ultimo grau da paixão, que produz a irri- 
açao, a qual gera os actos nocivos, é querido como 

(*) Loc- cit., p 14, 15. 
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os outros; é, como os outros, o resultado da attenção 
concedida livremente (?) ao objecto que actua sobre 
a imaginação e a iiiflarnina». E occasião de repetir, 
approvando o plenamente, o que escrevia Cabadé: 
«Sem duvida é rnuilo bonito, muito util mesmo di¬ 
zer e proclamar bem alto, que é preciso moderar 
as paixões, saber refreá-las e domá-las; isso é facil 
de dizer e de fazer por aquelles que possuem um 
cerebro bem ponderado, ao abrigo de toda a tara 
psychologica hereditária ou adquirida. Esses gran¬ 
des pregadores fizeram-me sempre pensar naquel- 
j e sargento (pie invectivava um corcunda dizendo- 
lhe que é muito facil estar direito. Ah! não é mais 
facil manter na rectidào de conducta e de acções um 
cerebro attingido na sua integridade anatômica ou 
funccional, do que estar direito com uma columna 
vertebral cuja direcção é viciosa» (*). Apesar da 
opinião dos magistrados e salvo regressões momen¬ 
tâneas e devidas a múltiplas causas, os crimes 
chamados passionaes são desculpados, os crimino¬ 
sos absolvidos as mais das vezes, porque o vulgo 
vê justamente nesses agentes seres cuja razão foi 
momentaneamente obnubilada. 

Em muitos crimes, nota-se uma excessiva futili¬ 
dade dos motivos. Ha o ridículo, o inverosímil. Tal 
mata o seu companheiro de quarto porqueelleresona 
alto. Um outro massacra implacavelmente e enterra 
duas creanças, porque ellas tinham feito saltar uma 
pouca de lama para a sua capa Uma rapariga faz-se 
cúmplice de assassinos para ter bellas toucas. Um 
homem muito á vontade mata sua filha, que por 
estar a crescer lhe occasiona um augmento de des 
pesas, e isso parece-lhe um entrave á satisfação 
do seu gosto de priíneurs e de roupa branca. Uma 
creada ainda nova envenena duas creanças para ter 
occasião de sair, de ir a casa do medico e do 


(') Loc. cit.y p. 179. 
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pliurinaceutico. Quantos mitros casos analogos nào 
poderiamos referir, transcrevendo-os das obras de 
Corre. Lombroso, etc., <* dos annaes judiciários! A 
absurdidade, a loucura do motivo determinando o 
crime brilha, pois, nos olhos de todos em certos 
casos. K* isso uma prova de desequilíbrio, de irres¬ 
ponsabilidade que não ó ainda admittida por todos, 
mas que todavia tende a sè-lo cada vez mais. Muú 
tos (Testes desequilibrados, verdadeiros doentes psy- 
chicos, estão nas galés, nas prisões, ou foram exe¬ 
cutados. 

O alcoolismo, a embriaguez, actuando sobre 
certos predispostos, provocam a abulia. Nenhuma 
ideia inhibitoria (Tum acto criminoso surge no cé¬ 
rebro (Tesses infelizes, <» o crime é eommettido. 
São realmente irresponsáveis, mas as mais das ve¬ 
zes são condemnados, sobretudo se as perturbações- 
cerebraes sómente se téem manifestado sob a fórma 
de actos criminosos. Os haschischicos, os alcoolicos 
chronicos são considerados como irresponsáveis 
pela maior parte dos alienistas. E’ assim tambeni 
com os absinthicos chronicos. Mas os alcoolicos 
os absinthicos e haschischicos agudos são ainda 
olhados como gosando da sua responsabilidade. 
Quando muito para alguns ella é attenuada. O dr. 
Hazeman( ), que estudou especialmente oabsinthis- 
mo, protesta contra esta maneira de ver. Julga que 
todos sao irresponsáveis, porque procederam sob a 
influencia de impulsões irresistíveis, de allucinações 
terrificantes. Aos magistrados, ao vulgo repugna 
ver no alcoolismo, no absinthismo, uma causa de ir¬ 
responsabilidade. Os codigos militares mesmo in- 

!? , a en }bnaguez não pode ser uma causa 
attenuante de crime-delicto. 

, . a 'j en ' s ^ as > os criminologos-scientistas cons- 
o a uma serie de criminosos duvidosos, na 

{ l )Les homicides commis par les absinthiques. 
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fronteira da loucura. A responsabilidade d’e)les é 
incerta; não são loucos, mas estão proximos da 
loucura soh a forma d’uma degeneração, (jírande 
numero de vertiginosos, de epileptoides, de hyste- 
ricos larvados, ligam-se aos criminosos cuja respon¬ 
sabilidade Ó vaga, nulla, digamo-lo. O organismo 
d’estcs agentes é reconhecido morbido; o aclo foi 
elaborado por essa organização mórbida; por con- . 
sequencia não pode ser são, normal. A sua elabo¬ 
ração foi anormal. Então, diremos nós com t orre, 
«que se torna a responsabilidade, quando se sabe 
que a consciência, mesmo a noção perfeita na.appa- 
rencia, dos actos criminosos não seria sufficiente 
para estahelec(»r essa responsabilidade desde o mo¬ 
mento que se encontra nos verdadeiros monoma- 
nos?»( l ) A premeditação, a preparação raciocinada, 
estudada d’um crime-delicto não é no delinquente 
uma prova d’uma razão normal, média, sem per¬ 
turbações cerebraes de nenhuma especie. Viu-se, 
com eiTeito, a paralysia geral começar por actos 
criminosos. E’ muitas vezes dilTicillirno de diagnos¬ 
ticar se tal ou tal criminoso está na fronteira da 
loucura, é um doente mais ou menos profundamen¬ 
te attingido. 0 que succede com frequência é fa¬ 
zer-se o diagnostico da lesão depois.. • da execução 
do criminoso. Assim os assassinos Lernaire, Menes- 
clou, Léger e Benoist tinham lesões cerebraes bas¬ 
tante graves que se verificaram .. na autopsia( 5 ). 

0 professor Bouchard mostrou que as doenças 
caracterizadas por uma diminuição da nutrição 
provocam um funccionamento anormal do cerebro. 
D’onde resulta que as manifestações intellectuaes e 


í 1 ) Cokkjí, Les criminei k, p. 343. 

(-)Qua ndo se examinam os autos de autopsia dos suppliciados, 
« muito raro não encontrar nelles verificação de lesões cerebraes 
mais ou menos profundas, diz-nos o dr. G. Lehon, na Revue phi- 
losoyhique (maio de 1881). 

IO 
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moraes se resentem. Psychoses, nevroses podem 
ser o producto da diabetes, da gota, das areias, do 
rheumatismo, etc. E são causas reaes de irresponsa¬ 
bilidade do mesmo modo que a fadiga physica ou 
inteUectual que afrouxa a resistência ás paixões e 

torna impossivel a inhibição. , 

Outras causas de irresponsabilidade sao o som- 
nambulismo natural ou provocado, a suggestào ou 
a autosuggestão. Segundo Bernheim (*), a suggestào 
representa um papel, em muitos crimes. Este pro¬ 
fessor é de opinião que Gabriella Fenayrou e Ga- 
briella Bompard eram suggestionadas. Testemunhas 
falsas de boa fé, podem ser creadas por suggestào 
dos juizes ou por autosuggestão. No processo Bor¬ 
ras houve uma prova d isso. 

A autosuggestão pode ser provocada por so¬ 
nhos. O dr. Corre verificou que o sonho pode im¬ 
pressionar o indivíduo a ponto que depois de des¬ 
pertar «a vibração do sonho persiste, bastante 
intensa para dominar os centros da percepção real 
ou para illudir a sua apreciação do exterior pela 
allucinação». Neste estado o individuo pode com- 
metter crimes, de que realmente é irresponsável. 
Corre suspeita que estes estados, os quaes téem af- 
guma coisa do delirio morbido, são o resultado da in¬ 
toxicação pela desassimilação mesmo nas circums- 
ancias as mais banaes (digestões laboriosas, reten¬ 
ções dhirina, etc).' 

Alguns, como Benedikt (■), téem negado que 
possa haver crimes por suggestào; mas outros, 
como A. Voisin, Berillon, Liébeault, Liégeois, Ber¬ 
nheim, etc., são de opinião contrária. E’ impossivel 


(*) Hypnotisme, Suggestioji et Psychothérapie, p. 147, e 
passim■ 

( 2 ) Na Áustria, as questões de hypnotismo, de sugge r 
etc,, téem sido ainda pouco estudadas, o que pode exp íca 
opinião d’este sabio. 
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experimentalmente ter uma prova de que estes úl¬ 
timos estão na verdade, mas racionalmente parece 
bem que estão. Para Voisin, Berillon, etc., é nulla 
a responsabilidade penal d’urn individuo que tenha 
commettido um crime-delicto sob a influencia d’uma 
suggestão hypnotica (*). Os tribunaes recebem dif- 
ficilmente esta doutrina. Assim o dr. Mesnet poude 
contar a historia d’um somnambulo natural que 
foi condemnado por furto; assim o dr. Bernheim 
fala d’um advogado que foi condemnado por furfo 
realizado «em estado segundo», porque possue uma 
dupla personalidade. No «estado primeiro» ou nor¬ 
mal, tudo isso (delicto e condemnação) é apagado. 
Começa-se, entretanto, em França, a examinar os 
accusados que se argúem de somnambulismo, que 
affirmam não se recordar dos actos que lhes são 
imputados. O dr. P. Garnier relatou o caso de dois 
hystericos presos por furto ern estado de somnam¬ 
bulismo espontâneo. A todas as accusações oppu- 
nham um desmentido formal. Havia amnésia com¬ 
pleta dos actos delictuosos, amnésia sincera, como 
o provou o exame medico (“). 

Não é uma unidade indivisível cada pessoa. A 
indivisibilidade da pessoa é uma concepção que a 
tradição mantem em nós; ella é contraria a todas 
as descobertas da psycho-physiologia. Conserva-se 
com força, apesar do seu erro, graças aos nossos 
hábitos de linguagem, ás ficções das leis e á illu- 
são da introspecção. Num mesmo individuo podè 
haver, ha muitas vezes pluralidade de personalida¬ 
des, isto é, pluralidade de memórias, pluralidade 
de vontades, pluralidade de consciências; cada uma 
ignora o que se passa nas outras ( 3 ). De haver num 


(*) Arch. d anthr. crim., p. 544, setembro de 1892. 

C) Medicine moderne , 1896, n.° 98. 

( 3 ) Ler-se-ão com fructo, a este respeito, os trabalhos de 
Hibot, Richet, Bourm, Azam, e especialmente Binet, Les al • 
érations de la perKonnalitê. 
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mesmo indivíduo muitas personalidades, segue-se a 
irresponsabilidade para esse indivíduo que, na per¬ 
sonalidade primaria, não tem consciência da sua 
delinquência no estado secundário. Estes phenome- 
nos podem produzir-se naturalmente, mas podem 
também ser provocados por suggestào. 
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VI. Resistência dos magistrados á extensão da irresponsabili¬ 
dade.— MI. Estados nientacs restrictivos da responsabili¬ 
dade; responsabilidade parcial, limitada, attenuada. — VIII. 

A consequência do determinismo é a não existencia da res¬ 
ponsabilidade baseada na liberdade moral. Tentativas de ac* 
cordo da tradição com a sciencia. 

VI. — Como se viu, sob os esforços permanen¬ 
tes dos scientistas, o campo da irresponsabilidade 
tem-se ampliado consideravelmente. E esta tendên¬ 
cia não faz senão augmentar. Pode-se prever o mo¬ 
mento em que será uma coisa banal sustentar a ir- i 
responsabilidade de todos os seres humanos. Pode-se 
prever o momento em que esta concepção será 
acceita pela quasi unanimidade dos indiyiduos, nas 
nossas civilizações. Então a irresponsabilidade nâo 
será defendida senão por algumas personalidades 
retardatarias, ardentes protagonistas dos vestígios 
do passado. Aguardando esse momento, os scien¬ 
tistas, e entre elles principalmente os alienistas, 
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esforçam-se cada vez mais a restringir os limites da 
responsabilidade, a alargar a acção dos médicos. 

O dr. Paul Garnier, no Congresso d’Anthropolo- 
gia Criminal de Bruxellas (.1892), sustentou a op- 
portunidade de prescrever uma inspecção medica, 
mesmo summaria, a todos os accusados. «E’ util 
saber, assim como a sciencia o estabeleceu, que 
um grande numero de loucos conservam a consciên¬ 
cia do seu estado, do seu delirio e das suas rela¬ 
ções com o mundo exterior; que muitos, notáveis 
pela associação exacta das suas ideias, téem dis¬ 
cursos sensatos e defendem as suas opiniões com 
finura e com uma lógica cerrada; que outros, que¬ 
rendo attingir um fim, combinam os seus meios 
com astúcia, dissimulação e calculo; que os ha cu¬ 
jas faculdades aftectivas são sómente pervertidas 
ou cujas acções sómente são desarrazoadas; que 
alguns não offerecem outras lesões intellectuaes 
senão as da vontade (a apreciação impulsiva) que 
os impelle irresistivelmente a actos culpados; que 
muitos, ainda que bastante perigosos, conservam 
durante muito tempo uma calma, uma apparencia 
physica de razão, capaz de illudir as pessoas as 
rnais experimentadas... E’ que, segundo a expres¬ 
são^ de Leuret, a loucura consiste menos na aber¬ 
ração de todas as faculdades do intendimento sobre 
'urn ou mais objectos, do que na lesão isolada d’uma 
d essas faculdades... e que, separadamente ou to¬ 
das a um tempo,' podem ser alteradas sem que a 
intelligencia seja perturbada.» (Aubanel). 

A immensa maioria dos ihdividuos, e entre elles 
a quasi unanimidade dos juristas, julgam que só os 
loucos maniacos e delirantes são irresponsáveis. 
Este erro tem povoado de desgraçados doentes as 
cadeias e as galés. Ainda boje, affirma Corre com 
razao, ha nesses logares «verdadeiros alienados des¬ 
conhecidos da sciencia, as mais das vezes arranca- 
os a protecção d’aquella pela opposição das velhas 
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doutrinas metaphysicas que dominam ainda entre 
os nossos juristas». (Quantos monomanos instincti- 
vos ou raciocinados téem sido, não obstante os pro¬ 
testos dos alienistas, lançados na prisão e nas galés, 
ou enviados ao cadafalso! Os annaes judiciários 
mostram uma multidão d’elles, sem falar daquelles 
ácerca dos quaes os médicos ou não foram consul¬ 
tados ou se enganaram. Mesmo alguns alienistas, 
como Casper e Ott, téem sustentado que os mono¬ 
manos são responsáveis pelos actos commettidos 
em virtude da sua ideia íixa. Um jurista, Molinier, 
poude escrever em 1854. ácerca da monomania: «Em 
principio todo o indivíduo que executou com dis¬ 
cernimento um acto illicito e incriminado pela lei 
deve ser punido. De facto uma loucura parcial pode 
não excluir o discernimento em actos relativamente 
aos quaes nunca houve delírio.» E’ esta theoria que 
conduziu á prisão ou á morte muitos criminosos 
alienados. 

Recordamos o sargento Bertrand, condemnado por 
violação de cadaveres, por um conselho de guerra. 
Contrariamente ás conclusões do dr. Marchai (de 
Calvi), o conselho considerou que elle tinha proce¬ 
dido «com plena e inteira liberdade de todas as 
suas faculdades intellectuaes*. Recordamos o assas¬ 
sino Moulinard, condemnado ás galés sob o pretexto 
«de que tendo sempre falado, procedido, racioci¬ 
nado como o commum dos homens, não podia ter 
commettido o seu crime sob a influencia da loucura». 
Os médicos declaravam-n’o monomano raciocinado. 
Em 1868, o conselho de guerra com séde em An¬ 
tuérpia condemnava a prisão perpetua um militar, 
Fleron, por assassinato permeditado d’um capitão. 
O medico-legista concluira pela loucura (ideia deli¬ 
rante e obsediante). Em 1872, o condemnado foi offi- 
-«iaimente reconhecido como louco e transferido para 


(*) Les Crimineis , p. 329. 


( 


Scanned with CamScanner 



l.hl KKMIMMIO K l(l>l»ONS V11II.II) \Dü 


um asylo onde estava ainda o anuo passado. Enti£ 
uma multidão d’outms casos similares, citemos, em 
1887, o dr. Uamotto, condcmnado por attentado ao 
pudor, porqm* devia ter a responsabilidade dos 
seus actos no momento d esse attentado». E com- 
tudo era epiléptico, reconhecido, aftirmado pelos 
médicos. Na verdade não vae longe o tempo em que 
os magistrados consideravam a epilepsia (juando 
muito como uma circumstancia attenuante. Pensa¬ 
vam que a doença convulsiva não podia ser uma 
causa suíliciente para entravar a liberdade moral. 
Mas muito recentemenle ainda, em 1896, um alie¬ 
nista, o dr. V. Parant, não receou escrever: « Em prin¬ 
cipio todo o epiléptico é responsável pelos seus. 
actos -. A epilepsia pode dar logar a accidentes 
que tirem ao seu indivíduo o seu livre arbítrio (?)* 
mas pode lambem muito bem deixá-lo inteiramente 
são dVspirito».(') Para este medico-legista, fóra das 
crises a intelligencia num epiléptico funcciona como 
a das pessoas indemnes de toda a doença nervosa. 
O epiléptico é responsável por todo o crime commet- 
tido fóra da crise convulsiva ou impulsiva. Em 1896, 
Parant não diz mesmo, como os Commentarios de 
1670, que não se deve presumir o desarranjo d’espi- 
rito no momento da acção d’um epiléptico 1 Alémdds- 
so os medicos-legistas são muitas vezes os firmes 
esteios da magistratura. A teleologia social faz-lhes es¬ 
quecer o fim scientilico que sómente os deveria ins¬ 
pirar. V imos na lição precedente que os epilépticos 
eram considerados pelos alienistas como irresponsá¬ 
veis sempre. .Os medicos-legistas, mais magistrados 
que scientistas, oppõem-se a esta maneira de ver. 

Um d’elles, Vallon, exprimiu-se assim: «Similhante 
doutrina (a da irresponsabilidade) c sem dúvida 
muito commoda para o medico perito; vias vê-se 
logo quanto a sua prática seria perigosa para a so- 

l 1 ) OV> cit p. 159. 
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cieiUuh. Kxtender a esphera da irresponsabilidade 
mórbida ao ponto de declarar todos os epiléptico» 
irresponsáveis por todos os seus actos, seria dar a 
uma categoria infelizmente numerosa de indivíduos 
o direito de eommetter todos os delietos e todos os 
crimes sem nunca terem de dar contas á justiça. 
Uma tal opinião não é admissível; por mim, repillo-a 
com todas as minhas forças. Uma vez entrados nesta, 
via de irresponsabilidade absoluta do epiléptico, 
não haveria razão de parar; depois da epilepsia, 
seria a hysteria que conferiria a immunidade pe¬ 
rante a lei; depois chegaria a vez da neurasthenia; 
poder se-ia ir assim até á dòr de cabeça. Na reali¬ 
dade está-se longe de os epilépticos serem sempre in¬ 
conscientes do que fazem.. . as vezes procedem com 
reflexão e com todo o conhecimento de causa» ('). Vê- 
se muito bem nestas linhas confundir a responsabi¬ 
lidade com a consciência. Ksta confusão é frequento 
e é origem de numerosos erros. Vê-se não menos* 
bem a preoccnpaçào do fim social a arrastar o pe¬ 
rito em considerações extra scien titicas e fazer-lho 
esquecer o íim puramente objectivo do seu exame. 
Muito recentemente ainda o conselho de guerra do 
Bruxellas coiidemnou á morte um epiléptico. 0 tri¬ 
bunal militar sómente transformou esta penalidado 
em quinze annos de trabalhos forçados, bem que o- 
relatorio do medico legista concluísse pela irrespon¬ 
sabilidade. Estas conclusões do dr. Boufangier eram 
confirmadas pelos drs. Van Gehuchten, Geoffroy, 
Raymond e Brouardel. Actualmente o soldado do 
Ruyther está nas galés, e é urn verdadeiro doente r 
assassino por impulsividade irresistível (-). Maudsley 
contou a historia desse escrevente de solicitador 
que, impulsivamente, sem razão, matou e esquartejou 
uma creança. Redigia um diário das suas acções o 

--- # t 

}í{ A T nnale 8 d'hygiène publique et de médecine légale , maio 1893. 

( ) Journal des Tribunaux de Bruxellas, 1896. 
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escrevia no dia do crime: «Matei uma pequenita- 
era bom e quente®. Este louco foi enforcado. Louvei 
e Guiteau, assassinos politicos, eram impulsivos as¬ 
sim como Papavoine. O dr. Cabadé cita um desgra¬ 
çado impulsivo muitas vezes condemnado por furto- 
não podia deixar de roubar, bem que tivesse con¬ 
sciência do acto e do seu valor moral. Este doente 
morreu na cadeia querendo salvar um companheiro 
de prisão. 

Maudsley explica a existência duma psychose 
■criminal, simples variedade de nevrose. Virchow 
define os criminosos: alienados em formação. E’ im¬ 
possível indicar o que separa o alienado do crimi¬ 
noso, mostrar onde, no crime, acaba a alienação. 
O dr. Dubuisson, com grande pesar seu, reconhe¬ 
ce esta impossibilidade. Considerando um crimi¬ 
noso e um alienado autores de actos delictuosos, 
constala que não se pode saber porque deve ser pu¬ 
nido ume o outro não, sendo ambos criminosos. Esta 
ausência de critério entre o criminoso e o alienado, 
reconhecido por todos como tal, conduz logicamente 
o alienista a affirmar a irresponsabilidade do delin¬ 
quente. Mais jurista que scientista, Dubuisson é im¬ 
pressionado por esta consequência lógica; e escreve: 
«O medico é perfeitamente livre dé levar tão longe 
quanto quer as suas investigações e chamar enfer¬ 
midade ou doença toda a anomalia que o interessa 
a um titulo qualquer, mas o magistrado não pode¬ 
ria indefinidamente seguir o medico nessa via, sem 
que no dia em que convenha ao medico ver no cri¬ 
minoso um enfermo ou um doente, e isso já se dá 
«m muitos espiritos, o magistrado ao julgar o cri¬ 
minoso não tenha mais que demittir-se de suas func- 
'Ções e pedir como Àccoías — um jurista comtudo — 
ha quinze annos, a substituição das cadeias por 
hospitaes.» (*) Esse dia virá inelutavelmente, mas 


(•) Archives d’anthropologie crimineüe, p. 123, março de 1392 
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por agora os magistrados nào seguem os médicos. 
Difficilmente seguem atéaquelles d’estes últimos que 
tentam conciliar a sciencia com a tradição. Com uma 
energia digna de melhor causa, os tribunaes crimi- 
naes resistem aos progressos da sciencia, ás novas 
descobertas dos médicos, dos psychologos, dos an- 
thropologistas. 0 papel que os médicos querem attri- 
buir*se nas questões criminaes contraria, choca, 
melindra os juristas. Pareceria que os médicos que¬ 
rem arrancar-lhes uma presa á qual téem direitos 
indiscutíveis. Muitos magistrados consideram im¬ 
portantíssimas as attribuições actuaes dos médicos. 
Todos, porém, julgam que as que elles reclamam 
ultrapassam os limites permittidos. Nos Congressos 
de Anthropologia Criminal, os alienistas e os antliro- 
pologos pedem sem cessar, com a approvaçào de 
todos os scientistas, que seja dada aos exames médi¬ 
cos uma parte maior. Vimos queP. Garnier sustentou 
esta these em 1892 em«13ruxellas. No Congresso de 
Paris, em 1889, Pugliése e Sarraute já a tinham de¬ 
fendido. Mesmo um d’elles queria que os médicos 
resolvessem em ultima analyse as questões e que o 
juiz se submettesse ás suas decisões. 0 dr. Semal 
reclamou um exame psychologico do delinquente para 
autorizar a libertação ou adiar a pena. Os médicos 
seriam pois consultados antes, durante e depois do 
julgamento! Fabreguettes está todo pesaroso com 
isso. Lamenta-se. Nào pode admittir tanta audacia, 
unanimemente approvada, ah! pelos sábios de todo 
o mundo. Ouvide a sua estupefacção lamurienta: 
«Tudo tem uma lógica. Pugliése e Sarrante pediram 
•com a adhesão unanime dos seus collegas que, 
todas as Faculdades de Direito, se ensine a medicina 
legal. Chegou-se até a reclamar para os estudantes 
uma verdadeira clinica sobre os criminosos. Herbette, 
director geral dos nossos estabelecimentos peniten¬ 
ciários, náo fez objecções de principio, apenas for¬ 
mulou reservas de detalhe. Chegaram a accordo em 


Scanned with CamScanner 


UKTER MINISMO E RESPONSABIUD \DB 


(jiie os magistrados deviam receber uma instrucc' 
tecbnica sobre os criminosos, sobre o meio social. 

O papel dos juizes de instrucção torna-se singuia 
mente delicado. A’s qualidades de penetração /* 
analyse que lhes são tão indispensáveis, é pWcia* 
(pie ajuntem fortes conhecimentos medico-legaes° 
tudo isto para as mais das vezes desapparecererii 
ante o medico-legista (!!)». 

O primeiro presidente Fabreguettes está triste 
com esta invasão da soiencia! Para que aprender 
mais? Não conhecem os magistrados a psycholo- 
gia... por intuição, assim como a physiologia? Tam¬ 
bém com que prazer elle approva os tribunaes cri- 
minaes ingleses! Segundo a sua opinião, juizes e 
jurados não téeni necessidade do soccorro de nin¬ 
guém para aprofundarem o estado d’espirito do 
accusado. E’ por isso que elles recusam ao alie¬ 
nista o direito de formular a sua opinião sobre o 
estado mental d’um réo. .lulgam os actos do alie¬ 
nado como os do homem são collocado em condi¬ 
ções idênticas ás do doente de concepções deliran¬ 
tes. Um indivíduo allucinado recebe em imaginação 
uma injuria e responde com uma bofetada ou com 
um sôco. E’ absolvido porque um homem são por 
uma injuria real teria procedido do mesmo modo. 
Pelo contrario o nosso allucinado mata por esse 
insulto fictício. E’ então considerado como respon¬ 
sável; a gravidade da resposta não está em relação 
com a supposta injuria. 

Real mente para os legistas não ha louco, salvo 
aquelle que se presume proceder sem motivo ou 
por um motivo que não é dado ao espirito d’um 
homem sensato conceber. Na Gran-Bretanha, ainda 
hoje, a magistratura «crê com razão, segundo Fa¬ 
breguettes, que o juiz da culpa deve ter uma reserva 
extrema com receio de abrir a porta á impunidade 
do crime, sob pretexto de obsessões doentias e de 
sujeição da liberdade, onde só teria havido as 
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solicitações do vicio e as perversidades da pai¬ 
xão» (*). Graças ao habeas corpiis e á publicidade 
inteira da instrucção processai, a justiça britanniea 
é um pouco menos má do que a dos outros países. 
Em consequência os esforços para a melhorar sào 
menores do que.no continente. Todo o progresso 
realizado se oppõe a um progresso ulterior. Nas 
Ilhas Britannicas a justiça tende, pois, menos a 
modificar-se do que no resto do mundo europeu. 
E assim será até ao dia proximo em que a opinião 
publica, agitada pelos scientistas, obrigará os juizes 
britannicos a ter em conta as descobertas scienti- 
ficas. 

0 estado d’espirito dos legistas d’Alem da Man¬ 
cha é geral entre os juristas. No ultimo Congresso 
d’Anthropologia Criminal revelava-se em todo o seu 
esplendor no dizer do senador russo Ignacio Zakre- 
wsky: «0 magistrado não abdicará os seus poderes 
seculares ante quem quer que seja, commissão de 
médicos ou assembleia de sociologos... » Compre- 
hender-se-á facilmente que para um servo da auto¬ 
cracia russa teria sido difficil falar de modo di¬ 
verso. 

Na Rússia, as leis e os costumes judiciários cor¬ 
respondem aos da Europa Occidental do século xvni. 
Ali se encontram, pois, os mais ardentes defenso¬ 
res dos dogmas do direito, impregnados da caduca 
metaphysica dos séculos passados. Como os nossos 
maiores, os Aryas, julgam que «de todas as regras 
a mais stricta é que o que é admittido como sendo 
o direito não deve ser mudado» (■). 0 direito deve 
ser immutavel. Em consequência Zakrewsky, jurista 
o funccionario russo, é necessariamente esteio das 
leis russas. Não pode, portanto, permittir á sciencia 


( ! ) Op. cit., p. 28. 

( 2 ) E. Nys. «L’Inde aryenne». Revae du droit inttmationcd, 
t. xxix, 1897. 
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o atacá-las deixando commissões medicas juizes 
estado psychico dos accusados. Na Rússia a iua 
trucção secundaria é tal que se ensina aos jovena 
dos dois sexos que em 1794 toda a França enlou 
queceu subitamente por adorar o Ente Supremo 
Tambern é racional que nesse país se fechem as 
escolas de direito e os tribunaes a todo o esforço 
para os esclarecer. Ali mais que em outra parte o 
fim dos tribunaes é a condemnação do maior nu¬ 
mero possivel de pessoas, autores ou não, respon¬ 
sáveis ou não das delinquências. 0 meio governa¬ 
mental pouco evoluído d’essa nação vem ajuntar a 
sua influencia á da profissão. Vem reforçá-la. 0 que 
é natural, racional. Devemos admirar-nos tanto me 
nos quanto nos nossos países de civilizações mais 
antigas, o mesmo estado d’espirito se apresenta 
quasi com a mesma intensidade. Um antigo magis¬ 
trado hoje deputado, Alexandre Bórard, ficou em a 
vulgar concepção da loucura. Não admitte como 
irresponsáveis senão os seres absolutamente inca¬ 
pazes de discernir o bem do mal, incapazes de 
comprehender que realizando tal ou tal acto com- 
mettem um crime-delicto. Quando muito este legis¬ 
lador faz algumas concessões autorizando a usar 
de indulgência para com aquelles cuja responsabi¬ 
lidade é limitada pela doença, pela fraqueza d’espi- 
rito. Outros juristas, taes como Carrara, Pessina, 
Chauveau e Hélie, Brusa, etc., estabeleceram juridica¬ 
mente a regra de irresponsabilidade: se um mono- 
mano commette um acto qm relação com o seu 
delirio parcial, é irresponsável; se o acto não está 
m relação, o agente é responsável. «Esta opinião, 
diz um d’elles, Brusa, pode não agradar aos médi¬ 
cos, mas é'a mais conforme até agora aos senti¬ 
mentos do povo». Certo esta opinião não agrada 
aos médicos. Não agradará tão pouco a todo o pen¬ 
sador sem preconceitos, pela simples razão de que 
é... um absurdo. Esta maneira de ver foi comtudo 
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por imiito tempo, e ainda é ás vezes, o critério de 
julgamento dos tribunaes ingleses. Na Gran-Breta- 
nha e na America do Norte nào ha regras fixas 
para a irresponsabilidade dos alienados. Duma ma¬ 
neira-geral, pode-se dizer que os critérios da res¬ 
ponsabilidade adrnittida pelos juizes são: o conhe¬ 
cimento pelo accusado da natureza e da qualificação 
do acto comruettido. E’ preciso ter o discernimento 
do bem e do mal, ou saber que um acto é contrario 
á lei para ser responsável. Ora muitos alienados 
téem este conhecimento e, por consequência, são 
responsáveis. Comtudo na prática, na America do 
Norte, a irresponsabilidade extende-se a estados 
de aberração mais numerosos que os reconhecidos 
como irresponsáveis na Gran-Bretanha. 

A irresponsabilidade dos alienados, dos aberran¬ 
tes, de qualquer natureza que sejam, é reconhecida, 
adrnittida, sustentada pela grande maioria dos alie¬ 
nistas e dos psychologos. Acontece todavia mui 
frequentemente ainda, temo-lo visto, serem feridos 
por condemnações esses doentes, esses enfermos 
psychicos. Com todas as suas forças, os juristas 
oppõem-se á intrusão, no seu seio, das ideias scien- 
tificas. Toda a corporação constituída tende com 
effeito a conservar se tal qual, e resiste a todo o 
esforço modificador. Mas os criminologos philoneistas 
nào téem que se occupar dos vãos obstáculos que a 
magistratura misoneista ergue com os seus braços 
debeis na estrada seguida pela sciencia victoriosa^ 
Estes esforços mesmo fariam desdenhosamente 
sorrir, se pobres creaturas não pagassem com a sua 
vida ou com a sua liberdade a obstinação profissio¬ 
nal dos juristas. E nós lamôntariamos, por causa 
da perda de tempo, que em congressos scientificos 
essas concepções antiscientificas apparecessem emit- 
tidas, se não fossem as refutações fáceis dos scien- 
tistas, que assim tiram ainda, em reacção, uma 
ligeira utilidade, a unica mesmo, d’essas ideias so* 
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brevivenb*s dos séculos passados, existentes citi cq, 
rebros de retardatarios. 

Vil. — Dos esforços contrários manifestados polos 

juristas e seus partidários, d’uma • parte, e pelos 
alienistas, psychologos, anthropologistas e sociolo- 
gos, dVnitra parte, nasceu um modm vi vendi , que 
tende a satisfazer toda a sente e, na realidade, não 
satisfaz nineuem. Está, com effeito, em contradição 
4*0111 a razão, apoiada na sciencia, ao mesmo tempo 
que contradiz os princípios metaphysicos, caros aos 
defensores do livre arbítrio e da magistratura. Este 
compromisso é sobretudo a obra dos médicos legis. 
tas, que a um tempo participam dos scientistas 
como médicos, e dos juristas, como peritos. Téem 
tentado conciliar a sciencia com a tradição; téem 
imaginado responsabilidades parciaes e attenuadas 
(\>m Descartes os clássicos consideram a res- 
ponsabdidade como um absoluto que não comporta 
graus. O livre arbítrio é «todo inteiro presente ou 
lodo inteiro ausente». Logo a responsabilidade existe 
toda inteira ou não existe. Pascal e Bossuet foram 
<i esta opmiao. Sustentaram as recompensas e penas 
eternas, tsta concepção não é actualmenle admissí¬ 
vel entre muitos adeptos do livre arbitrio. São 
obrigados, ainda que nella pensem, a ter em conta 

de K eSS r, SCÍentÍflC0S - Por isso ' como o padre 
de Baets declaram que o homem é responsável 

sjrcíi wsaf» r «*»{*» 

«onsequencia sê-lo. Os homens são, por 

já*» sws s» 
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E’ para notar que a maioria dos alienistas são 
de opinião contrária c que os únicos defensoies des- 
sa responsabilidade parcial sào medicos-legistast 1 ). 
O novo Codigo italiano (1890) consagrou de resto 
esta theoria admittindo a nos seus artigos 47.°, 48. 0 
e 51.° Assim conforme o artigo 51.°, ha attenuação 
de culpabilidade em favor de «aquelle que corn- 
rnetteu o acto sob a impulsão da cólera ou de intensa 
dôr.» A Dinamarca e a Grécia admittem a serni- 
responsabilidade. Propaga-se esta maneira de ver. 
O dr. Tbierry e Tarde regosijam-se, porque a julgam 
conforme ao senso commum. 

Portanto os médicos peritos concluem urna vezes 
por uma responsabilidade parcial, outras vezes por 
uma responsabilidade attenuada. O dr. H. Coutagne, 
assim como Tarde ( á ), não vê a differença que ha 
entre estas duas fôrmas de responsabilidade. Entre¬ 
tanto alguma ha. 

0»e se intende por esta expressão — responsa¬ 
bilidade parcial? Quer dizer: o individuo tem uns 
departamentos cerebraes anormaes e outros normaes 
— a norma é determinada pela média;—é res¬ 
ponsável pelos actos emanados dos normaes e irres¬ 
ponsável pelos outros. Assim um individuo B tem 
uma ideia delirante; em todo o resto da sua men¬ 
talidade é como toda a gente. B é parcialmente 
responsável. Os actos commettidos sob o império 
do seu delirio não lhe são imputáveis, ao passo 
que os outros o são. B tem uma noção justa de 
tudo o que não é dependente da sua ideia delirante. 
Deve, pois, por tudo isso ser irresponsável. Eis a 


(*) 0 dr. Coutagne felicita-se por a theoria da responsabili¬ 
dade attenuada, «vista com maus olhos pelos alienistas confina¬ 
dos nos estudos clínicos, afíirmar todos os dias o seu valor 
prático no dominio dos exames judiciaes, em que se pode dizer 
que adquiriu direito definitivo de cidade». (Manuel des expertv 
* es médicales en rnatiere criminelle — Lyon, 1887.) 

C) Philosophie pénale, p. 184. 
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responsabilidade parcial. E* a que Bali, Blanche e 
Motet attribuiram a Eufrazia Mercier no famoso cri¬ 
me de Villemomble. 

Km Eufrazia, diz em substancia o relatorio 
dos peritos, encontra-se d'uma parte o typo acabado 
da intelligencia ao serviço do crime, d'outra parte 
os indicios mais manifestos da alienação mental. 
D’uma parte ha mysticismo; d’outra parte o espirito 
de prosecuçào, o bom senso e as aptidões commer- 
ciaes. Comprehende-se, pois, bem o que significa a 
expressão — responsabilidade parcial. 

A responsabilidade attenuadadifferença-sedesta. 
Existem creaturas que, vivendo num meio, téem 
uma noção das coisas differente da que possue a 
média dos indivíduos d’esse mesmo meio. Ha nisso 
inexacta apreciação das relações que ligam essas 
coisas. O que a média humana qualifica de bem 
não o é para esses indivíduos. São debeis intellectuaes 
e moraes ou debeis moraes sómente. Comtudo a 
sua fraqueza d’espirito não é tal que destoem brus¬ 
camente no meio. Não attinge o grau que permitte 
a todos constatar a aberração dos que d’ella são 
attingidos. E’ simplesmente um enfraquecimento 
moral ou intellectual. Melhor, é uma inexacta noção 
das coisas e das suas relações, devida a uma edu¬ 
cação ausente ou falseada. Ou ainda é uma inca¬ 
pacidade congenital ou adquirida, permanente ou 
passageira, em perceber a exacta relação intima das 
coisas. 

Para os indivíduos attingidos de debilidade in¬ 
tellectual e moral, ha attenuação da responsabili¬ 
dade. Esta não é integral nem no seu conjunto nem 
em qualquer das suas partes, mas enfraquecida, 
diminuída na sua totalidade. A creança tem uma 
responsabilidade attenuada. Assim também .[ ie 
Bompart, a cúmplice d’Eyraud. A esse respei o 
relatores Brouardel, Motet e Ballet exprimia - 
d*est’arte: «E’ uma natureza anormal, mas 
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uma debil intellectual. A sua moralidade é incomple¬ 
ta, mas como a dos garotos parisienses que, aos de¬ 
zoito ou vinte annos, praticam os mais graves cri¬ 
mes, que nào téem como outros a consciência do 
bem e do mal, mas que sabem muito bem as con¬ 
sequências dos seus actos no ponto de vista legal. 
Ha nella urna suspensão do senso moral, sem sus¬ 
pensão similhante do senso intellectual (*)». 

Percebe-se, pois, a diíTerença que ha entre a res¬ 
ponsabilidade parcial e a responsabilidade attenuada. 
hsta difTerenciaçào existe, como acabamos de mos¬ 
trar. Corntudo é minima. Na prática, muitas vezes, 
uma ou outra expressão é empregada indifferente- 
mente. O uso synonymizou-as. Assim, Corre, não 
admitte a responsabilidade parcial dos alienados, 
mas admitte a dos criminosos «nos quaes uma 
doença, de resto distincta da alienação, transformou 
o caracter, diminuiu a energia e a solidez das acti- 
vidades cerebraes» (■). São causas de attenuação 
o temperamento, e a educação ( 3 ). «A indulgência, 
diz elle, deveria estar na proporção inversa do grau 
de educação que o meio dispensou ao delinquente». 
Ve-se facilmente que, ahi, Corre synonymiza a res¬ 
ponsabilidade parcial e a responsabilidade attenua¬ 
da. São tão pouco diíferenciadas que esta conclusão 
se concebe facilmente. Nós mesmos o faremos por 
commodidade da linguagem. 

Quando um perito declara que um accusado é 
parcialmente responsável, affirma ou que esse in¬ 
divíduo é parcialmente anormal, com o cerebro em 
parte doente, affectado, ou que esse indivíduo pelas 
condições do seu temperamento, da sua educação, 


C) Guzette des Tribunaux , 19 de dezembro de 1890. 

C) Crime et suicide , p. 128. 

( 3 j 0 padre de Baets verificou que entre os jovens delinquen¬ 
tes muito* eram filhos de viuvas; morto o pae, a mãe para viver 
rabalha na officina, e o filho anda na rua. 
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(1'uiiiH doença» teve a sua actividado cerebral dimi¬ 
nuída em energia e em solidez. De facto, ante oa 
tribunaes, esta segunda alternativa não se apresenta 
senão excepcionalmente, se é que se apresenta. De 
resto, nas duas alternativas, trata-se«d’um funccio- 
narnento anormal do apparelho pensante. A activi- 

dade mental é differente do que é na média humana. 
Kis o «pie sempre proclama o medico-legista, quando 
affirma a responsabilidade parcial dum accusado 
qualquer. Ha affecção cerebral mais ou menos grave, 
sempre localizada, funccional ou organica. A res* 
ponsabilidade parcial vive muito bem lado a lado 
da alienação. Não disse Bali: «Os alienados — e são 
numerosos — que técm conservado uma parte muitas ‘ 
vezes considerável da sua fortuna intellectual, são 
incontestavelmente governados numa certa medida, 
pelos mesmos sentimentos, pelos mesmos instinctos" 
pelos mesmos motivos que os outros homens, e è 
por isso que em alguns casos particulares, se está 
no direito de lhes applicar os princípios do direito 
comrnum»? A theoria da responsabilidade parcial 
repoisa sobre a ideia de que, nas monomanias, uma 
ideia delirante se implanta no cerebro como uma 
planta parasita. A inlelligencia fica sã sob todas as 
outras relações. 

Implicitamente, os esteios da theoria da respon¬ 
sabilidade parcial admittem d’uma maneira mais ou 
menos nitida que o indivíduo tem o seu apparelho 
cerebral dividido em, pelo menos, dois departamen¬ 
tos, um são, outro doente. Admittem que taes actos 
emanam da parte sã, taes da parte doente. Sobre 
que se baseiam para fazerem similhante divisão? 
Não o dizem, mas pode-se presumi-lo estudando os 
seus relatórios. Quando os actos são conscientes, 
reflectidos, longamente deliberados, succedendo-se 
logicamente com um fim de antemão fixado pelo 
agente, quando esse fim não destoa no meio e é 
dos que a média humana tem para uma multidão 
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de acções, então os medicos-legistas concluem que 
<>sses actos emanam da parte sã do cerebro. Assim, 
quanto a Eufrazia Mercier, os seus actos crimino¬ 
sos foram attribuidos a uma psychicidade normal, 
porque nella*havia «espirito de prosecução, bom 
senso e aptidões commerciaes». Os actos de religiosi¬ 
dade, de mysticismo, eram pelo contrario considera¬ 
dos como emanando da parte cerebral doente. Ne¬ 
nhum facto clinico, nenhuma observação, nenhuma 
experiencia autoriza a repartir assim os actos: taes, 
insanos, são produzidos por uma porção doente do 
encephalo; taes, criminosos, são-n’opor uma porção 
sã: é uma simples vista do espirito. 

Uma attenção um pouco demorada mostra quanto 
osta hypothese, sem base, é illogica. Tem este re¬ 
sultado .. espantoso, no oaso de Eufrazia Mercier: 
proclamar que actos criminosos são «actos de bom 
senso»! Esta hypothese falsa provém da ideia sem¬ 
pre vivaz, mesmo nos alienistas e muitas vezes sem 
o saberem, de que o indivíduo não é absolutamente 
louco, se tem concepções justas a par de sympto- 
mas não equívocos. Esquecem que ha muitos alie¬ 
nados que procedem com premeditação, combinando 
o seu acto com cuidado. Muitas vezes são movidos 
por móbeis ordinários de interesses, de ciume, de 
odio ou de vingança. E comtudo «são arrastados 
apesar d’elles a commetter actos violentos, embora 
motivados, em virtude do seu estado pathologico, 
•e devem por conseguinte ser considerados como 
irresponsáveis» (J. Falret). 

Os medicos-legistas tão compenetrados estão da 
responsabilidade apesar de tudo que nem mesmo 
presumem, -segundo o conselho dos Commentarios 
á ordenança de 1670, que o delinquente louco, que 
tem intervallos lúcidos, procedeu criminosamente 
no tempo em que o seu espirito estava perturbado. 
O advogado geral Servais, nos seus Commentarios 
ao Codigo penal belga, julga que os intervallos lu- 
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S ,l„s (Icincntfs não iinpe«l<*m <1« férina alguma 

V«,n irresponsabilidade. 

• K- compIctamcnU- infant.l pretender dividir o in¬ 
divíduo em muita» porçôe* não tendo nenhuma 
inllueneia umas sobre as outras. K é prec.so, na 
hvnothcsc <la divisão mental, que seja assim. I) ou* 
rV sorte a influencia da porção doente sobre a 
arte sã não poderia senão tornar anormal o func 
cionamento doesta. Para cr.terio de origem das ac 
- ( , s i n fantil tomar não so o grau de discordância 
d., fim alcançado com o meio, como ainda a con¬ 
sequência lógica que conduziu a essas acções. Sa¬ 
be se com eíTeito, que a despeito dos prejuízos 
contrários ha, como disse Maudsley, uma certa de- 
sordem do espirito sem deli rio, sem illusòes, sem 
allucinações. Os symptomas consistem, sobretudo, 
lia perversão das faculdades mentaes, ditas affecti- 


vas e moraes. 

\r impossível provar que uma ideia delirante, 
fixada num cerebro, não reage sobre todo o func- 
cionamento cerebral, não é um factor de todos os 
seus produetos. Racionalmente, o contrario é que 
é verdade. Quando, sobre certos- pontos, ha mani¬ 
festações cerebraes anormaes, a razão indica que 
ha acção da parte doente do cerebro sobre o con¬ 
junto das manifestações psychicas do indivíduo, 
ainda quando essas manifestações parecem com- 
muns, normaes. Não parece duvidoso que, estando 
em actividade o apparelho cerebral, isto é, em mo¬ 
vimento, todas as suas partes reajam umas sobre 
as outras. Quem pode provar então que tal acto 
criminoso, bem que logicamente deliberado e exe¬ 
cutado, não é o produeto afastado d’uma ideia de¬ 
lirante desinvolvida em outros centros? Quem pode 
provar, num indivíduo em que o espirito é uma 
mistura de bom senso e de loucura, que o estado 
psychico da loucura não affecta o estado de bom 
senso, não o minora? Quem pode provar que. 
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nesse indivíduo, o acto criminoso nào foi desperta¬ 
do, provocado pela sua loucura? Como poderá o me* 
dico-legista dizer: esta serie de actos é manifestação 
da actividade psychica sà; tsfoutra serie provém 
pelo contrario da actividade psychica doente? Qual 
é o critério para a separação d’esses actos, para a 
determinação da sua origem sá ou doente? Como 
sustentar que um cerebro, doente em uma das suas 
partes, funcciona da mesma maneira que se esti¬ 
vesse integralmente são? A parte doente deixa á por¬ 
ção sa a força inhibitoria que o cerebro possuiria se 
fosse inteiramente são? Impõe estas questões emui¬ 
tas outras ainda a thcoria da responsabilidade par¬ 
cial. Todas ficam sem resposta, e com razáo, da 
parte dos mais ardentes defensores d’esta doutrina. 
Affirmam a ideia e isso lhes basta. Quando muito, 
Tarde sustenta esse parcellamento da responsabili¬ 
dade baseando-se no principio Natura non fecit sal¬ 
tas. Entre a responsabilidade completa e a irres- 

... ta, ha, por consequência d’esse 

principio, uma longa serie de estados intermédios 
em que a responsabilidade decresce progressiva- 
mente. Ha, pois, responsabilidades parciaes. O syllo- 
gismo é impeccavel... com uma condição, é que a 
natureza seja autora da responsabilidade. Ora não é 
isto,*porque a responsabilidade não tem existência 
própria, E um conceito humano, uma qualidade 
dada pelos homens a todos os homens vivendo em 
conectividade. Um homem vivendo absolutamente 
so, em uma ilha deserta, nunca é responsável a 
rnen os que se pretenda que o é para com esse 
producto da imaginação que se chama Deus. A res¬ 
ponsabilidade, quer se intenda no sentido clássico 
quer se intenda no sentido de Tarde, o qual exami¬ 
naremos na nossa próxima lição, nào se concebe 
senão em relação a um outro individuo. E’ uma 
reiaçao puramente social, sem existência real. Nào 

xiste senão no cerebro dos homens que a imagi- 
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nam. K* proriso livrarmo-nos de empregar a propo* 
si*.o d«* tudo e fúra d(» lodo o proposito o principio 
Satura noti fecit saltus. 

No caso da responsabilidade, elle não encontra 
a sua applicação. Essa maxima, pelo contrario, ap- 
plica-se justa mente aos casos dos estados de con¬ 
sciência. Na pseudo-demonstração de Tarde, encon¬ 
tra se uma nova prova da confusão muito frequente 
entre a responsabilidade e os estados de conscien- 
na I'.' corto que outro o estado do consciência com¬ 
pleto o o estado de inconsciência absoluto ha nina 
lo ma serie progressivainente decrescente. A respon- 
saliilidade nao é um estado de consciência. 0 estado 
')** consciência existe, é a expressão d’uma maneira 
do ser do indivíduo, fóra de toda a relação còm 
outros indivíduos. 1” uma qualidade essencial a to- 
. <>!> seres da mesma espeeie. Não é o produeto 

t lrn; *K" la Ç»o humana, como a responsabilidade 

Stèntc a podese a n^ Permanente d ’ uni Phenomeno 

é: se é loueo A -, 0 mdlvlduo ou é louco ou não 

possa concluir niu. SP ° nSaVel \.?’ adna issivel que se 
certo de que o crime j e ®? onsa t?i*idade, sem se estar 
as funerões cereh^ de 1Ct ° Í01 comm ettido, estando 

Evidentemente não Om SUa absol «ta integridade? 

exista é TrecL ™ ° Para que essa integridade 
stractum anatômico ^ã° e . scr ® veu Corre, que o sub- 
guma antes do aotn p° 0nh '? soffndo alteração al- , 

a dissecção Recordem^ S ^ Cr isto: é P. reciso • • ■ 

mos também que muitas vezes 
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importantes efíeitos são produzidos por uma lesão 
intima. 

Se ha caso em que a responsabilidade parcial, 
<om a ideia inclusa da separação do cerebro em 
diversos departamentos, uns sàos, outros doentes, 
pode ser applicada com uma apparencia de razào, é 
nos indivíduos que téern muitas personalidades como 
a celebre Felida do dr. Azam. No estado «segundo», 
um indivíduo commette um delicto, de que elle tem 
perfeitamente consciência,, que tem demoradamente 
elaborado com um fim bem determinado. E comtudo 
esse mesmo indivíduo, subitamente passa a um 
novo estado, o estado «primeiro» em que a amnésia 
do estado precedente é completa, em que, ainda, 
consciência, elaboração, deliberação, apreciação das 
coisas existem sem alterações apparentes. Segundo 
uma certa escola de médicos, este indivíduo é res¬ 
ponsável em cada estado, mas a sua responsabili¬ 
dade é parcial, porque esta successão de estados 
mentaes inteiramente constituídos e ignorados uns 
dos outros indica uma perturbação das funcções 
psychicas. Se se acceita a these que Bali sustentou 
acerca de Eufrazia Mercier ha responsabilidade 
parcial. Isto é innegavel. Um pouco de reflexão 
basta para o mostrar. Então chega-se a este curioso 
resultado: um indivíduo no estado primeiro soffrendo 
um castigo por actos commettidos no estado se¬ 
gundo, de que é inconsciente! Os nossos médicos 
legistas ainda não chegaram a separar o organismo 
humano de tal sorte que a justiça possa punir o 
indivíduo no estado segundo sem attingir o indiví¬ 
duo no estado primeiro! Ainda que sob a direc¬ 
ção de eminentes juristas, de distinctos theolo- 
gos e de sábios peritos, nós duvidamos de que a 
espada da lei encontre jámais o meio de cortar em 
dois o delinquente: o estado primeiro innocente, o 
estado segundo culpado. 

Para os hypnotizados esses mesmos medicos-le- 
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pistas admittem a responsabilidade parcial. TodiTo 
arto suggerido, pretendem ellos, suppòe com effeito 
no agente uma certa tendencia habitual do espirito, 
orn relação com o acto incriminado. 

A escola de Nancy é absolutamente d’uma opi¬ 
nião contrária, e deve-se confessar que tem razão. 

A opinião opposta d’esses juristas mais que scien- 
listas não assenta em nenhuma prova experimental 
ou observação. Sustentam a mesma these no que 
respeita aos somnambulos naturaes. Como pode uma 
pessoa ser responsável pelas consequências d’um 
estado que permanecí' para ella inconsciente? «Sob 
pretexto, repetiremos segundo Corre, de que as mais 
das vezes se sonha nas coisas que são objecto da 
nossa preoccupação quotidiana ou que mais nos 
técm impressionado, de que a direcção d’espirito 
habitual nos somnambulos dá ao seu accesso uma 
característica sufficientemente precisa, haveria logar 
de incriminar os actos nocivos a outrem commetti- 
dos durante os estados de somnabulismo e post-hy- 
pnoticos não provocados! A sciencia que produz 
taes affirmaçòes appareeerá sem duvida tão admi¬ 
rável nos séculos esclarecidos como nos apparece a 
nós a dos Chaldeus e dos Magos interpretando o 
futuro pelos sonhos (*)»• 

A doutrina da responsabilidade parcial tem este 
mirífico e estupefaciente resultado: o juiz substi- 
tue se ao scientista. E’ o tribunal que fixa, pela pena 
infligida, em que medida a responsabilidade é li¬ 
mitada!! Confessemos que é .. grotesco. E’ digno 
d essa solução hybrida, d’essa conta approximada 
que é a theoria da responsabilidade parcial. Como 
disse justamente o dr. Cabadé esta não é bem scien* 
tifica nem verdadeira. E’, se se reflectir por pouco 
que seja, absolutamente inconcebível, porque é 
irracional. E sempre para nós um profundo es- 

• (*) Crime et suicide, p. 256. 
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panto ver médicos e nào dos menores medir sem 
terem metro a responsabilidade dos delinquentes. 
Logicamente esses peritos deveriam fazer como 
(iríesinger de Berlim. Este recusava-se a responder 
a toda a pergunta que se ligasse com o grau de 
liberdade ou de responsabilidade moral dos acciisa- 
dos, attingidos d*uma fórma qualquer de alienação. 
Respondia só a esta pergunta: o accusado está, 
sim o»i nào, attingido de alienação mental? 

Em logar de concluir pela responsabilidade par¬ 
cial, seria muito mais logico que o medico-legista 
seguisse o conselho d’alguns e concluísse pela anor¬ 
malidade do cerebro do accusado, isto é, por uma 
doença cerebral. Então a deducçào necessária seria 
que a actividadc mental e as suas manifestações 
são anormaes, doentes, e que por consequência o 
accusado é irresponsável. Esta consequência fatal 
viria em contradição com o principio da repressão 
e do exemplo, tão caro aos juristas de todo o ge- 
nero. Também, contra toda a verdade scientifica r 
contra toda a razão, o medico legista prefere sus¬ 
tentar a responsabilidade parcial. E’ illogieo, mas 
isso dá prazer aos magistrados, felizes por verem 
os accusados, para elles verdadeira presa, não lhes 
escaparem inteiramente. 

VIII.— A analyse minuciosa dos argumentos avan¬ 
çados para estabelecer e sustentar a responsabili¬ 
dade parcial mostra que esta cessou realmente de- 
repoisar sobre o livre arbítrio. 0 seu fundamento é 
a similitude social e a consciência que o agente tem 
dos seus actos. Sob os esforços dos alienistas, de¬ 
finitivamente deterministas bem que não o pensem,, 
a responsabilidade mudou de base, praticamente, 
não em theoria. Este desaccordo patente entre 
a realidade e os princípios clássicos do livre arbítrio 
lança perturbação na expressão da doutrina da res¬ 
ponsabilidade. Experimenta não sei que vago, que- 
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impressão que faz que se ignore sobre que conceito 
humano ella se edifica. Muitos alienistas e crirnina- 
listas usam ainda da expressão livre arbítrio, quan¬ 
do tratam da responsabilidade; mas o sentido d’el- 
la mudou. Livre arbítrio tornou-se synonymo d’estado 
de consciência, de conjunto do eu. Assim o dr. 
Corre escreve: «0 homem tem exactamente bastan¬ 
te livre arbítrio, bastante espontaneidade própria 
para se conduzir na via que lhe permitte melhor 
conservar-se e conservar os seus (*)». Isto é puro 
determinismo, bem que a terminologia esteja ainda 
impregnada da theoria da liberdade moral. 

De resto, já o vimos, o determinismo está scien- 
tificamente provado. Só os espíritos atrasados, to¬ 
dos cheios de vaga metaphysica, defendem essa in 
concebivilidade que se denomina liberdade volitiva. 
Esta não passa (Tuma illusão, causa —ai de nós! 
— de muitos erros. «A liberdade do homem actual 
não ò, na realidade, escreve Clémence Royer, senão 
uma differença na resultante das suas paixões, uma 
illusão proveniente principalmente de que ao còn- 
junto dos instinctos, das paixões e dos sentimentos 
que recebeu em herança dos seus antepassados os 
mais afastados, e que possue em commum com 
os animaes, aggregou durante milhares de séculos de 
existência social e myriades de gerações, uma multi¬ 
dão d’outros sentimentos moraes, de instinctos esthe- 
ticos, de paixões intellectuaes, que, tendo vindo equi¬ 
librar-se com os seus instinctos brutaes, as suas 
paixões animaes, o fazem, a cada momento, oscillar, 
indeciso, pesando o pro e o contra, a cada motivo 
de proceder que se apresenta bem que, em summa, 
elle se determine sempre pela impulsão pessoal 
mais forte (*)»: 0 homem ó determinado. As volições 
sãò resultantes dos múltiplos ambientes em que se 


(*) Les Crimineis, p. »40. 

( 2 ) Origine de Vhomme et des sociétéá, p 372. 
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move. Historicamente, theoricamente, a responsabili¬ 
dade é baseada na liberdade volitiva. Vimo-lo já. Co¬ 
mo esta ultima não existe, a responsabilidade esvae- 
se. Scientificamente, o homem é o producto inelutá¬ 
vel de todos os meios em que vive, de todos aquel- 
les em que viveram os seus antepassados, logica¬ 
mente não é responsável pelas suas acções, j .rque 
não podia não as querer, dadas todas as condições. 
F/ só por um conjunto de ficções que a responsabi¬ 
lidade moral subsiste nos nossos codigos e nos 
nossos costumes. E* só por misoneismo, por cuida¬ 
do em não modificar o systema judiciário que 
alguns scienlislas mantéem muito vagamente o 
principio «lo livre arbítrio, que defendem com mais 
ou menos precisão a ideia da responsabilidade, e 
que imaginam essa coisa absurda que é a respon¬ 
sabilidade parcial. 

0 desabamento da responsabilidade, consequên¬ 
cia lógica da não-liberdade moral, importa necessaria¬ 
mente a desapparição da ideia das penalidades, dos 
castigos; segue-se inevitavelmente uma transforma¬ 
ção na moral. Uma verdadeira revolução nas conce¬ 
pções humanas impõe-se como resultado do reconhe¬ 
cimento d’esta verdade scientifica: o determinismo- 
Por odio do novo, por costumeira, por incapaci¬ 
dade mental, alguns téem-se esforçado a reerguer, a 
manter de pé esse cadaver que é o livre arbítrio, com 
o unico fim de conservarem o principio intangivel 
das penalidades e da repressão brutal. Temo-lo 
visto de conjunto no decurso d’estas lições. Entre¬ 
tanto outros, menos imbuídos de classicismo, mais 
differenciados do seu meio profissional e social, tenta¬ 
ram chegar ao mesmo resultado—conservação da res¬ 
ponsabilidade e das penalidades —por uma outra 
Vla > em opposição menor com a verdade scientifica. 

Abandonando o livre arbítrio, como farrapo inu- 
fjj» Pois que a sciencia demonstrou que elle era*• • 
dlusão, procuraram uma nova base á responsabili* 


Scanned with CamScanner 



ir><; 


l»K rKKMIMSMO K KKM>ONSAJIlLlDADK 


«lad.-. Lra sempre um cnsa.o de pôr daccordo 
sciencia com a tradição, como quando alguns t™ 
taram salvar o livre arbítrio. Mas d’esta“vw 1"‘ 
um ensaio original inleressante. ‘ ra 

Na serie dos tempos, a ideia de responsabilida 
de lentamentc se tem formado, desligando se h 
conceitos .pio successivamentc se aggregam nor ^ 
mudas, verdadeiros sedimentos que os Ceados H 
positavam. 1, assim, p„r uma millenaria addicão len' 
•a e continua, se formou a ideia de respons abilL"' 
de que, ainda no meado deste século d 

STd'1'i. i "T'"' rapi " 1 '» 'la Lua SJS 

» jsràxr jrcr 'üstsjsr si 

a?TSLSS “ a"™ 10 *,.^ 0, “ d * id «“ 

... sai? rsr 

<1 esses conceitos, e de seguida nor «»» a sas 
mesmos conceitos. No decurso dos séculos* of 68 
d.meuios oram trasidos por camadas succmivat 
Mas a ideia de responsabilidade ultima vinru' 
mantinba.se, bem que fossem desvanecidos não^ò 
os conceitos que a geraram, como também as cau 
sas que provocaram esses conceitos Por i«in „ 

?* sem base, sem !„„d,mento“ ,„ÍÜfí 

SrrssiT ,urno ,o, “ i“»"> Lei». 

ísS? f "r-“o JSWüs: 

ella 1U7 narn r f 811 "? 0 um d ’ este s últimos, Tarde, 
homem vfnHo , da a h, ! manidade - Esclarece todo o 
tição em vin a° mundo soc >al; não é uma supers- 
zacão mio 6 rec ? ar ante 0 progresso da civili- 
unla n °Ça° precisa, fortificada, diffundi- 
a medida que a civilização augmenta ('). 

O Philo8ophie pénale , p. 83. 
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Da responsabilidade 

(CONTINUAÇÃO) 


IX. Critica das diversas responsabilidades baseadas sobre um 
principio differente do livre arbitrio. — X. A irresponsabili¬ 
dade do determinismo. A responsabilidade social ou defesa 
social. 

IX.—Certos codigos fundaram a responsabilidade 
na voluntariedade. Assim os Codigos penaes de Zu- 
rich, da Hungria, da Espanha e da Italia declaram: 
Para que haja imputabilidade é necessário que o acto 
tenha sido commettido voluntariamente. A acção re¬ 
puta-se voluntária se o agente, commettendo-a, que¬ 
ria realmente commettê-la. Ferri combate este fun¬ 
damento da responsabilidade, porque quereria que, 
para a fundar, se tenha em conta a intenção, o fim 
do agente. E para este effeito, diz substancialmente: 

«Um caçador atira contra uma sebe detrás da 
qual ha um homem. Atira para o matar; o acto é 
voluntário e doloso, ha responsabilidade. Atira sem 
pensar que ha lá um homem; o acto é voluntário, 
£ todavia, se não ha ferimento, ha um delicto mais 
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ou menos grave; se ha morte, o caçador é punido 
por homicidio. O acto inicial é o mesmo; é sempre 
voluntário e todavia ha nelle e não ha responsabi¬ 
lidade.» 


Além d’isso os codigos téem attenuado o prin¬ 
cipio da voluntariedade, téem posto por isso exce- 
pções que destroem a regra. Segundo o artigo 45.» 
do Codigo penal italiano, «ninguém pode ser punido 
por um delicto se não quis o facto que o constitue 
a menos que a lei não o inculpe d'outra sorte». Por 
outras palavras a voluntariedade é indispensável á 
responsabilidade, a menos que a lei não decida 

d'outro modo! Km sumrna o homem é punido quando 
a lei o pune! 


A priori parece que esta base da responsabili¬ 
dade (a voluntariedade) é independente do livre ar- 
bdno, pois que determinado ou não, o homem tem 
vohçoes. Na realidade, não é assim. Não percebemos 
com effeito, como se pode declarar responsável o 
autor d um acto voluntário que não podia comrnet- 
ter esse acto! Se o acto é inevitável, fatal, é racio¬ 
nal que o seu autor não tenha nem merecido nem 
desmerecido. E irresponsável quanto a esse acto. 
O organismo individual ou collectivo lesado pode 
reagir. Pode garantir-se por diversos meios contra 
o reiiovamento de actos similhantes. Mas nisso não 
ha responsabilidade nem penalidade; ha hygiene e 

i socia ^* A ideia de responsabilidade 
dnuttida pelos codigos implica verdadeiramente, a 

* eia lvre arbítrio. O agente é punivel, porque 
commetteu voluntariamente um acto delictuoso, isto 
e, porque podendo não o commetter, devia não 
o ter real Eido. Realmente a responsabilidade ba¬ 
seada na voluntariedade é a responsabilidade ba¬ 
seada no livre arbítrio. 

Os criminalistas alemães abandonaram a liber- 
a e volitiva como base da responsabilidade moral, 
undajam-n a sobre a liberdade da intelligenci a 
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Assim Berner escreve- «Para mi*. • 

dade, isto é, responsabilidade penaVdeve-setr a 

consciência de si mesmo, a consciência do mundo 
exterior e a consciência (*) desinvolvida do dever 
Nestes momentos da intelligencia está já compre 
hendida a liberdade intima, e portanto não é neces 

C0m0 r uma d as condições *da impu¬ 
tabilidade». Assim Liszt declara: «Na ideia da 
responsabilidade pen^l e por conseguinte da im 
potabilidade nao é presupposta e contida a diurna 
liberdade da vontade subtrahida á lei de causalidade 
mas somente a da determinabilidade da vontade 
em conformidade com a lei, em geral por inteíne 
dio das ideias, e em particular por intermédio da* 
noçoes da religião, da moral, do^irèito! da prudem 
cia Sómente nesta determinabilidade da vontade 

suhtrahvi Pena ? nC0 j ltra 0 seu fundamento solido’ 
subtrahido as lutas dos philosophos» 

Em sumiria, a intelligencia dirigiria a vontade- 
por causa disso, ella seria condição necessária é 
thioHa n 1° , e _ res P° nsa bilidade moral e penal. Esta 
um fl R 6 em verdade <I ue a intelligencia é 
Daradi H dade . men i a ’ d,stincta > absolutamente se- 
ser?a d defprm° U a aS J aCuldadeS - A intell '8encia não 
contr/r " ada - Els um modo de ver inteiramente 
rehrn I 1 que V A ‘nteUigencia, funcção do ce- 
cornU det *E mmada como todas as outras funcções 

a resnon S ' rVj a hvre - E ’ P orta nto illogico fundar 
j-. Ponsabihdade moral na liberdade não existente 
«a intelligencia. As condições intellectuaes do agente 
ei ?, de base ao tratamento a empregar 

hir * ão sao ’ P° ré ^> a razao de ser da responsa- 

det K ^ em P° dem s ò-lo, porque sào perfeitamente 


8entiHrt° em ° S ( l ue . ^ erner emprega a palavra consciência no seu 
n/.e . m etaphy 8 ico e não no seu sentido psychologico, como 
a ern pregamos sempre. 
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Entre esses criminalistas alemães, ha-os que con* 
fundem a liberdade e a normalidade da intelligencia. 
Falam de liberdade e intendem normalidade! Qual 
é o critério da normalidade intellectual? Nào o 
conhecemos. Actualinente nào ha medida para 
fixar essa normalidade. Frequentemente nào ha 
differença intellectual entre o criminoso e o nào 
criminoso (Poletti). A ideia do acto delictuoso 
pode nascer igualmente em duas pessoas. Repugna 
a uma, nào repugna a outra, que entào opera e se 
torna criminosa. Fm louco pode ter uma ideia muito 
nitida do delicto e commettê-lo. Logicamente este 
alienado devia ser responsável, segundo a theoria 
dos criminalistas alemàes. Com effeito este louco 
foi delinquente, tendo consciência de si mesmo, 
consciência do mundo exterior, consciência do seu 
acto e das suas consequências moraes. E comtudo 
esses criminalistas negam a responsabilidade dos 
alienados! Logo, nesta theoria, além de que repoisa 
sobre uma base inexistente, encontram se contra¬ 
dições. 

No ultimo Congresso d’Anthropologia criminal 
(1896) Isidore Maus defendeu a ideia da responsa¬ 
bilidade baseando-a na liberdade, mas uma liberdade 
especial, limitada pelas influencias physicas (cor- 
poraes). Se a influencia do espirito desapparece, se 
só prevalecem as tendências physicas, ha irrespon¬ 
sabilidade; segundo a decadência mais ou menos 
accentuada do espirito, ha responsabilidade mais 
ou menos attenuada. Esta concepção da responsa¬ 
bilidade entra ou na baseada sobre o livre arbitrio 
ou na baseada sobre a liberdade da intelligencia. 
Está portanto sujeita ás mesmas criticas. 

0 dr. Dubuisson é medico-legista. Por isso tem 
affinidades com os juristas. E isso explica estas 
palavras: «0 magistrado tem por missão defender 
a ordem social contra os criminosos, puni-los, inti¬ 
midá-los, e não pode legitimamente privar-se da 
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arma posta nas suas mãos senão a respeito dos 
homens cujo estado mental os torna inaccessiveb 
ao temor, isto e, a respeito dos alienados». Dubuis 
son e ate mais jurista que scientista. A ideia da 
responsabilidade é-lhe tão cara que se tem esforçado 
por lhe encontrar uma base difTerente do livre ar 
bitno, cuja queda e le via. Mas deixemos ao prop io 
Duhu.sson o cuidado de exprimir a sua theoria: 

« omem e responsável pelos seus actos ainda 
que tenha por hereditariedade disposições inteíle 
cluaes e moraes, que o impillam necessariamente 
num sentido determinado, porque o homem per- 
verso por nascimento ou pervertido pela sua edu- 
<açdo viciosa, nào é, so por esse facto, iinpellido ao 
mal sem resistência possível , e por conseguinte nào 
e irresponsável -.. Por mal dotado que elíeseja 
nao e senão uma variedade mais ou. menos des- 

f morae^ a ^ SPeC i e> maS CUjaS func< ? ões intellectuaes 

w£5,T r .°n b r d ° mal ’ ° Peraçã0 P-amente in 
tellectual, e outra coisa e sentir-se impellido para 

«O m para .° rnal ;P he n°meno puramente moral. 

«U mesmo indivíduo pode pois comprehender o 
que t bem e todavia praticar o mal.. Eis-nos em 
presença d’um individuo incapaz de bastar a si 

rphln 0 ’ n< ? r° nt0 de vista moral » d ’ um indivíduo 
reDeme a todas as suggestões de ordem superior 

vue resta para contrabalançar as más tendências 

que dominam no seu cerebro ? Nada, fóra d’essas mes- 

mas mas tendências, e seriam bem poucas coisas 

m verdade, se nào houvesse a repressão penal. 

£ essa que vem em auxilio do miserável. A cupidez, 

a ? ex nalidade, o instincto destruidor querem ser 

satisfeitos. Mas a intelligencia mostra ao homem 

que o resultado d’essas satisfações será feri-lo no 

seu patrimônio, na sua liberdade, na sua vida, isto 

e » nos proprios instinctos que elle está prestes a 

cevar, a saciar, e então acontece, comtanto , bem in- 
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tendido, que a intimidação seja sufficiente, que as 
más tendências impellidas num sentido contrario 
fazem equilíbrio a ellas mesmas e encontram-se 
como que neutralizadas - • • O homem, dizem os fa¬ 
talistas, não deve ser punido, porque não é capaz 
de resistir ás suas tendências. E nós dizemos, pelo 
contrario: o homem é capaz de resistir ás suas ten¬ 
dências, precisamente porque pode ser punido, por¬ 
que existe uma penalidade. Sem penalidade, isto é r 
sem intimidação, o perverso seria sem soccorro 
contra a sua perversidade, e não poderia obedecer 
senão a esta -. - Por isso estabeleci, no ponto de 
vista geral, sem me preoccupar com as excepções 
(todas comprehendidas na alienação mental), que 
todos os homens sendo intimidáveis devem ser con¬ 
siderados como responsáveis pelos seusactos... 
E’ porque existe uma penalidade que o homem in- 
sufficientemente intelligente deve ser considerado 
como responsável pelos seus actos, não sendo essa 
penalidade, na realidade, senão a influencia com¬ 
pensadora lançada pela sociedade na balança das 
inclinações humanas» ( ! ). 

Não ha duvida de que a pena é um factor mais 
ou menos forte, mais ou menos fraco, na determi¬ 
nação dos actos. Segundo Beccaria, a pena é um 
motivo sensível opposto ao delicto; segundo Feuer- 
bach, um dos seus fins é a coacção psychologica. 
Uma das funcções da pena é a contra-impulsão á 
impulsão do crime, como dizia Romagnosi. «Qual¬ 
quer que seja a fórma que a pena tenha tomado 
sob a influencia das crenças errôneas e dos desvios 
da imaginação humana, a pena jurídica não pode 
ter tido outro fim senão mudar a resultante dos 
motivos de acção, de sorte que, na maior parte dos 


(*) Archivev d'Antropoloyie criminelle, de 15 de janeiro del888. 
bagrí, na sua Nuova teoria generalè delia criminalitá (Pisa, 1891) 
Maseou também a responsabilidade na intimidação 
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casos, seiuio sempre, o temor da pena modifica no 
indivíduo tentado a commetter um acto nocivo „ 
sentido d essa resultante attribu indo-lhe um sigiial 

negativo em vez de um signal positivo.» (Clémence 
Hoyeri 1 ). 

Pelo facto de a penalidade ser um motivo de de- 
ternnnaçào pode fundar-se sobre ella a responsa¬ 
bilidade? Nao. Seria com effeito a queda ou desor- 
dt*m completa das coisas, pois que a responsabilidade 
se suppõe preexistente á penalidade. Nào ha castigo 
(piando o individuo ó considerado como irrespon¬ 
sável. Logicamente a responsabilidade precede a 
penalidade. Em consequência, esta nào pode servir 
de base àquella. Portanto a tlieoria de Dubuisson 
n«io tom nenhum fundamento solido. Fteduz-se a 
dizer: Antes de proceder, o agente tinha conhecimen¬ 
to do resultado do seu acto, —a pena. Logo podia 
apoiar-se nella para nào proceder, para resistir. Era 
livre de querer ou de nào querer proceder; é respon¬ 
sável. Em ultima analyse a theoria de Dubuisson 


sunpõe necessariamente e implicitamente o livre 
arbítrio. Volve, por conseguinte, á theoria classica. 
A doutrinad’estecriminalistaéabsolutamenteillogica. 
( oni effeito ella pretende ao mesmo tempo que o ho¬ 
mem ó determinado pela hereditariedade e pelos meios 
e que também, quando está a ponto de commetter 
um crime, é livre ou de proceder ou de resistir; hào 
de confessar que ha nisto um illogismo absoluto. 

Se a pena nào faz recuar o criminoso, é porque 
os motivos pro crime são mais fortes que os moti¬ 
vos contra. Então o indivíduo é determinado inven. 
civelmente ao crime. Não foi intimidado pela pena* 
^este caso, pela theoria de Dubuisson, é irrespon¬ 
sável, porque nào era intimidavel. Também de tal 
doutrina deriva esta consequência lógica, mas es- 


(*) Actas do segundo Congresso d Antliropologia Criminal, 
P- 300; 1800. 
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tupefaciente: todos os criminosos são irresponsáveis,, 
pois que a pena não os intimidou; e os únicos res¬ 
ponsáveis sào aquelles que não commettem delicto I 
Por outra parte, para fixar a responsabilidade, o 
critério de intimidação é muito mau, porque a maior 
parte dos loucos sào intimidáveis, bem que Proal 
não o possa conceber ( l ). «A experiencia de todos 
os dias demonstra que os alienados podem modifi¬ 
car os seus actos em vista das penas e das recom¬ 
pensas. # As reprehensões mais ou menos severas, a 
reclusão em cellula, a privação das horas de recreia 
e a obrigação ao trabalho, por um lado, e por outro, 
os elogios, as demonstrações affectuosas, o augmenta 
de salario e as concessões progressivas de liberdade 
são os meios disciplinares actualmente empregados 
com exito para dirigir certos alienados. Em alguns 
asylos chegou-se até, e com vantagem, a dar aos 
alienados uns tantos por cento do produeto dos 
seus trabalhos...» ( 2 ) Da mesma fórma que o vulgo, 
os loucos soffrem a influencia da reprehensão e do 
elogio, das punições e das recompensas. São, como 
o commum da gente, preza do temor, do amor pro- 
prio, da emulação. E os médicos directores dos 
grandes asylos de alienados servem-se, diz-nos Falret 


(*) Archioes d'Anthropologie criminelle , julho de 1890. 

( 2 ) De Mattos, la Folie i a ). 

( a ) Trata-se de — A loucura, estudos clínicos e medico-legaes 
por Judio de Mattos, o bem conhecido homem de sciencia que 
dirige o Hospital de alienados do Conde de Ferreira no Porto. F 
como parece que A. Hamon se serviu, na sua citação, dos tre¬ 
chos inseridos pouco fielmente — com má fé litteraria, diz o sr dr. 
Affonso Cosia em um dos seus livros (Commentario ao Codigo 
Penal Portuguez, pag. 313)—na edição francesa da Sociologia 
Criminal de Ferri, parece-me do meu dever, bem que as diffe- 
renças não alterem o intuito do texto, deixar aqui a parte de 
original português (edição de 1889 —S. Paulo, pag. 209-210) 
correspondente aos períodos citados: — «Ora, n’este sentido alie¬ 
nados ha responsáveis, por isso que a experiencia de todos os 
dias os denuncia como susceptíveis de modificarem os proprios 
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,|'rss;is causas para obter aberrantes que refreiem 
as suas impulsões mórbidas «no limite do possível». 
1,oko os loucos são intimidáveis. Resulta dalii que 
segundo a theoria de Dubuisson, são responsáveis’ 
!'• comtudo clle diz textualmente o contrario One 
contradições 1 De resto se a pena é um motivo de 
determinação, torna-se preciso conhecer o valor 
(fosse motivo. 

lVuina fôrma geral, parece que a intimidação do 
homem esta pouco clesinvolvida. 

O homem nào ve os effcitos longínquos cVum 
acto; nao percebe senão os resultados immediatos 
d este. 0 criminoso, se teve a imagem mental da 
punição o que 6 duvidoso —no momento de rea¬ 
lizar o seu crime, pensa sempre escapar ao castigo, 
e então procede. A sua intimidação é nulla. Não 
é este, porém, o momento de tratar da influencia das 
penalidades sobre a prevenção dos crimes. Isso será 
objecto de liçòes ulteriores dentro cT alguns annos, 
quando tivermos estudado de conjunto as diversas 
formas do crime e do criminoso. 

Poletti (*) sustenta que, para ser responsável 
pelo seu crime, «o autor deve apresentar um mini- 
muin (Tesse estado que a sciencia estabelecerá como 


actos em vista de castigos e recompensas. As admoestações mais 
ou rn enos severas, a reclusão cellular, a privação das horas de 
recreio e a imposição de trabalhos, por um lado, as palavras de 
elogio, as demonstrações de affecto, o augmento de tabaco e as 
concessões progressivas de liberdade, por outro, são meios dis¬ 
ciplinares habitualmente empregados com successo na direcção 
de certos alienados. A medida adoplada no hospital em que sirvo 
de conceder-se aos doentes trabalhadores o dc conducta regular 
um dia de licença em cada semana para passearem na cidade, 
fein dado exccllentes resultados; cm alguns asylos estrangei- 
r( ? s vae-8e mesmo, e creio que com vantagem, até ao ponto de 
distribuir a alienados d’esta cathegoria, a titulo de recompensa 
r estimulo, urna percentagem no produeto do trabalho que exe¬ 
cutam... — BA. 

t 1 ) La persona ginridica nel dirilio penale. 
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necessário para constituir o homem normal». Assim 
só é responsável o homem normal; mas este estado 
de normalidade não está ainda fixado pela scien- 
cia. Ha de sê-lo. Quando? Poletti não o diz. Nem o 
sabe. 

E esta ignorância não o impede de admittir 
desde já responsáveis. Considera todavia como 
anormaes, e, por conseguinte, como irresponsáveis 
os loucos, os criminosos-natos, os reincidentes. 
Qual 6 o critério da normalidade? Parece que urna 
das consequências da opinião de Poletti é esta: 
quanto mais o acto é dissonante no meio, mais o 
seu autor se afasta da média que, reahnente, fixa 
aqui a normalidade, mais c irresponsável; quantos 
mais crimes commette um criminoso, mais destoa 
entre os outros homens, menos é responsável. Mas 
por que motivo, de que modo a normalidade cria a 
responsabilidade? Poletti previu a questão. Por isso 
fala d’uma certa «autonomia organica e psychica 
do homem». Subintende certamente que o indiví¬ 
duo, por causa d’essa «autonomia organica e psy¬ 
chica», é livre de ser ou um santo ou um crimi¬ 
noso. Só o homem normal tendo a sua «autonomia» 
em estado de saude possue esta liberdade e é res¬ 
ponsável. Poletti accommodou simplesmente o livre 
arbítrio clássico. Mudou-lhe o nome e revestiu-o da 
denominação «autonomia organica e psychica». 
Julgou assim dar uma base solida á responsabili¬ 
dade; mas por meio da analyse percebe-se que não 
é nada. 

Dá-se o mesmo com a theoria edificada por Ma- 
gri (*) e Lévy-Bruhl (*), a qual se aproxima da pre¬ 
cedente, porque a base dada por estes eriminalis- 
tas é a da personalidade. «Todo o homem, diz 
substancialmente Magri, recebe do meio social ele- 


(V) Studi 8ulVimputabilitá penale. 
(-) Idée de Responsabilité. 


Scanned with CamScanner 


DA RESPONSABILIDADE 


107 


mentos bons e maus, moraes e immoraes. Da com¬ 
binação (Telles resulta a personalidade de todo o 
hòmem; este será honesto ou criminoso segundo 
o predominio dos elementos sociaes ou anti-sociaes. 
Ora, se o indivíduo nada pode quando a sua per¬ 
sonalidade está já formada, pode pelo contrario e 
deve contribuir para a sua formação dando a pre¬ 
valência aos elementos moraes- Se não o faz e se 
torna criminoso, é moralmente responsável». Magri 
não diz formalmente que o indivíduo é livre de fa¬ 
zer prevalecer os elementos moraes na formação 
da sua personalidade. Dá-o a intender. Lévy-Bruhl 
é mais explicito: «O homem, escreve elle, é moral- 
mente responsável, porque é a origem primaria do 
seu progresso ou da sua decadência no ponto de 
vista da perfeição. E’ a elle, considerado na essên¬ 
cia da sua personalidade, que as decisões devem 
ser attribuidas... Numa palavra, a noção de res¬ 
ponsabilidade moral suppõe a de liberdade». 

Logo Magri, como Lévy-Bruhl, suppõe que o in¬ 
divíduo é livre de formar á sua vontade a sua per- 
sona.idade. Como tem elle essa liberdade? Que é 
esse indivíduo que rege a formação da personali¬ 
dade. be se reílectir ainda que pouco, tudo isso 
presuppõe verdadeiramente a existência d’uma alma 
m ependente de todos os ambientes, senhora de 
™*ftaes ou taes elementos para formar a per- 
- l ^ a Cae-se pura e simplesmente na dou- 
a ^ “ vre arbítrio que sabemos ser completa- 
inn? i a Sa ‘ A personalidade do homem, esse eon- 
o das qualidades particulares a um individuo, 
c . r ^ su fiante de todos os ambientes ancestraes, 
A ^ oc ^ aes - E* absolutamente determinada. 

c e ^ ec ^ ar ^ a d e fixou-lhe as inclinações; os meios 
for™ 1 ™ 8 e sociaes não poderão modificá-las. A 
dn * ^ a Personalidade não depende portanto 
au 1 _ Vl du°. ^ pretendê-lo é affirmar uma coisa 
nao tem senso. Mas, admittindo por um ins- 
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tanlc esse absurdo, somos levados a perguntar: 
Quando se formou a personalidade? Como se po¬ 
derá julgar se um indivíduo estava ou nào estava 
psychicamente formado no momento do seu acto? 
A estas interrogações nào ha resposta racional, — 
o que prova a impossibilidade de basear a respon¬ 
sabilidade sobre a personalidade. 

O professor Binet ('), embora sustentando que a 
legislação penal nào deve apoiar-se sobre a respon¬ 
sabilidade moral, procurou o fundamento d’esta 
responsabilidade. Encontra-o no sentimento de in¬ 
dignação. Hm homem é responsável por um acto 
mau quando nos julgamos no direito de lançar so¬ 
bre esse homem a emoção de indignação que o seu 
acto causa. Com o conhecimento d’um crime, expe¬ 
rimentamos dois sentimentos: o de indignação e o 
de piedade. Se o primeiro sobreleva o segundo, o 
indivíduo é reputado responsável. Se predomina a 
piedade, julgamos o indivíduo não punivel. A res¬ 
ponsabilidade funda-se sobre os sentimentos e não 
sobre a razão. 

Parece-nos que Binet erra querendo estabelecer 
a responsabilide sobre o duello entre os sentimen¬ 
tos de piedade e de indignação. A piedade nunca é 
provocada pelo crime. A causa é a ideia da puni¬ 
ção nascida no indivíduo logo que tem conheci¬ 
mento do crime. Se o castigo não parece em corre¬ 
lação lógica com o acto; se parece muito severo, 
muito grande, ha piedade. Este sentimento piedoso 
e portanto produeto da reacção penal e não da acção 
criminal. 0 sentimento de indignação, esse não é 
produetor da responsabilidade, ao contrário é um 
resultado d’ella. A indignação causada por um acto 
é um effeito da educação. Hoje em dia é provocada 
pelo acto e occasiona, quando existe, a ideia de 
responsabilidade. Mas, primitivamente, o acto oc- 


(') Revue phtiosophiqut , setembro de 1888. 
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casionava tão só uma acção defensiva, protectora. 
prejudicava e protegiam-se. De resto nós vimos 
como se desinvolveu esta responsabilidade. D’ella 
nasceu o sentimento de indignação. Este foi um ef- 
feito d’ella. Foi primeiro uma coacção moral para. 
o delicto commettido no seio do grupo. Para os 
commettidos fóra da tribu, esse sentimento não 
existe senão mais tarde, sempre posteriormente ao 
conceito de responsabilidade que engendra a indi¬ 
gnação. Um mesmo acto provoca ou não a indigna¬ 
ção, consoante o agente é julgado por nós respon¬ 
sável ou não. Não se pode, pois, racionalmente 
fundar a responsabilidade moral sobre os senti¬ 
mentos de indignação e de piedade. 

A tentativa mais original para salvar a respon¬ 
sabilidade deve-se a um antigo magistrado, G- 
Tarde (*). Espirito distincto, metaphysico subtil, este 
sociologo julga que a ideia de culpabilidade é uma 
ideia moral necessária. E’ por isso teleologicamente 
que Tarde foi levado á sua concepção. Para o bom 
funccionamento da sociedade, é necessário que 
naja uma responsabilidade moral. Ora o livre arbi- 
trio não existe. Como estabelecê-la então? Tarde 
tentou-o. E’ de tal modo com um dado fim que este 
scientista concebeu a base da sua responsabilidade, 
que muitas vezes o confessa mais ou menos clara¬ 


mente. Assim para elle «negar a responsabilidade é 
negar a ideia moral». Assim comprehende o escan¬ 
di 0 provocado pelas audacias dos deterministas- 
que concluem pela irresponsabilidade. «Os nossos- 
utilitários, diz elle, pela obrigação, em que julgam 
achar-se depois de terem negado o livre arbitrio, 
de definir a responsabilidade como exclusiva de 
leda a ideia moral, isto é, de a decapitar e de a 
destruir, tçem o ar de dar razão á pretensão tantas 
Ve zes emittida pelos partidários do livre arbitrio 



(*) Cf. Phüosophie pênale; E'tudes pénales et socialcs. 
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de que, arredado o seu principio, a moral sosso- 
bra. E’ isso um preconceito tão querido da cons¬ 
ciência espiritualista que não haveria a esperar ver 
romper-se esta associação de ideias inteiramente em 
prejuízo da moral, emquanto se limitar a minar a 
pretendida base d’esta, e emquanto se lhe não tiver 
talhado ou exhumado alguma base nova». Tarde 
confessa d’este modo o fim da base que tentou ta¬ 
lhar ou exhumar. 

A irresponsabilidade que, logicamente, decorre 
do determinismo espanta-o a ponto de que tem en¬ 
carado com serenidade a alternativa «de manter 
pela força, imposta como um dogma socialmente 
necessário, ainda que scientificamente insustentá¬ 
vel», a ideia de responsabilidade baseada sobre o 
livre arbítrio. O scientista é profundamente altera¬ 
do pelo cidadão. Pereçam todos os princípios, com- 
tanto que não se perca uma colonial diz elle, porque 
não ha escrúpulos a ter quando se trata de interes¬ 
se de primeira ordem como o da responsabilidade. 
A acreditá-lo, a mentira e o erro são ás vezes sa¬ 
lutares. Homens de Estado, thaumaturgos, historia¬ 
dores e theologos téem mentido. Logo os sábios 
podem fazer outro tanto. O facto é verdadeiro; a 
conclusão é falsa: a mentira social é nociva mesmo 
quando parece immediatamente util. De resto expri¬ 
mir uma tal opinião não é de modo algum indicio 
d’uma forte mentalidade scientifica. 'O scientista 
não deve procurar enganar-se a si, nem enganar os 
outros. O seu fim screntifico é a investigação da 
verdade por si mesma, sem ideia social preconce¬ 
bida. Uma vez que a encontrou ou que julga tê-la 
encontrado, o scientista tem por dever expô-la 
qualquer que ella seja; se em estudos scientificos sê 

por uma tekologia social, ha pro¬ 
babilidades de se chegar a resultados erroneos: te¬ 
rão sido falseados pelo finfr visado, pela preoccupa- 
<ção intima. 
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Tarde baseia a responsabilidade sobre duas 
condições: a identidade pessoal e a similitude so¬ 
cial. Não se trata de saber se o indivíduo é livre 
ou não, mas se é real ou não. Que é*a identidade 
pessoal? Tarde respondeu: é a permanência da 
pessoa, é a personalidade encarada em relação á 
sua duração. O seu fundamento é a memória e o 
habito. A causa dos actos d’um indivíduo está no 
indivíduo mesmo; está no cerebro, no eu 0 eu é 
o feixe, a reunião dos hábitos, dos preconceitos 
dos talentos, dos conhecimentos conformes ao cara¬ 
cter lentamente mutável. Emquanto o indivíduo 
dura, a sua personalidade soffre transformações ou 
antes variações sobre um thema mais ou menos 
idêntico; a identidade não é destruída, é attenuada. 

,, tem a f 10 ^ 0 ’ o sentimento da sua identi¬ 
dade, bomos mais ou menos o que éramos hontem 
ante-hontem, ha um anno, ha dez annos. Em certos 
' arrebatamentos de paixão, afaslamo-nos muito de 
nós mesmos. A identidade pessoal vai e vem, su¬ 
jeita a altas e baixas alternativas, a fluctuações 
periódicas. No meio d’esta ondulação que fórmula 
a guma poderia fixar, nota-se facilmente este facto 
geral, que depois de se ter tranformado com uma 
rapidez relativa durante a infancia e a mocidade, 
a pessoa pára, ossifica-se e a partir d’esse momen- 

o modifica-se muito pouco, se é que se modi¬ 
fica. 

A identidade individual, Tarde junta a similitu¬ 
de social para fundar a responsabilidade moral, 
tomo vimos e como justamente notou Tarde, a 
similitude social foi no passado um elemento cons¬ 
titutivo d’essa responsabilidade. Não existia para 
actos commettidos fóra do grupo, da tribu, ao pas¬ 
so que os mesmos áctos commettidos no seio da 
collectividade eram punidos. Ainda hoje se alguns 
europeus matam, martyrizam, reduzem á escravi¬ 
dão selvagens africanos, nós não experimentamos 
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a mesma indignação que provocariam em nós os 
mesmos actos commettidos sobre europeus. Segundo 
Tarde uma condição indispensável para despertar 
o sentimento da responsabilidade moral e penal é, 
pois, que agente e victima sejam mais ou menos 
•compatriotas sociaes, que apresentem um numero 
sufficiente de similhanças de origem social. Ser so 
cialmeníe similhante, é applicar aos mesmos actos 
os mesmos juizos de approvação ou reprovação que . 
os outros membros da sociedade; é partilhar da 
sua concepção do bern e do mal; é accordar, em 
these geral, com elles sobre as maneiras licitas e 
illicitas de conseguir os seus fins. Ser socialmente 
-similhante é possuir um conjunto de ideias preci¬ 
sas, de opiniões, de preconceitos conformes aos que 
possue a maioria dos outros membros da socie¬ 
dade. 

A responsabilidade, no dizer de Tarde, é func- 
-ção da identidade individual e da similitude social. 

O livre arbilrio não é de modo algum necessário 
para a fundar. Estes dois elementos bastam ampla¬ 
mente para lhe dar uma base solida. 

A responsabilidade implica um laço social, con¬ 
junto de similitudes moraes, psychicas, entre os 
seres julgados responsáveis. Implica, além d’isso, 
um laço psychologico entre o estado anterior du¬ 
rante o qual o ser julgado responsável operou ou 
contratou e o estado posterior durante o qual o 
intimam a ter de responder pelo seu acto ou de 
executar o seu contrato. E’ preciso também que 
hajá um laço psychologico entre o estado ante¬ 
rior e o estado posterior do proprio reclamante. 
Comprehende-se que a identidade individual, -a 
similitude social possam variar de intensidade. Re¬ 
sulta d’isso que a essas variações correspondem 
graus diversos de responsabilidade. A theoria de 
Tarde admitte responsabilidades parciaes, attenua. 
cias. 0 elemento constitutivo da responsabilida- 
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de moral mais importante é a identidade indivi¬ 
dual ( 4 ). 

A responsabilidade moral sobre a base dada 
por este distincto criminalista nào nos satisfaz. O 
criminoso, só pelo facto de que é criminoso, provou 
que nào julga como a maioria dos homens. A maior 
parte dos delinquentes ordinários apresentam notá¬ 
veis differenças em relação á média dos homens. 
Muitas vezes são insensíveis, anemotivos, verdadei¬ 
ros imbecis do sentimento e em parte também da 
intelligencia( 2 ). O criminoso banal é, pois, dissimi* 
lhante da massa da nação de que faz parte, e esta 
dissimilhança é sempre grande. A sua responsabi¬ 
lidade moral, portanto, logicamente nào existe. 
Tarde, para escapar a esta consequencja inevitável 
da sua doutrina, pretende que essa re$ponsabilida- 
de existe apesar d’isso, porquanto o malfeitor se 
censura a si mesmo pelo acto commettido. «O mal¬ 
feitor, diz elle, que em summa respirou o ar social 
desde o seu nascimento, e que é certamente, muito 
pouco inventivo por natureza para encontrar em 
si a força de resistir ás suggestões do seu meio, é 
constrangido logicamente depois de ter censurado 
tal criminoso a censurar-se a si mesmo quando 
commette um crime analogo. Note-se, por mais que 
sinta um desejo irresistivel de commetter esta acção, 
por mais que tenha consciência da irresistibilidade 
inherente a esse desejo, não cessará dç julgar o 
seu acto reprehensivel e mau e de se julgar respon¬ 
sável por elle». Admittiremos com Tarde que ás 
vezes o criminoso se julga elle mesmo pelo seu 
acto. Mas esse facto não é prova da realidade da 
responsabilidade. O delinquente julga-se responsá¬ 
vel, porque a hereditariedade e a educaçãoThe ino¬ 
cularam essa crença. Com a maioria dos seus co- 


(*) PhÜ080phie pénale , p. 84 e seguintes. 

( ) Dh Sàncti8, Archivio de psychiatria, vol. xvn, fase. v e vi. 
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-societários elle possue essa ideia, mas isso nào o 
impede de, em grande numero doutros pontos, se 
differenciar dessa maioria. E’ dissimilhante. De 
resto o proprio Tarde nota que ha muitos casos em 
que é difficil saber cxactamente se o autor do 
facto censurado pertence á mesma sociedade que 
os seus juizes e se reconhece a sua communidade 
profunda. E comtudo, em direito criminal, a solução 
desle problema é fundamental. Tarde considera 
certas sublevações como crimes e outras como fei- 
los de guerra. Não dá critério para estabelecer esta 
dinerenoiação. Assim julga que a Communa com o 
fuzilamento dos refens foi um crime. Versailles, 
pelo contrario, com a sua repressão sanguinolenta, 
nao foi criminoso. Os communalistas pertenciam á 
mesma sociedade que os versalheses, de modo que 
^/imilitude social e, por conseguinte, respon¬ 
sabilidade. Esta opinião de Tarde é errônea. Entre • 
os communalistas e os versalheses as differenças 
sociaes eram consideráveis, excediam as similitudes. 

A prova está na attitude dos communalistas ante 
os conselhos de guerra. Consideravam-se como bel- 
hgerantes, revoltados, e não como delinquentes 
Não se julgavam culpados. 

Segundo a theoria de Tarde os criminosos poli- 
ticos seriam logicamente irresponsáveis. Nunca elles 
se consideram culpados. Reconhecem-se autores dos- 
ac tos, mas para elles taes actos são bons, louváveis. 
São, pois, dissimilhantes da sociedade em que vi¬ 
vem, porquanto esta sociedade censura, pune os 
mesmos actos de que elles se gloriam. A irresponsa¬ 
bilidade dos criminosos politicos como consequência 
da sua theoria não escapou a Tarde. Isto contradiz 
o fim que elle tem em vista, fim que é a penalidade 
no interesse da sociedade. Também elle dedara que 
a responsabiliade penal deve ser muitas vezes dif- 
ferente da responsabilidade moral. Mantem então 
o direito de castigar, e até de matar delinquentes 
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qucelle julga irresponsáveis. Assim este criminalista 
admitte a theoria utilitária, como base do castigo* 
t* tinha-se insurgido contra tal doutrina! 

Seria também necessário que Tarde delimitasse 
a sociedade a cuja jurisdicçâo o dilinquente está su¬ 
jeito, porque é similhante aos seus membros. Exis¬ 
te uma moral profissional, uma moral de classe. () 
homem do campo roubando um homem da cidade, 
o militar violentando um paisano commettem de¬ 
lidos que lhes parecem insignificantes ou que, pelo 
menos, nào lhes parecem tào graves como se tives¬ 
sem roubado um outro homem do campo, violenta¬ 
do um outro militar. Estes delinquentes serào julga¬ 
dos pelos seus pares, pelos seus similhantes do 
pequeno grupo social de que fazem parte, ou serão 
sujeitos á jurisdicçâo dos outros pequenos grupos 
sociaes que formam o conjunto social de que se 
differenciam? 

Um dos elementos de que a responsabilidade 
moral é funeção, a similitude social, parece-nos 
muito difficil de determinar. E’ vaga, vaporosa. 
Certo, todos os indivíduos dum mesmo grupo social, 
tal como uma nação, téem pontos communs entre 
si; são similhantes, qualquer que seja o seu estado 
mental. Mas esta similitude é pouco pronunciada. 
Se os eximinarmos de mais perto, se os prescrutar- 
mos com cuidado, perceber-lhes-emos dissimilhan- 
ças profundas, segundo as classes, as profissões, os 
indivíduos. Sob muitos aspectos, os criminosos são 
similhantes á média dos seres humanos. Sob aspe¬ 
ctos não menos numerosos differençam-se. São a 
um tempo membros da sociedade em que vivem e 
estranhos a ella. E’ impossível fixar os limites em 
que a similitude cessa e a dissimilhança começa. O 
critério da similitude social não pode ser estabele¬ 
cido com certeza. D’onde resulta que uma respon¬ 
sabilidade baseada sobre ella repoisa realmente sobre 
um conceito muito vago, muito fugidio, inteira- 
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mente insufficiente para que, logicamente, se possa 
sustentar o principio da responsabilidade moral. 

O outro elemento constitutivo d’esta responsa¬ 
bilidade, a identidade individual, é não menos va- 
cillante, não menos impossivel de determinar com 
certeza. Mesmo esta identidade pessoal não existe. 
O indivíduo está num estado de perpetua mudança. 
De minuto a minuto, os seus elementos modificanir 
se, sofírendo as influencias de todos os meios. Não 
é idêntico ao que era um momento antes. Tarde, 
para sustentar a realidade da identidade individual, 
é obrigado aaffirmar: É essencial que se reconheça 
no cerebro a supremacia d’um elemento central, 
sempre o mesmo através as suas continuas modi¬ 
ficações e cujos estados intimos constituem a pes¬ 
soa normal, obrigado a crear um eu extremamente 
coherente, existente fóra do indivíduo, uma especie 
de individualidade á parte. «O eu, diz elle com 
effeito, é para o cerebro o que o Estado é para a 
nação; o Estado, isto é, o pessoal dirigente que 
ensina e ordena, que, depositário do legado tradi¬ 
cional das instituições e dos princípios, das forças 
e das luzes accumuladas pelos seus predecessores 
que elle continua, o utiliza e engradece pelos seus 
decretos e ensinamentos, pelos seus actos, cons¬ 
cientes e voluntários de cada dia, convertidos com 
o tempo em hábitos administrativos sobrepostos». 
Logo o eu no indivíduo tem uma existência própria, 
independente, como é a do pessoal dirigente em a 
nação!! Pode-se conceber o desapparecimento da 
nação, excepto d’uma parte: o pessoal dirigente, que 
tem uma existência própria. Não se pode conceber 
que o indivíduo desappareça sem que ao mesmo 
tempo desappareça o eu. O eu tem muito, pouca 
cohesão e unidade. Formado do conjunto, do aggre- 
gado das nossas tendências, dos nossos instinctos, 
dos nossos desejos, dos nossos conceitos, varia em 
cada instante conforme se modificam, augmentam, 
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diminuem essas tendências, esses desejos, esses 
conceitos, sob as mil influencias dos meios. Admittir 
no cerebro a supremacia d’um elemento central, sem¬ 
pre o mesmo , através das suas contínuas modifica¬ 
ções, é uma concepção antiscientifica, imaginada 
unicamente para constituir a personalidade de uma 
só peça, idêntica sempre a ella mesma. Na realida¬ 
de o individuo nunca é idêntico a si mesmo. A 
identidade individual, esse principal elemento da 
responsabilidade moral, é despido de todo o valor 
scientifico. E' incerto, ondulante, não significa nada, 
a menos que não se restrinja á simples attribuição. 
Conclue se então pela responsabilidade de Pedro, 
simplesmente porque Pedro é o autor do aclo in¬ 
criminado, sem se occupar do seu estado psychico. 
E’ a attribuição pura e simples; é volver á respon¬ 
sabilidade tal como a intendem os selvagens' 

Acceitando-se a doutrina de Tarde, somos leva¬ 
dos a perguntar: Como se saberá se o individuo é 
ou não idêntico a si mesmo? Qual será o critério 
d’essa identidade? O proprio Tarde constata que: 
«identidade no fim de contas significa sempre mu¬ 
dança, mas mudança insignificante.» Em que limi¬ 
tes deve fazer-se esta mudança para não deixar de 
ser insignificante? Como dizer: este é idêntico; 
aquelle não? E’ inadmissível que se contentem com 
uma apparencia, e que baste que o individuo 
pareça ser idêntico, como se nos affigura admittir 
Tarde. E’ de toda a necessidade uma certeza da 
identidade. São necessárias respostas precisas ás 
interrogações precedentes. Tarde não as dá, nem as 
pode dar, porque não as ha. 

Não basta ter noção da própria identidade para 
que esta exista. Vimos na nossa primeira lição que a 
consciência da liberdade volitiva não era uma prova 
da existência d’essa liberdade. A mesma demons¬ 
tração applica-se â consciência da identidade indi¬ 
vidual. E inútil repeti-la. A identidade individual 
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nào existo. E’ um producto da imaginação de Tarde 
que d’ella tinha necessidade para manter a respon¬ 
sabilidade moral, na sua opinião tão necessária na* 
sociedade; responsabilidade que elle sentia esbo¬ 
roar-se por causa da desapparição dò livre arbitrio 
Em suinma, Tarde,^ao conceito da liberdade voliti- 
va substitue a ideia de pessoa, afim de assentar essa 
indispensável e sacrosanta responsabilidade. Estes 
dois conceitos de pessoa e de liberdade volitiva são 
tão obscuros um como o outro. E’ por isso, com 
razão, que H- Joly julga tal substituição inutií. Pre¬ 
fere ficar no velho dogma do livre arbitrio. 

«No pensamento de Tarde, escreve um outro 
magistrado, Fabreguettes, todo o seu raciocinio 
subtil vem a dizer que não é permittido a um as¬ 
sociado romper o contrato que o liga á sociedade 
sob pena de ser punido. O homem que deixa de 
assimilhar-se aos outros homens e que se torna 
perigoso pelas affirmações da sua personalidade é 
um culpado. Esta theoria portanto confunde-se com 
a theoria utilitária.» Fabreguettes em parte tem 
razão. Se se analysar bem a doutrina da responsa¬ 
bilidade baseada sobre a identidade individual e a 
similitude social, vê-se que ella é puramente utili¬ 
tária. Numa multidão de casos, theoricamente, o 
agente seria irresponsável, e, praticamente, Tarde 
torna-o responsável. Vimos o facto quanto aos cri¬ 
minosos politicos. Poderiamos vê-lo a respeito dos 
alcoolicos, dos morphinomanos, etc. No estado 
chronico estes indivíduos são idênticos a si mesmos, 
mas não ha nelles similitude social. Logicamente 
são irresponsáveis. No estado agudo, são social¬ 
mente similhantes, mas não idênticos a si mesmos. 
Logo são irresponsáveis. Entretanto Tarde concluiu 
pela responsabilidade penal. Julga-a util, e isso lhe 
basta. Em ultima analyse, a theoria de Tarde é uma 
maneira de theoria utilitária. Não subsiste senão 
um phantasma de responsabilidade 1 Se a identida 
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«j t . do agente é um elemento necessário do respon¬ 
sabilidade, o louco ó responsável, como o noloii 
muito justamente o padre de llaots. A perturbação 
da intellectualidade que faz do homem um louco 
pertence ao agente pelo mesmo titulo que lho per¬ 
tence a perturbação moral que faz d’elle um crimi¬ 
noso. Ambos são uma desordem physica da core 
bralidade. 

De toda esta critica da original concepção de 
Tarde resulta, pensamos nós, que ella não pode ser 
admittida. Nem a similitude social, nem a identi¬ 
dade individual combinadas podem servir de base 
á responsabilidade moral. 

Acabamos de ver que as diversas tentativas para 
pòr d’aecordo a sciencia e a tradição se téeni frus¬ 
trado. A mais original, a mais subtil mesmo, a de 
Tarde, não resiste a um exame minucioso sem se 
confundir com a simples doutrina do utilitarismo, 
isto é, sem desapparecer completamente. Este revés 
de todos os esforços para basear a responsabilidade 
moral sobre coisa diversa do livre arbítrio prova 
que Schopenhauer tinha razão (piando esçrevia: 
<<A responsabilidade suppòe a possibilidade de ter 
procedido diversamente e por conseguinte a liber¬ 
dade.» Por isso diremos com o padre de Baels: 
«Só pode ser tido como responsável pela sua acção 
aquelle que a determina á sua escolha.» Mas nós 
accrescentaremos: ninguém escolhe a sua acçao, por- 
que todos os homens são inclutavelmente deterim 

nados. 

^—Embora o movimento philosophico contem¬ 
porâneo na sua generalidade negue o livre arbítrio, 
embora a sciencia inteira affirme o determinismo 
universal com todas as suas consequências, os ma¬ 
gistrados não desarmam. Para com todos e con ra 
todos querem mánter intacta a antiga responsabili¬ 
dade, o direito de punir «que não pode ser uma 
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simples funcção social», como disse um d*elles. Como 
Frabreguettes, affirmam sempre que a moral do fu¬ 
turo não pode ser fundada exclusivamente sobre a 
sciencia, porque no fundo é completamente distincta 
d’ella, Apesar de todas as demonstrações scientifi- 
cas, apesar da evidencia mesmo, os criminalistas 
clássicos continuam a fazer sua esta declaração de 
Caro: «O que é verdadeiramente para temer é que, 
por estas negações accumuladas, se chega a abalar 
a ideia da responsabilidade na consciência dos in¬ 
divíduos- O mal já está feito para a consciência das 
massas. Terríveis exemplos nos téem mostrado que 
os crimes das multidões parecem não ser crimes 
e que as responsabilidades collectivas não parecem 
custosas de supportar. O mal seria irreparável, se 
viesse a extender-se ás responsabilidades indivi- 
duaes; um povo estaria muito perto de perdido no 
dia em que o maior numero dos cidadãos que o 
compõem não vissem na responsabilidade morai 
senão um resto de superstição e na penalidade se¬ 
não um artificio legal imaginado para proteger in¬ 
teresses.» E estes criminalistas accrescentam: «Para 
trás, pois, todas essas theorias funestas. A theoria 
espirtualista do castigo com moderações, a emenda 
dos culpados, eis ainda as únicas coisas verdadei¬ 
ras.» 

As quaes únicas coisas verdadeiras são, na reali¬ 
dade, absolutamente falsas. Se cada vez mais se 
considerar a responsabilidade moral como uma su¬ 
perstição, não resultará ainda assim a perdição dos 
povos. Mas que resultasse não deveria haver receio 
em gritar apesar d’isso: A responsabilidade moral é 
uma superstição, não existe. Seria necessário cla¬ 
má-lo apesar de tudo, porque é a verdade. E’ de tal 
maneira a verdade que o dr. Dubuisson, não obstante 
o seu desejo- de conservar a responsabilidade mo¬ 
ral, escreve: «Encaminhamo-nos lentamente talvez, 
mas seguramente , para esse limite ideal apresentado 
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por alguns como a unica soluçào lógica das diffi- 
culdades presentes: a suppressão da penalidade em 
razão da irresponsabilidade geral.') 

Sim! a humanidade dirige se com segurança para 
o fim a que já chegaram aquelles deterministas que 
não recearam tirar da sua doutrina as conclusões 
lógicas. Com effeito o determinismo tem por conse¬ 
quência necessária a irresponsabilidade dos indi¬ 
víduos. Nós somos determinados, isto é, somos 
como não podíamos deixar de ser, dadas todas as 
condições. Somos a resultante fatal dos múltiplos 
ambientes no meio dos quaes vivemos. Racional¬ 
mente, portanto, não se pôde censurar a ninguém 
ser como é, porque não podia ser de outro modo. 
Não se deve censurar a um indivíduo a sua men¬ 
talidade defeituosa, como se não deve censurar a 
um individo ser cego, corcunda ou cambaio. São 
condições psychicas ou physicas que, longe de de¬ 
penderem do indivíduo, formwn em verdade esse 
indivíduo. «Um ser humano, declarou justamente 
Clémence Royer, é mais responsável pelas suas 
virtudes do que pelos seus vicios; não depende 
d’elle ser S. Vicente de Paula inais do que Lace- 
naire, Regulus mais do que Catilina, Newton ou o 
ultimo dos pedantes.» Também téem razão os an- 
thropologistas como Daily e de Lapouge, quando 
mantéem que o homem não pode ser moralmente 
mais responsável pelos seus actos do que é pelas 
doenças que trás ao nascer ou que contrahiu no de¬ 
curso da sua existência. 

Sendo o universal determinismo a verdade 
scientifica, resulta que a responsabilidade moral 
não existe. Ella não pode conceber-se. E com 
effeito contra a razão humana considerar como res¬ 
ponsáveis, automatos, seres invencivelmente obriga¬ 
dos a serem como são. Não se considera responsá¬ 
vel o penedo que, despenhando-se, esmaga o que 
encontra na sua passagem. Não se considera res- 
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ponsavel o tigre que ataca e mata um homem. Nào 
se deve'considerar responsável o homem em acção, 
porque elle ó tão aujtomato como o tigre ou o penedo, 
irresponsabilidade geral, tal c a verdade scientifica. 

A qual verdade choca até convictos determinis¬ 
tas. Estes repellem bem, de facto, a responsabilida¬ 
de moral; mas, ou como Corre e Cabadé, nào o 
dizem nitidamente, ou como Debierre, declaram-n’o, 
contradizendo-se. Também este ultimo quer uma 
implacável repressão de defesa social, uma respon¬ 
sabilidade legal inexorável, e accrescenta: «Na 
repressão deve haver cautella em não comprehen- 
der os irresponsáveis Negar a responsabilidade 
moral e não obstante manter responsáveis !! A con¬ 
sequência lógica da irresponsabilidade geral horro¬ 
riza-o, e nào se atreve a encara la. Não ousa dizer 
com Clémence Royer: «Não é culpa da vibora ter 
veneno. EMhe util tê-lo para se defender. E' o seu 
crime especifico entretanto, e nós esmagamo-la sem 
piedade, pela única razão de que ella pode prejudi¬ 
car a algum representante da nossa especie. E’ 
muito legitimo aos lobos e aos leões ter dentes ca¬ 
ninos na sua qualidade de carnívoros; mas é tam¬ 
bém para o homem um direito de legitima defesa 
destruir-lhes a especie por toda a parte onde'esta¬ 
belece a sua. E’ com uma legitimidade similhante 
que a humanidade exerce e tem sempre exercido 
uma selecção negativa,- mais ou menos rigorosa, 
d’aquelles dos seus indivíduos que, violando o di¬ 
reito especifico, eram para os seus grupos soejaes 
causas de nocividade, punham em perigo os seus 
indivíduos uteis e procediam para com elles como 
para com uma especie estrangeira.» 

A collectividade ou o indivíduo lesado por um in¬ 
divíduo experimentam a necessidade de reagir con¬ 
tra o damno. E esta reacção é suppressiva do delin¬ 
quente ou preventiva de outros actos similares. 
B’esta necessidade de reacção, d’esta reactividade, 
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s(» se empregar a expressão tão precisa, tão justa 
de Roberty, nasceram o direito e o dever para a 
sociedade, de se pôr ao abrigo dos actos criminosos 
impedindo o delinquente de commetter outros. Esta 
theoria da defesa social puramente utilitária é a de 
Littré, que escreveu: «Pela constituição~do espirito 
humano, a sociedade tem direito sobre o malfeitor. 
Este deve ser tratado como uma arvore defeituosa 
que se corrige ou mesmo se arranca em certos casos.» 
E’ também a opinião de A. Naquet, que mantem a 
responsabilidade social , isto é, o direito para a so¬ 
ciedade de se garantir dos criminosos. «Assim como, 
diz elle, se afasta do exercito um corcunda, assim 
também se deve, em nome da conservação social, 
excluir da sociedade um perverso em acção.» 

Sulus populi, suprema lex eslo (a salvação do 
povo seja a suprema lei), tal é a rnaxima d esses 
philosophos, d’esses criminalistas, entre os quaes 
se encontra grande numero de adeptos do livre ar* 
bitrio, como César Silio. (*) Obrigados a abandonar 
os critérios da escola classica, refugiam-se na res¬ 
ponsabilidade social e aí firmam com a escola posi¬ 
tiva italiana o fundamento puramente defensivo da 
penalidade. 0 utilitarismo é a base da sua respon¬ 
sabilidade social, que só tem de commum o nome 
com a responsabilidade verdadeira, classica. 

A sociedade, declarou Ferri, tem o direito de se 
defender e de se conservar. Está nisso o unico 
«fundamento positivo do ministério penal ou defen¬ 
sivo, subtraindo a toda a ideia de missão ethico 
religiosa de sentimento.» 0 homem é responsave 
porque vive em sociedade, e só por causa d esta 
existência social. Aquelle que não vive em conecti¬ 
vidade não tem nem direitos, nem deveres, nao a 
a ninguém contas dos seus actos.•• a menos que 
se imagine um Deus qualquer. 0 homem e respon 


(*) Criuis dei Derecho penal. 
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savel unicamente porque, na vida de sociedade 
toda a acção produz effeitos e reacções já indivi- 
duaes, já sociaes, que recaem sobre o autor da 
acção e lhe serão uteis ou nocivos conforme a pró¬ 
pria acção tiver sido util ou nociva á sociedade.» 
Esta responsabilidade social é susteiçtada pela maior 
parte dos psychologos, dos alienistas, dos sociologos 
e criminalistas positivistas, taes como Stuart Mill, 
Despine, Guyau, Dali y, Maudsley, Spencer. Lombroso, 
Lacassagne, De Greef, Le Bon, Bernheim, etc. 

Toda a acção produz uma reacção. Todo o agente, 
soffre, pois, sempre as consequências naturaes e 
sociaes das suas próprias acções. Responde, é res¬ 
ponsável por ellas em frente dos meios cosmicos 
ou sociaes só porque é o autor das suas acções. A 
escola positivista italiana volve assim á responsa¬ 
bilidade baseada sobre a simples attribuição do 
facto, tal como era primitivamente. Lógica comsigo 
mesma, transfere da ordem civil para a ordem penal 
a concepção geral dos anglo-saxões que affirmam, 
com Holmes, que «toda a pessoa procede sempre 
por sua conta e risco, qualquer que seja o estado 
da sua consciência». Partindo d’ahi, os loucos, os 
aberrantes d’uma qualquer fórma são considerados 
pela escola positivista como socialmente responsá¬ 
veis. 

A bem dizer, esta escola philosophica nega toda 
a responsabilidade. «Apoiar a responsabilidade so¬ 
bre a salvação publica, é reaimente supprimi-la». 
E’ esta a opinião de Tarde, e nós estamos inteira- 
mente de accordo com elle. Esta responsabilidade 
social é um phantasma de responsabilidade. Tem o 
nome, não é a coisa. Valeria mais escolher outror 
termo bem differenciado que dissipasse toda a con¬ 
fusão. E esta é frequente, como se pode ver, por 
exemplo, na Sociologia criminal de Ferri, onde umas 
vezes o termo responsabilidade é tomado no sen¬ 
tido clássico, outras vezes no sentido positivista. 
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Não se trata sómente d’uma questão de palavras., 
Trata-se d’uma questão de ideias, porque a penali¬ 
dade é a consequência da responsabilidade classi- 
ca, ao passo que a therapeutica e hygiene sociaes- 
são a consequência da responsabilidade positivista. 
Esta manutenção do vocábulo «responsabilidade» 
na terminologia da escola italiana implica a do 
termo «penalidade,» bem que o conceito da pena¬ 
lidade classica diffira do conceito da penalidade 
positivista. O direito de punir é o direito de se pre¬ 
servar. E’ uma funcção de conservação vital no or¬ 
ganismo social. Como o expôs Dimitri Drill aos di¬ 
versos congressos d’Anthropologia Criminal, «a es¬ 
cola lombrosiana renuncia inteiramente ao principio 
da lei de talião, tomada nas suas differentes modi¬ 
ficações como scopo final e principal e como base 
de todo o castigo judicial. Esta escola não reco¬ 
nhece em similhante punição outra base e outro 
scopo senão a necessidade de proteger a sociedade 
contra as consequências enfadonhas do crime. Visto 
d’esta maneira, o caracter distinctivo da punição é 
fundamentalmente mudado, e a própria ideia do 
punição torna-se mais racional; não se trata jà do 
fazer soffrer para causar soffrimentos ou para sa¬ 
tisfazer um sentimento de vingança... As conce¬ 
pções da vingança, da satisfação e da terrorização 
já não encontram logar nos fundamentos e no fim 
da responsabilidade. São substituídas pela conce¬ 
pção das medidas salutares destinadas a reformar 

e a refazer o-homem». - - 

Como se vê ainda que empregando a mesma 
terminologia que os clássicos, os adeptos da es¬ 
cola positivista intendem coisas bem differentes. 
Assim julgamos que Carmignani e Berenini téem* 
razão em não falar de responsabilidade, de delictos r 
de pena, mas sim de offensas e defensas. E o pro- 
prio Ferri, por causa d’esta terminologia defeituosa, 
contradiz-se quando sustenta altemativamente que- 
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a sociedade tern o direito de punir, ( 4 ) e que «a so¬ 
ciedade não tem o direito de punir. Não pode ha¬ 
ver juiz capaz de apreciar a culpabilidade moral de 
seu irmão (*)». 

Para evitar os erros de interpretações, para pre¬ 
cisar as ideias, seria bom, pois que a irresponsabi¬ 
lidade moral é certa, recorrer a outro vocabulário 
e abandonar as expressões de penalidade, respon¬ 
sabilidade social ou penal ou legal. 

O individuo que commette actos dissonautes na 
sociedade no meio da qual vive, provoca necessa¬ 
riamente nessa sociedade uma necessidade de rea- 
cção. E’ fatal, inevitável. A àctividade individual 
ou collectiva produz a reactividade individual ou 
collectiva. A modos diversos de acção correspondem 
modos variados de reacção. «Não temos necessi¬ 
dade alguma do conceito de responsabilidade ba¬ 
seado sobre um livre arbítrio, umfa liberdade de 
intelligencia que não existem, sobre uma normali¬ 
dade, uma identidade individual de que é impossí¬ 
vel fixar os critérios. Basta que haja dissonância 
de certos actos para que a consequência d’ella seja 
a repressão, a prevenção. A reactividade individual 
ou social é a consequência inelutável da actividade 
individual ou social. Manifesta-se por processos de 
correcção, de tratamento preventivo ou suppressivo, 
se os actos destoaram no meio, se foram julgados 
nocivos pela maioria dos membros da collectivi- 
dade. 

Julgamos, pois, que é necessário substituir a 
expressão responsabilidade social pela de reactivi¬ 
dade social, porque o conceito intendido pela pri¬ 
meira não corresponde á ideia commum, classica 
da responsabilidade. A reactividade social tem por 
producto necessário, em logar das penas e casti- 


( l ) Sociologie criminelle. 

(*J Congrès d'anthropologie çriminelle de 1896, 
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gos, um tratamento preventivo, uma hygiene e uma 
therapeutica sociaes, dirigindo-se mais alto que ao 
indivíduo agente, ás próprias causas dos actos dis¬ 
sonantes. Esta hygiene e esta therapeutica sociaes, 
não podemos agora expô-las; precisamos primeiro „ 
de estudar os criminosos, a etiologia dos crimes, e 
juntamente ver os modos actuaes de acção contra os 
delinquentes. Então poderemos, com conhecimento 
de causa, estabelecer uma hygiene e uma therapeu¬ 
tica sociaes. Por hoje basta-nos ter demonstrado 
que a responsabilidade moral não existe e que to- 
dos os seres são irresponsáveis. 


FIM 


\ 

\ 
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